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RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo analisar os discursos e as práticas de setores que compõem o 
amplo e heterogêneo movimento de mulheres – identificados nas ONGs feministas 
configuradas sobretudo na década de 1990. A partir dos discursos desses grupos buscamos 
compreender como determinadas representações são lançadas no espaço público, ou seja, 
quais as identidades e as práticas políticas e culturais que estas organizações criam para a 
sociedade e para as mulheres. Levando-se em conta a especificidade de cada grupo 
analisado, parte-se do pressuposto de que as propostas e atuações dessas organizações têm 
alargado as concepções e lutas que envolvem o campo dos direitos humanos e da justiça 
social. Entende-se que as experiências desses grupos evidenciam as potencialidades bem 
como os limites e ambigüidades do movimento feminista atual. Os grupos selecionados 
ilustram a pluralidade e os matizes dos discursos feministas contemporâneos bem como as 
tendências teóricas e organizacionais vivenciadas pelos grupos feministas no decorrer da 
década de 1990 até a atualidade. 

 
 

Palavras-chave: Feminismo; gênero; mulheres; movimentos sociais; ONGs; agentes 
sociais. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The objective of this study is to analyze the representations and practices of the feminist 
groups acting within the ample and varied movement of women in our country, focusing, 
above all, on the timeframe between the 1990s and the present. We based our investigation 
around the feminist sub-field represented by the women NGOs, which, when inserted in the 
larger feminist field, gained visibility and political status. The groups selected for the field 
analysis were selected for their respective singularities and for their historical activities, by 
the themes they developed, as well as their recognition within the feminist field. Taking 
into account the specificity of each group analyzed, we started from the assumption that the 
proposals and activities of these organizations have stretched the concepts and challenges 
involving the fields of human rights and social justice. It is understood that the experiences 
of these groups demonstrate the potential as well as the limitations and contradictions of the 
current feminist movement, and collaborate, by means of their discourses and practices, to 
maintain alive the symbolic capital created by feminism.  

 
 

Keywords:  Feminism; genre; women; social movements; NGOs; social agents. 
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1 INTRODUÇÃO 

       

Os estudos sobre o feminismo e o movimento de mulheres têm, constantemente, 

destacado a pluralidade e a diversidade dos discursos e das práticas feministas. Ainda assim, 

sabemos que existe um universo mínimo de objetivos comuns a esse movimento: a luta pelos 

direitos das mulheres e por justiça social, elegendo o compromisso ético e político com a 

democracia e a cidadania. O presente estudo visa entrar nesse universo de discursos e práticas 

do feminismo por meio da análise de grupos feministas sediados em São Paulo, sobretudo a 

partir da década de 1990.  

Desde os seus primórdios, o feminismo não somente assinalou a ideia de emancipação 

dos sujeitos históricos advinda do espírito das Luzes bem como vem pregando em seu 

desenvolvimento, como movimento de mulheres e teoria crítica, a transformação do mundo 

moderno. Nesse sentido, são geralmente citados os questionamentos suscitados pela crítica 

feminista em torno da ideia de sujeito universal e abstrato proposto pelos ideais iluministas, 

mostrando que “as reivindicações feministas revelaram os limites do princípio de liberdade, 

igualdade e fraternidade e levantaram dúvidas em relação à sua aplicabilidade universal”. 

(Scott, 2002, p.19). Como veremos, essa problemática continua presente nos discursos 

feministas contemporâneos, sendo resignificada de acordo com as conjunturas e 

particularidades históricas. 

 Os primeiros questionamentos feministas partiam do princípio de que a exclusão das 

mulheres da vida pública e política negavam o ideal liberal de emancipação e igualdade 

universais. Para tanto, inicialmente, as feministas argumentavam que a liberação das mulheres 

passava pelo aumento dos seus direitos civis e políticos e pela sua igualdade de condições em 

relação aos homens. No entanto, as feministas – fundamentalmente após a Segunda Onda do 

Feminismo na década de 1970 – não somente passaram a duvidar do ideal de emancipação e 

da prática política moderna, como também passaram a propor outra concepção emancipatória 

de vida pública e política. 

Importa destacar que, desde as suas origens, o feminismo surgiu como um movimento 

crítico e, ao mesmo tempo, paradoxal1. Crítico, pois além de discutir as bases do 

patriarcalismo e da opressão das mulheres, questionou, como vimos, a ideia do homem 

universal presente na concepção iluminista e na ciência cartesiana. Paradoxal, pois a luta pela 

igualdade entre homens e mulheres exigiu, desde seus primórdios, um grande esforço por 

                                                 
1 Reportamo-nos aqui à tese de Scott (2002). 



 8 

parte das feministas de lutar contra as contradições do discurso iluminista e, ao mesmo tempo, 

utilizá-lo como proposta de igualdade. Ou seja, podemos dizer que historicamente: 

 
O feminismo era um protesto contra a exclusão política da mulher: seu 
objetivo era eliminar as “diferenças sexuais” na política, mas a reivindicação 
tinha de ser feita em nome das “mulheres” (um produto do próprio discurso 
da “diferença sexual”). Na medida em que o feminismo defendia as 
“mulheres”, acabava por alimentar a “diferença sexual” que procurava 
eliminar. Esse paradoxo – a necessidade de, a um só tempo, aceitar e recusar 
a “diferença sexual” – permeou o feminismo como movimento político por 
toda a sua longa história (Scott, 2002, p. 27). 

 

Dessa forma, são-nos mostradas as origens dos discursos das feministas francesas na 

época da Revolução Francesa, as origens das discussões e campanhas pelos direitos políticos 

e o modo como este contexto histórico marcou a história do feminismo; com o intuito de 

vencer a segregação, as mulheres “tinham de agir em seu próprio nome, invocando, dessa 

forma, a mesma diferença que procuravam negar” (Scott, 2002, p.19). De acordo com esta 

análise histórica, esse paradoxo marcou a história do feminismo e chega até nós a partir das 

discussões entre “igualdade” e “diferença”. 

Para além dos questionamentos políticos universais, o movimento feminista foi capaz, 

sobretudo, de refletir uma nova maneira de fazer política, ou seja, inovou ao politizar questões 

ligadas ao cotidiano, ao subjetivo, ao privado, às relações pessoais, “tendo sido um dos 

principais responsáveis pela tentativa de reinventar a política nos anos 70” (Araújo, 2000, 

p.19).  

O refrão “o pessoal é político” propôs a reflexão e a inserção do tema das 

subjetividades na esfera pública, trazendo para o debate as dimensões afetivas e discursivas. 

Dessa forma, esse movimento foi pioneiro em estabelecer uma “ética do pessoal”, sendo esta 

considerada “uma característica básica da política da vida, da mesma forma que as ideias mais 

estabelecidas de justiça e igualdade o são para a política emancipatória” (Giddens, 1991, 

p.156). A ideia era de que as mudanças nas relações entre os sexos não se daria somente a 

partir de transformações políticas, econômicas e sociais, mas também por meio de “uma 

subversão do simbólico, a elaboração de um novo sistema de representação e de uma nova 

linguagem” (Collin, 1995, p. 23). Consideramos esses elementos uma das contribuições 

essenciais que o feminismo trouxe não apenas para o terreno das subjetividades, mas também 

para o cenário da vida pública. Cabe frisar, portanto, a necessidade desse princípio ser 

constantemente reavivado pelas gerações feministas mais jovens. 
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 Por conseguinte, desde já, entendemos ser importante frisar o conteúdo libertário e 

autonomista dos discursos e propostas da maior parte das feministas dos anos 1970, cujas 

ideias e legado temos como ponto de referência histórico. Como nos diz Collin (1995, p.23), 

essas feministas: 

 
[...] não pretendiam somente reparar uma injustiça mas oferecer a chance de 
uma outra sociedade, regida por outros valores. Com uma certa inocência 
sem dúvida, mas numa perspectiva muito aberta, não somente o poder dos 
homens foi criticado mas a organização do mundo em termos de poder, de 
instrumentalização das coisas e dos seres produzidos pela modernidade e 
geralmente o que Derrida designou pelo termo de ‘falocentrismo’. É uma 
outra concepção de ser humano que se visava”2. 

 
  

Ou seja, o feminismo - que emergiu nas décadas de 1960 e 1970 - além de lutar pela 

emancipação econômica e política das mulheres e tentar compreender e combater a opressão 

destas, mostrou que era necessário, sobretudo, questionar as relações psicológicas e sexuais 

contidas nas relações privadas, isto é, no mundo onde estas são privilegiadamente 

reproduzidas. Dessa forma, entender a opressão das mulheres significa “revelar o poder 

daqueles símbolos, mitos e fantasias que enredam ambos os sexos no mundo inquestionado 

dos papéis de gêneros” (Benhabib; Cornell, 1987, p. 106). 

É notório que o feminismo - entendido aqui como um processo discursivo e como uma 

prática política manifestada a partir da atuação e da organização das mulheres – é um 

movimento amplo e variado. Em sua história, os debates e ações feministas contemporâneas, 

surgidas nos anos 60, propuseram a análise e a compreensão da opressão, da dominação e do 

estatuto das mulheres na História, sendo o movimento feminista considerado como um dos 

mais expressivos do século XX3. Nesse sentido, “impunha-se subverter a ordem teórica e 

conceitual, subverter as relações de poder em sentido macro e micro, lutar em várias frentes 

simultâneas” (Jelin, 1994, p.130).  

Além disso, as lutas pela emancipação e autonomia das mulheres foram travadas tendo 

em vista não somente as condições de vida concreta das mulheres, suas experiências, mas 

                                                 
2 Além do mais, é importante destacar que o movimento de mulheres em seus “diferentes elementos tem sempre 
sustentado uma alternativa global (mais ou menos elaborada) ao funcionamento sócio-político dado. Ele introduz 
uma hipótese não somente assimilacionista, mas transformadora, que pode ser atribuída ao ser próprio das 
mulheres (natural ou histórico) e/ou a um projeto político” (Collin, 1995, p.23). 
3 Em se tratando de análises mais abrangentes sobre os acontecimentos do século XX, podemos citar as 
referências de Hobsbawn (1995, p.306). O autor, ao falar sobre o reflorescimento do feminismo a partir da 
década de 60 nos EUA e nos países ricos do Ocidente, reconhece como as mulheres, enquanto grupo, tornaram-
se neste período “uma força política importante, como não eram antes”. Além disso, para este, as mulheres foram 
cruciais na revolução moral e cultural geradas nesta época.  
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também as necessidades consideradas mais urgentes em conjunturas políticas determinadas. 

Dessa forma, essas lutas se caracterizam a partir de estratégias políticas plurais, não sendo 

surpreendente que o feminismo seja “designado como um ‘movimento’ de mulheres, estando 

o acento colocado sobre o movimento, tomando mesmo o plural: ‘movimento de mulheres’” 

(Colin, 1995, p.22). 

Podemos dizer, no entanto, que, apesar de o olhar cair sobre o “movimento”, quando 

nos referimos ao feminismo, de maneira geral, é comum o questionamento atual (de mulheres 

que nasceram após o surgimento e desenvolvimento da segunda vaga feminista e que não 

vivenciaram os debates centrais promovidos por este) sobre a existência ou não do feminismo 

como movimento político e social. A despeito de todas as mudanças ocorridas na vida das 

mulheres, principalmente após a segunda metade do século XX e da fluidez das ideias 

feministas no tecido social, geralmente existe pouco, ou ainda, o não reconhecimento de que 

parte das mudanças verificadas na vida das mulheres deveu-se, sobretudo, à organização 

política das feministas. Assim, ainda hoje, o movimento feminista, além de lutar pelo 

reconhecimento nas instâncias institucionais e sociais, continua tendo o desafio de se mostrar 

como movimento atual para as próprias mulheres. De certa forma, pensar sobre essa visão 

calcada no senso comum e questioná-la foi um dos objetivos iniciais da tese. Ou seja, em 

quais espaços organizados poderíamos averiguar a atuação e organização mais sistemática das 

feministas? 

Usualmente o movimento feminista – juntamente com os movimentos anti-racistas, 

ecológicos, pacifistas – tem sido caracterizado como “novo” na medida em que expressa 

demandas políticas de grupos historicamente não considerados legítimos pelos movimentos 

sociais tradicionais. Uma das novidades destes movimentos residiria na afirmação da 

subjetividade perante a cidadania, cujas discussões proporcionariam mudanças na política 

moderna liberal. Além disso, “a novidade maior dos NMSs reside em que constituem tanto 

uma crítica da regulação capitalista, como uma crítica da emancipação social socialista, tal 

como foi definida pelo marxismo” (Santos, 1995, p. 258). 

É importante frisar, também, que os debates lançados por esses movimentos – como as 

questões de gênero e de raça – desembocaram no que se convencionou chamar atualmente 

“lutas por reconhecimento” ou lutas identitárias, geralmente colocadas em oposição às “lutas 

pela redistribuição”, associadas às disputas de classes. Estas problemáticas se tornaram 
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preeminentes, sobretudo com a agudização das crises econômicas e sociais ocorridas no 

contexto geral de globalização4.  

Como sabemos, nas últimas décadas do século XX, ocorreram várias e profundas 

mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais cujos desdobramentos provocaram uma 

reconfiguração da sociedade contemporânea. A adoção do receituário neoliberal em um 

grande número de países levou diversos grupos políticos e organizações sociais a, 

inicialmente, uma perda de rumo e, num segundo momento, a uma fragmentação. O 

movimento feminista não ficou imune a tais mudanças e, assim, durante os últimos anos, 

defrontou-se com novos desafios.  

É nesse contexto histórico de mudanças sociais e paradigmáticas – no qual se inserem 

os feminismos contemporâneos - que nos propomos pensar as representações construídas por 

alguns grupos feministas de São Paulo a partir da década de 1990. Esse período é lembrado 

como um momento de remodelamento significativo das teorizações e ações feministas, 

sobretudo no âmbito da América Latina e, por conseguinte, no Brasil. Neste período, as 

ONGs feministas passaram a ter um papel de visibilidade na construção e sustentação de 

articulações políticas formais e informais. Ou melhor, “estas ONGs têm sido cruciais para 

manter o que poderíamos chamar as ‘teias’ político-comunicativas do movimento social” 

(Alvarez, 1998, p. 26).  

Assim como os desafios relacionados à sua capacidade de organização e mobilização, 

um dos desafios do movimento feminista no Brasil foi, e continua sendo, o de se preparar 

diante de uma realidade social de profundas desigualdades como a da sociedade brasileira. A 

síntese dos indicadores do IBGE (2002) nos mostra a desigualdade como a característica mais 

marcante dessa sociedade. Em se tratando das desigualdades de gênero, os índices atestam, 

por exemplo, “que as mulheres ganham menos que os homens em todos os Estados brasileiros 

e em todos os níveis de escolaridade”. Somados a isto, há o fato de que estas também se 

aposentam em “menor proporção que os homens e há mais mulheres idosas que não recebem 

nem aposentaria nem pensão”.  

Para além da mudança organizativa, atualmente, há relativo reconhecimento de que as 

alterações ocorridas nos movimentos de mulheres, particularmente na década de 90, 

culminaram no que se denomina a “globalização” dos feminismos latino-americanos. Nesse 

contexto, não se poderia deixar de se mencionar a importância do “processo de Beijing” - ou 

seja, os preparativos para a Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher em 1995 realizada 

                                                 
4 Esse debate encontra-se, sobretudo, na obra de Fraser (2002) e Honneth (2003). 
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em Pequim - para a “reconfiguração de uma identidade política feminista latino-americana 

distintiva” daquela dos anos 1970 e início dos 1980. 

 A partir desse momento, pôde-se perceber mudanças significativas no campo 

feminista caracterizado atualmente como um “campo de atuação expansivo, policêntrico e 

heterogêneo que abarca uma variedade de arenas culturais, sociais e políticas” (Alvarez, 2000, 

p. 385-386). Além disso, as discussões e coalizões relacionadas às plataformas políticas no 

processo de Beijing mostraram as seguintes tendências dos movimentos feministas na região: 

“a crescente profissionalização e especialização de setores significativos dos movimentos 

feministas” denominados atualmente de “onguização”; a “crescente articulação ou formação 

de redes entre os vários espaços e lugares da política feminista e a transnacionalização dos 

discursos e práticas dos movimentos” (Alvarez, 2000, p. 385- 386). De fato, levando em conta 

essas características, esse cenário deu visibilidade e agitou o campo feminista. 

 Com isso podemos dizer que, sobretudo a partir da década de 1990, ocorreu um 

crescimento e fortalecimento de um subcampo feminista representado pelas ONGs de 

mulheres, as quais, inseridas no campo feminista maior, passaram a ter visibilidade e status 

político5. 

Neste contexto, propusemo-nos a desenvolver um estudo sobre os discursos, valores e 

as ações de ONGs feministas que possuem uma trajetória histórica de atuação no amplo e 

variado movimento de mulheres, bem como nos movimentos sociais. Dessa forma, 

selecionamos como referências para a análise as seguintes organizações feministas: a SOF 

(SEMPREVIVA Organização Feminista); o grupo Católicas pelo Direito de Decidir (CDD-

Brasil) e o grupo GELEDÉS (Instituto da Mulher Negra), ou seja, organizações não-

governamentais que passaram a ter destaque principalmente durante a década de 1990 e 

tornaram-se referências significativas no campo feminista6. Assim, levando-se em conta a 

especificidade de cada grupo analisado, o interesse dessa pesquisa foi o de conhecer o 

universo de representações desses grupos feministas de São Paulo7. 

                                                 
5 Para entender esse subcampo feminista, utilizamos o conceito de campo teorizado por Bourdieu (2004). O 
autor o concebe como o lugar, ou seja, como um espaço em que há “[...] um campo de forças, cuja necessidade 
se impõe aos agentes que nele se encontram envolvidos, e como um campo de lutas, no interior do qual os 
agentes se enfrentam, com meio e fins diferenciados conforme sua posição na estrutura do campo de forças, 
contribuindo assim para a conservação ou a transformação de sua estrutura.” Ou seja, o campo como um 
“microcosmo social em que tem suas próprias estruturas e leis” (Bourdieu, 1994, p. 50). 
6 Diferentemente da ONG – SOF, cuja formação se deu em 1963, o grupo CDD e o grupo Geledés se 
destacaram, sobretudo, durante a década de 90, embora este último tenha sido criado em 1988. 
7 Certamente, as representações sociais, as estruturas simbólicas não estão desvinculadas das estruturas materiais 
nem, tampouco, agem como determinantes das sociedades e independentes de sua historicidade. Contudo, ao 
levarmos em conta as representações sociais, pensamos nas concepções e nas percepções dos agentes numa dada 
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 Inicialmente, consideramos que as propostas e atuações feministas têm ampliado o 

debate sobre as concepções e lutas que envolvem o campo não somente dos direitos das 

mulheres como também dos direitos humanos e da justiça social. 

Em segundo lugar, partimos do pressuposto de que as representações e experiências 

desses grupos evidenciam - com suas similitudes e diferenças - algumas tendências 

discursivas bem como determinadas potencialidades, limites e ambigüidades do movimento 

feminista atual.  Além de ilustrarem certos temas e matizes dos feminismos contemporâneos, 

permite-nos perceber as articulações políticas, bem como algumas nuances das tendências 

teóricas e organizacionais pelas quais o feminismo brasileiro passou no decorrer da última 

década até a atualidade. 

Esses grupos foram considerados como exemplos de organizações nas quais se luta 

fundamentalmente pela ideia de igualdade, enfocando, assim, as políticas redistributivas 

(SOF); organizações cujos fundamentos são baseados no discurso identitário das mulheres 

negras (GELEDÉS); e, por fim, organizações que, a partir da desconstrução do discurso 

religioso tradicional, colocam em evidência a ideia de liberdade e autonomia das mulheres 

(CDD- Brasil). Compreende-se que o debate sobre a igualdade e a diferença, mesmo não 

sendo explicitado por esses grupos feministas, encontra–se subjacente aos discursos e 

representações dessas organizações, mostrando suas potencialidades e contradições. 

Entendemos que, ao mesmo tempo em que se expressam os limites contidos em seus 

discursos e em suas ações, essas ONGs colaboram para manter vivo o capital simbólico criado 

pelo movimento feminista, ou seja, o legado do feminismo como um movimento de 

emancipação e princípios como, por exemplo, liberdade, igualdade e diferença. De fato, as 

lutas feministas desses grupos de mulheres, além de se definirem a partir de sua busca 

histórica contra as desigualdades entre homens e mulheres, fazem parte e contribuem 

substancialmente para as chamadas “lutas por reconhecimento”, isto é, aquelas que “como 

força moral, promovem desenvolvimentos e progressos na realidade da vida social do ser 

humano” (Honneth, 2003, p.227).  

 Para entender esse subcampo feminista, procuramos demonstrar quais são, 

atualmente, as reivindicações e o centro das lutas feministas, isto é, quais os temas de mais 

ampla elaboração e com mais freqüência problematizados pelas feministas nas condições 

                                                                                                                                                         
realidade. Como nos diz Bourdieu (2004, p. 156-157), “a ciência social deve tomar como objeto não apenas a 
realidade, mas também a percepção dessa realidade, as perspectivas, os pontos de vista que, em função da 
posição que ocupam no espaço social objetivo, os agentes têm sobre essa realidade”.  



 14 

históricas atuais e, a partir de qual eixo discursivo estes grupos têm problematizado as 

questões feministas.  

As diversas etapas da pesquisa foram delimitadas por meio de um enfoque qualitativo. 

Inicialmente, partiu-se da contextualização do feminismo no Brasil e das problemáticas que 

este abarca. Recorreu-se, para isso, à bibliografia sobre o tema dos movimentos sociais e 

sobre as teorias de gênero. A segunda etapa foi mapear os campos de forças relacionados ao 

movimento feminista, no caso, as ONGs feministas sediadas em São Paulo.  

Os três grupos selecionados para a pesquisa de campo foram escolhidos pelas suas 

respectivas singularidades e pela história de atuação, pelos trabalhos temáticos desenvolvidos, 

bem como pelo reconhecimento dentro do campo feminista. Essas organizações possuem, em 

sua composição, características em comum, como: equipes pequenas – em média com 12 

integrantes – formadas por mulheres de classe média e com formação universitária em 

profissões variadas e, além disso, mulheres com alguma experiência e militância nos 

movimentos sociais. 

Em termos organizacionais mais amplos, os três grupos possuem ligações históricas e 

atuais com redes feministas nacionais e internacionais bem como a participação em 

campanhas e movimentos sociais mais gerais8. No tocante às suas formas de sustentabilidade 

e financiamento, possuem relações de intercâmbio e recebem auxílio, fundamentalmente de 

organismos de cooperação internacional. 

 Portanto, para a análise dos discursos e representações construídas por este sub-

campo feminista, baseamos-nos teoricamente na crítica feminista e em autores a ela referidos.  

Assim, na perspectiva de uma análise qualitativa a qual reúna, sobretudo, a 

epistemologia feminista, levamos em conta também autores cujas preocupações teóricas 

compreendem discussões importantes para o pensamento e a realidade contemporânea, como: 

Bachelard (1968), Bourdieu (2001a, 2001b, 2004), Santos (2002), dentre outros. Esses autores 

(com suas respectivas particularidades teóricas e realidades nas quais se inscrevem), assim 

como a crítica feminista, questionam as dicotomias presentes na epistemologia moderna, 

quais sejam: a divisão entre natureza e cultura, objetividade e subjetividade, neutralidade e 

não neutralidade, ciência e ideologia. Discutem, assim, axiomas estabelecidos pelo 

positivismo, como por exemplo, a questão da “neutralidade” do pesquisador, bem como as 

categorias de universalidade e racionalidade presentes na epistemologia moderna. De 
                                                 
8 As três organizações analisadas fazem parte da ABONG – Associação Brasileira de Organizações Não-
Governamentais. Fundada em 1991 e é uma sociedade sem fins lucrativos, com sede e foro na capital do Estado 
de São Paulo (Disponível em: http://www.abong.org.br. Acesso em: 25 jul. 2023). Nos capítulos referentes a 
esses três grupos explicitamos melhor as relações e redes específicas das quais cada grupo faz parte. 
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Bachelard (1968), são importantes as considerações sobre o racionalismo cartesiano. Anteviu 

uma epistemologia não cartesiana e um dado axiomático indispensável à ciência moderna, o 

qual denominou primado teórico do erro (também discutido por Bourdieu). Dessa maneira, o 

autor nega a lógica da prova e propõe a lógica da descoberta. O segundo axioma de seu 

pensamento consiste em mostrar que todo dado é uma construção e não um resultado puro, 

por conseguinte, o elemento de subjetividade estará sempre presente na construção do objeto. 

Ou seja, ao evidenciar a relação dialógica entre sujeito e objeto, o autor mostra que o 

conhecimento é sempre a construção do objeto e, portanto, sempre aproximativo e histórico, 

criando condições de aproximação com o real para este ser transformado. Por outro lado, 

Bourdieu faz lembrar a necessidade de o pesquisador exercer uma constante “vigilância 

epistemológica”, ou seja, realizar uma objetivação da subjetividade, considerando-se um 

sujeito da objetivação aquele que busca a descrição do princípio de seu objeto. Esse cuidado, 

segundo o autor, busca o rigor da pesquisa, neutralizando os efeitos do determinismo e a 

oposição binária entre o geral e o particular. Já Santos (2002) aguça essas reflexões propondo 

também uma imaginação sociológica para desafiar o cânone presente na epistemologia 

moderna. Segundo o autor, o tempo presente está marcado por uma crise e por uma transição 

paradigmática da ciência moderna para uma nova ciência pós-moderna. Ao propor uma 

maneira original de fazer essa nova ciência, o autor defende não uma teoria geral sobre os 

fenômenos sociais e sim um processo de tradução das realidades presentes, ou seja, “criar um 

entendimento entre experiências possíveis e disponíveis” (Santos, 2002, p.239). Dessa 

maneira, esses três autores propuseram, segundo os contextos históricos em que viveram 

(Bachelard e Bourdieu) e vive (Santos), uma sociologia imaginativa (Bachelard e Santos), 

uma sociologia que instiga (Bourdieu) e uma razão que emancipa.  

Entendemos que os questionamentos desses autores, que sugerem uma discussão da 

ideia da objetividade pura, propondo então a não dualidade entre o sujeito e objeto - 

juntamente com os fundamentos da crítica feminista -, são importantes para compreendermos 

os discursos e as experiências feministas na sociedade contemporânea (estas na maioria das 

vezes não visíveis pela ciência oficial), pois enfatizam o aspecto social e, ao mesmo tempo, 

subjetivo do conhecimento. 

A crítica feminista tem evidenciado como as experiências de homens e mulheres são 

diferentes em uma sociedade em que não há igualdade entre os gêneros. Ao fazer a crítica a 

uma ciência androcêntrica, procura desconstruir o ideal de objetividade estrita na construção 

do conhecimento, as categorias binárias contidas na tradição epistemológica ocidental, 
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mostrando os limites deste tipo de análise9. As teóricas feministas consideram, sobretudo, que 

a ideia do pesquisador imparcial é um mito “classista, racista e, sobretudo, masculinista” 

(Jaggar, 1988). Além disso, o princípio da imparcialidade, somado à exigência de 

universalidade, pode acarretar, por conseguinte, a eliminação da alteridade (Young, 1987)10. 

Dessa forma, como nos diz Harding (1991, p. 5-6), ao lembrar que as mulheres e a relações de 

gênero existem em toda parte, não se pode esquecer da existência de “um outro mundo de 

sentimentos, de afetos, de valores políticos” presentes no inconsciente individual e coletivo, 

que não deve ser escondido em nome de uma racionalidade científica11. 

Para a compreensão dos discursos e representações constituídas pelos grupos 

analisados na pesquisa, utilizamos, como fonte empírica do trabalho, a pesquisa em boletins, 

documentos e campanhas, ou seja, materiais regulares de difusão dessas organizações. Foram 

pesquisados também os Planos de Trabalho, Relatórios de Atividades, Cadernos de Textos, 

com o objetivo de resgatar não somente o histórico de formação dos grupos, como também 

suas diretrizes e articulações. Efetuamos, então, a análise de conteúdo, sobretudo a partir da 

análise temática como forma de interpretação dos significados subjacentes a esses discursos.  

Nesse sentido pensamos, como nos diz Bardin (2004, p.164), que o discurso: 

 
[...] não é a transposição transparente de opiniões, de atitudes e de 
representações que existam de modo cabal antes da passagem à forma 
linguageira. O discurso não é um produto acabado mas um momento num 
processo de elaboração, com tudo o que isso comporta de contradições, de 
incoerências, de imperfeições. Isto é particularmente evidente nas entrevistas 
em que a produção é ao mesmo tempo espontânea e constrangida pela 
situação. 
 

 
 Cabe frisar que, ao utilizarmos a análise de conteúdo, não deixamos de lado a 

dimensão econômica, social, política e cultural nas quais os discursos se inserem e circulam. 

                                                 
9 No entanto, as teóricas feministas consideraram que esta não é uma tarefa fácil. Harding (1991, p.1-2, tradução 
livre), por exemplo, nos mostra os desafios das teorizações feministas. Dessa forma, “trata-se de perguntar de 
que maneira nós podemos empregar nossas teorias para nos transformar e transformar nossas relações sociais 
[...]” O importante, como ressalta, é que “as categorias feministas devem ser instáveis”, pois “num mundo 
instável e incoerente, as teorias consistentes e incoerentes são obstáculos a nosso conhecimento e também a 
nossas práticas sociais”. Além disso, “nós devemos começar a considerar as controvérsias não como um 
processo de enunciação de questões a resolver, mas, sobretudo, como uma ocasião de identificar os problemas 
que são mais bem colocados que os problemas antigos”. 
10 Podemos considerar, ainda, a ideia de como “no discurso moral moderno, ser imparcial significa, sobretudo, 
ser desapaixonado: ser inteiramente isento de sentimentos no julgamento.” A autora questiona por que a ideia de 
imparcialidade exige a separação entre razão moral e desejo: “porque só expelindo da razão o desejo, a 
afetividade e o corpo é que a imparcialidade pode conseguir sua unidade” (YOUNG, 1987, p.71). 
11 Essa valorização não implica, aqui, relacionar o feminino “essencialmente” como ao mundo das emoções. 
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 Além da análise de conteúdo destes materiais, foram feitas entrevistas semi-

estruturadas com algumas coordenadoras e integrantes dessas organizações. Utilizamos as 

entrevistas como um aporte para os outros documentos e, também, para registrar, além da 

experiência dessas mulheres, o sentido que estas dão para os temas e as práticas feministas, 

revelando assim aspectos da identidade do grupo12. 

Levando em conta as experiências dessas mulheres, procuramos evidenciar suas lutas 

e vivências feministas acumuladas ao longo do período abordado, pois estas experiências 

femininas específicas são elementos que permitem às mulheres “uma perspectiva diferente da 

realidade, da qual podem emergir uma moralidade, uma ética, um modelo de raciocínio e um 

paradigma científico diferentes” (Farganis, 1988, p.230). Trata-se de salientar, no entanto, que 

essas experiências não devem ser vistas como uma característica ontológica e fundadora, 

desligada de condicionamentos externos, mas sim como algo que se manifesta a partir de 

ideias e conceitos organizados e cujos conteúdos são marcados por contextos históricos 

determinados (Scott, 1990). Daí a importância de historicizar as demandas e projetos das 

mulheres. 

Ao propor uma pesquisa sobre grupos feministas – estruturados na forma de 

organizações não governamentais – deparamos com determinados desafios teórico-

metodológicos que envolvem este tipo de objeto de estudo, ou seja, as problemáticas 

contemporâneas discutidas em torno dessas instituições13. Estas têm sido, muitas vezes, 

compreendidas ora como objetos de exaltação ora como objetos de críticas severas, 

dicotomizando e assim obstaculizando as análises sobre essas organizações. O fato a ser 

frisado é que, nesse tipo de pesquisa, além dos escassos estudos sobre a natureza e a dimensão 

estrutural das ONGs, das lacunas e dos repetidos vieses na produção do conhecimento sobre 

essas entidades, há, ainda, a dificuldade que pesquisadores - não insiders – enfrentam quando 

tentam estudar as ONGs como, por exemplo, a de obter fontes e documentos, devido à 

desconfiança de pessoas de fora etc (Bebbington, 2002)14. Essa problemática, que não 

                                                 
12 A esse respeito, vale lembrar as discussões em torno da História Oral e como esta tem mostrado as várias 
questões que envolvem a dinâmica das entrevistas. Nesse sentido, admite-se atualmente o termo “colaborador” 
para o entrevistado, pois o trabalho da entrevista envolve duas histórias pessoais. É uma expressão que salienta o 
relacionamento entre o pesquisador e o entrevistado, criando assim, uma relação de compromisso entre os dois 
sujeitos. Ver Meihy (2005).  
13 É notório o debate contemporâneo sobre as definições e concepções nas quais podemos conceber uma ONG. A 
esse respeito ver: Arantes (2000), Haddad (2002), Landim (2002), Oliveira (2000, 2002), Bebbington (2002), 
Scherer-Warren (2002, 2005). 
14 Podemos constatar, portanto, como nos diz Oliveira (2002, p. 28-29), que “as relações das ONGs com o 
campo acadêmico têm uma história pontuada por ambiguidades, caracterizadas por alianças e concorrências, por 
continuidades, cujos termos têm variado com o tempo, a partir, entre outras coisas, das transformações da 
posições que essas organizações vêm ocupando no espaço social brasileiro ao longo dos anos.” Assim, segundo 
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deixamos de vivenciar na pesquisa de campo, mostra-nos a necessidade de uma maior 

abertura desse universo de organizações para que possam ocorrer estudos mais acadêmicos 

sobre essas realidades15. Embora este estudo não tenha a pretensão de um diagnóstico sobre 

essas instituições, e sim uma interpretação dos discursos e representações de grupos de 

mulheres – historicamente ligadas ao feminismo, espera-se que possa sugerir estudos 

posteriores. 

Dessa forma, dividimos o trabalho em quatro capítulos, procurando mostrar algumas 

problemáticas discursivas e práticas presentes no feminismo. Assim, no primeiro capítulo 

mostramos algumas discussões que o movimento feminista tem engendrado e as tendências 

organizativas predominantes, sobretudo a partir da década de 1990, para então analisarmos os 

discursos de grupos feministas atuais.  

No segundo capítulo procuramos mostrar, por meio da experiência de uma dada 

organização, a delimitação e a ênfase do discurso feminista em torno da igualdade.  

Já no terceiro capítulo, baseado na trajetória de um grupo composto por afro-

brasileiras, buscou-se evidenciar a construção de um discurso feminista cujos princípios 

enfatizam o reconhecimento das diferenças.  

E por fim, no quarto capítulo, procuramos mostrar a constituição de um discurso 

feminista fundamentado no discurso da autonomia. 

Vale salientar, novamente, que uma das grandes inovações do movimento feminista 

foi a de criar novos e profundos questionamentos políticos e culturais, evidenciando a 

pluralidade e as potencialidades dos sujeitos e dos agentes coletivos. Contudo, diante das 

várias problematizações elaboradas pelo feminismo, não havia - como também não há 

atualmente – uma tendência única nem ações homogêneas.  Torna-se importante, por isso, 

identificar as diferenciações das representações, das reflexões e o sentido que determinados 

grupos de mulheres tem dado ao feminismo, nesse novo milênio.  

                                                                                                                                                         
este, “[...] com sentidos e pesos bem diversos: a construção da identidade das ONGs passa, sobretudo em 
determinados momentos da sua história, por uma enfática afirmação distintiva com relação ao campo dominante 
da academia, o inverso, obviamente nunca se deu.”  
15 Para Bebbington (2002, p. 107), estamos diante de desafios e dilemas bastante complexos e sensíveis tanto 
para o pesquisador  como para a ONG. Ou seja, “para o pesquisador, o dilema é como fazer um trabalho de 
pesquisa que seja comprometido (em termos normativos) mas, ao mesmo tempo, crítico, e como fazer um 
trabalho de pesquisa que seja útil, mas não definido por temas tão restritos que se perca a possibilidade de 
enxergar além do problema em si e de se construir teoria. Para a ONG (incluindo as ONGs financiadoras), o 
dilema é como abrir-se a um trabalho de pesquisa que poderia gerar resultados críticos e desafiar os conceitos 
mais sagrados da organização. 
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Isto leva-nos a confirmar, parafraseando Scott (1990, p.47), que a história do 

feminismo não é “a escolha tranqüila de um projeto vitorioso”, mas antes de tudo a história de 

mulheres diante de obstáculos e desafios constantes. 
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2 PROBLEMÁTICAS DO FEMINISMO 

 

2.1 O Feminismo e a crítica da ciência e do patriarcado 

 

Nas três últimas décadas, a busca do reconhecimento do movimento de mulheres vem 

suscitando debates que acabaram promovendo a reelaboração da tradição do pensamento 

ocidental, a partir de uma perspectiva feminista. Como já dissemos, a princípio, recorreu-se a 

uma “desconstrução” da ciência cartesiana para, posteriormente, efetuar-se a construção de 

uma teoria crítica feminista, mostrando, dessa forma, a especificidade das experiências 

concretas das mulheres na história e apontando como essa mudança de perspectiva poderia 

alterar categorias e noções fundamentais, isto é, a metodologia e a compreensão da ciência e 

da teoria ocidentais. (Benhabib; Cornell, 1987)16. 

Assim, no que concerne à epistemologia, os estudos feministas têm contribuído (para 

além de sua crítica à razão cartesiana)17 com as implicações teóricas derivadas deste 

pensamento - como, por exemplo, as dicotomias razão/emoção, sujeito/objeto, 

natureza/cultura, público/privado etc. – e também com propostas atuais de políticas 

emancipatórias que não somente questionem a “imparcialidade” da razão normativa moderna, 

mas que transgridam o pensamento moderno ao invés de superá-lo18. 

É notório que uma das chaves do pensamento dicotômico foi de associar o masculino 

ao pensamento racional, à imparcialidade, à cultura e ao mundo público, enquanto o feminino 

passou a significar a natureza, o mundo do privado, do subjetivo e, por conseqüência, da 

afetividade e do cuidado. Essa separação entre razão e desejo aparece na teoria política 

moderna, na diferenciação entre, por um lado, aquilo que é considerado a esfera pública e 

                                                 
16  A esse respeito, Scavone (2004, p. 24-25) fez uma análise sobre a manifestação das questões feministas nas 
ciências sociais nas últimas três décadas. A autora nos mostra como a emergência dessa questão no campo 
científico deve ser entendida no “âmbito de uma complexa transição que a sociedade e a ciência moderna 
estavam e estão passando”. Além disso, entende que “seu substrato funda-se na história das lutas feministas, as 
quais, ao longo de mais dois séculos, propiciaram visibilidade às desigualdades sexuais, políticas e econômicas”. 
Ou seja, “as ideias defendidas por estas lutas criaram condições para a eclosão do feminismo contemporâneo, o 
qual deu lugar a uma teoria crítica feminista que influenciou estudos e pesquisas científicas e/ou militantes sobre 
as relações de sexo/gênero na academia ou fora dela”. Em estudo recente (Scavone, 2007, p. 20) a autora nos 
mostra como “o acúmulo do conhecimento – teórico e empírico – dos estudos feministas e de gênero, por si só já 
estariam configurando um campo científico”. 
17 Jaggar e Bordo (1988, p. 10) exemplificam como a epistemologia feminista tem rejeitado o sistema cartesiano, 
mostrando que este não é neutro, do ponto de vista do gênero. 
18 Ver Young (1987, p. 72). Como nos alerta essa autora, não se deve esquecer de que as dicotomias “não são 
simétricas, mas formam uma hierarquia; o primeiro termo designa a unidade positiva no interior, o segundo 
termo menos valorizado designa a sobra exterior”. Ver também Harding (2006).  
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universal da soberania e do Estado, e, por outro, o espaço privado das necessidades e do 

desejo (Young, 1987). 

Segundo Harding (2006, p. 6), a oposição a esse dualismo tornou-se um dos eixos 

fundamentais das críticas feministas ao esquema conceitual da ciência moderna. Porém, 

muitas vezes, por não serem reconhecidas, as análises dicotômicas freqüentemente 

reaparecem no pensamento feminista, mesmo em torno de conceitos como gênero, sexo, ou 

melhor, no binômio sexo/gênero. Para a autora, no entanto, essas dicotomias não podem ser 

facilmente esquecidas, pois “estruturam as práticas políticas, institucionais e individuais e a 

organização das disciplinas intelectuais.” E se essas dicotomias “são falsas do ponto de vista 

empírico, pelo tanto que elas estruturam nossas consciências, nós não podemos abandoná-

las”.  

Em torno desse debate, indo mais além, considera-se importante frisar, novamente 

com Young (1987), de que modo a lógica binária opõe razão e desejo. Essa cisão, juntamente 

com o ideal de imparcialidade da razão normativa, acabou por gerar a exigência de 

universalidade, não considerando, desse modo, a alteridade dos sujeitos. Assim, as teóricas 

feministas - ao questionarem, por exemplo, a dicotomia público/privado na teoria política 

moderna - evidenciaram que: 

 
Ao presumir que a razão se opõe ao desejo, afetividade e ao corpo, o público 
cívico deve excluir aspectos físicos e afetivos da existência humana. Na 
prática, esse pressuposto força uma homogeneidade de cidadãos ao público 
cívico. Exclui do público aqueles indivíduos e grupos que não se ajustam ao 
modelo de cidadão racional que pode transcender corpo e sentimento. Essa 
exclusão é baseada em duas tendências que os feministas acentuam: a 
oposição entre razão e desejo, e a associação desses traços com tipos de 
pessoas19 (Young, 1987, p. 75-76). 
 
 

A crítica feminista delineia, portanto, os limites dos ideais do liberalismo, da 

igualdade formal e da racionalidade universal, propondo, além disso, à epistemologia 

moderna repensar a relação entre razão e emoção. 

É nesse sentido que Jaggar (1988, p.171), em análise pouco usual, propõe às teóricas 

feministas reconhecerem as emoções banidas do pensamento moderno como fundamentais 

para a formação de teorias auto-reflexivas20. O fato a ser ressaltado é o de que, 

                                                 
19 Como se sabe, essas “pessoas” são consideradas as mulheres, os homens de cor, e às vezes os despossuídos, os 
quais são geralmente excluídos da esfera pública (Young, 1987, p. 75). 
20 Para a autora (Jaggar, 1988, p. 179-180), “um corolário da reflexividade da teoria feminista e de outras teorias 
críticas é que ela exige uma concepção bem mais ampla do processo de investigação teórica do que o 
positivismo aceita. Em particular, exige reconhecer que uma parte necessária do processo teórico é o auto-exame 
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historicamente, o mundo moderno liga a emocionalidade às mulheres, inferiorizando, além 

disso, tudo o que é considerado feminino – o trabalho doméstico, a maternidade, a 

sensualidade e as questões ligadas ao corpo. Sabe-se que essa definição é bastante frágil, pois 

“as mulheres parecem mais emotivas do que os homens porque, juntamente com alguns 

grupos de pessoas de cor, lhes é permitido e até exigido expressar emoção mais 

abertamente”21. A questão é que essa representação tem servido para manter as mulheres e 

outros grupos fora dos espaços públicos e políticos. Dessa forma, cabe às mulheres e à crítica 

feminista subverter essa dominação propondo novas bases para uma epistemologia mais 

abrangente. 

Embora não haja um consenso entre as teóricas feministas, essa questão é apenas um 

dos exemplos de como estas procuram desconstruir categorias geralmente aceitas de 

explicação social22. O importante a ser salientado é que essas rupturas epistemológicas têm 

gerado propostas de políticas emancipatórias da vida pública que incorporem temas da esfera 

privada como sendo fundamentais para abarcar a totalidade dos sujeitos sociais. Vale lembrar, 

nesse debate, a relação intrínseca e fundamental entre a teoria, a política e as lutas dos 

movimentos de mulheres, pois mesmo havendo a diferença entre teoria e prática política não 

se deve dividi-las, pois, como nos lembra Scott (1990, p.118), “para pensar a política 

precisamos da teoria e, para a teoria, precisamos também da experiência prática da política”. 

A perspectiva feminista, portanto, foi construída ao longo das lutas feministas e a 

partir da crítica à sociedade patriarcal. Nesse sentido, compreender as bases da dominação e 

da opressão das mulheres implicava para a maioria dos movimentos feministas dos anos 1970, 

definir o patriarcalismo como um sistema e uma estrutura social a ser combatida23.  

                                                                                                                                                         
crítico”. Porém, como é importante ressaltar e como esta deixa claro “[...], a reflexão crítica sobre as emoções 
não é um substituto auto-indulgente da análise e da ação políticas. É ela mesma uma espécie de teoria e prática 
políticas, indispensável para uma teoria social adequada e para a transformação social”. Dessa forma, a autora 
propõe um modelo de conhecimento que seja anti-hierárquico e antifundamentalista. Ou seja, “as emoções não 
são mais básicas que a observação, a razão ou a ação para a construção da teoria; mas também não são menos 
importantes”. 
21 Além disso, “na cultura ocidental contemporânea, as mulheres emocionalmente inexpressivas são suspeitas de 
não serem mulheres de verdade, enquanto os homens que expressam suas emoções são suspeitos de serem 
homossexuais ou, de alguma forma, desviantes do ideal masculino” (Jaggar, 1988, p. 171). 
22 Poderíamos citar as diferenças de análise entre as autoras citadas. Harding (2006, p. 4), apesar de não descartar 
as bases teóricas do iluminismo, sugere que o feminismo deve conviver com categorias analíticas instáveis, pois 
“num mundo instável e incoerente, as teorias consistentes e coerentes são obstáculos ao nosso conhecimento e as 
nossas práticas sociais.” Já Young (1987) e Flax (1991) propõem um rompimento com a teoria e a prática 
política moderna. 
23 Embora hoje em dia os estudos feministas utilizem frequentemente a categoria gênero, alguns estudiosos ainda 
adotam o conceito de patriarcado em suas análises. No Brasil podemos citar os estudos de Saffioti (1992, 2004), 
e em análises não propriamente feministas, destacamos os estudos de Castells (2000) e o estudo recente de 
Therborn (2006) sobre a família no mundo. A pesquisa deste último autor merece ser citada por tratar-se não só 
de um estudo recente sobre o tema como também pelo alcance global de sua pesquisa. Para este (Therborn, 2006, 
p.114), “o patriarcado, o direito do pai, foi o grande perdedor do século XX”. 
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O sentido do patriarcado - literalmente entendido como a autoridade do pai24 – foi 

sistematicamente teorizado pelas feministas, sendo considerado quase sinônimo de 

“dominação masculina” e “opressão das mulheres”. Ou seja: 

 
[...] de uma parte, ele designa, no espírito daqueles que o utilizam, um 
sistema e não relações individuais ou um estado de espírito; de outra parte, 
as feministas opuseram, na argumentação, “patriarcado” a “capitalismo”: o 
primeiro é diferente do segundo e um não é redutível a outro. Isso revela 
uma grande importância política num momento de reemergência do 
feminismo, em que as militantes se encontravam em confronto com os 
homens e com as mulheres de organizações políticas para quem a 
subordinação das mulheres não era mais que uma das conseqüências do 
capitalismo (Delpy, 2000, p. 143-144).  

 

Cabe sublinhar que, entre os vários significados de patriarcado, o conceito ganhou um 

sentido mais amplo na medida em que as feministas o politizaram, dando-lhe o sentido de um 

sistema que oprime as mulheres. Ou seja, considerava-se que era do exame crítico e 

minucioso desse sistema que deveriam partir as análises das teóricas feministas. Saffioti 

(2007, p.105), por exemplo, o define da seguinte maneira: 

 

Seguramente, este regime ancora-se em uma maneira de os homens 
assegurarem, para si mesmos e para seus dependentes os meios necessários à 
reprodução da vida [...]. Há, sem dúvida, uma economia doméstica ou 
domesticamente organizada, que sustenta a ordem patriarcal [...] Neste 
regime, as mulheres são objetos de satisfação sexual dos homens, 
reprodutoras de herdeiros, de força de trabalho e de novas reprodutoras. 
Diferentemente dos homens como categoria social, a sujeição das mulheres, 
também como grupo, envolve prestação de serviços sexuais a seus 
dominadores. E a soma/mescla de dominação e exploração é aqui entendida 
como opressão. 

 

                                                                                                                                                         
Numa perspectiva crítica - para além de um marxismo de classes -, podemos citar a obra da de Scholz (2004), 
autora pouco utilizada nos estudos em nosso país, na qual defende a ideia de que nas sociedades atuais o 
patriarcado (concebido como um modelo civilizacional e não apenas como um sistema econômico) não 
desapareceu e sim se aguçou. Nessa mesma corrente teórica ver também Kurz (1998). 
24 Saffioti (2007, p. 56-57) defende que, no patriarcado atual, a figura do marido se constitui antes que a figura 
do pai, pois esta se encontra atenuada nas sociedades contemporâneas embora seja ainda “legítimo afirmar-se 
que se vive sob a lei do pai. Todavia, a figura forte é a do marido, pois é ela que o contrato sexual dá à luz”. Para 
a autora, esse seria um conceito “não patriarcal” do patriarcado, sendo caracterizado da seguinte forma: “não se 
trata de uma relação privada, mas civil; dá direitos sexuais aos homens sobre as mulheres, praticamente sem 
restrição; [...] configura um tipo hierárquico de relação, que invade todos os espaços da sociedade; tem uma base 
material; corporifica-se; representa uma estrutura de poder tanto na ideologia quanto na violência”. 
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 Compreende-se que a importância do termo reside no fato de que este passou a ser 

utilizado para especificar as estruturas que formam e mantém o sexismo para além de 

estruturas sociais como o capitalismo.  

No entanto, ao longo dos anos 1980 e 1990, o debate sobre o termo patriarcado perdeu 

sua força, sendo criticado por sua generalidade e universalidade. Ou seja, à medida que a 

crítica feminista avançou em diferentes estudos empíricos (históricos, antropológicos e 

sociológicos) e o debate sobre a diferença foi ganhando força, passou-se a questionar a 

própria reificação do termo. Butler (2003, p.64) nos esclarece melhor essa questão afirmando 

que: 

 
Quando o feminismo buscou estabelecer uma relação integral com as lutas 
contra a opressão racial e colonialista, tornou-se cada vez mais importante 
resistir à estratégia epistemológica colonizadora que subordinava diferentes 
configurações de dominação à rubrica de uma noção transcultural de 
patriarcado. Enunciar a lei do patriarcado como uma estrutura repressiva e 
reguladora também exige uma reconsideração a partir dessa perspectiva 
crítica. O recurso feminista a um passado imaginário tem de ser cauteloso, 
pois, ao desmascarar as afirmações reificadoras do poder masculinista, deve-
se evitar promover a reificação politicamente problemática da experiência 
das mulheres. 
 
 

Dessa forma, as teóricas feministas passaram a criticar a noção de um patriarcado 

universal, pois este encobriria muitas vezes experiências históricas de culturas distintas do 

ocidente bem como variações de classe, étnicas e raciais que marcam as relações entre os 

gêneros. Além disso, este pressuposto de universalidade acaba gerando uma ideia de 

identidade única entre as mulheres. A questão é que, como nos mostra Butler (2003, p. 23), 

apesar da ideia de um patriarcado universal não ter a influência que tinha anteriormente nas 

análises feministas, a “noção de uma concepção genericamente compartilhada das ‘mulheres’, 

corolário dessa perspectiva, tem se mostrado muito mais difícil de superar”. 

Podemos averiguar, em nossa pesquisa, que essa discussão está presente nos debates 

do movimento feminista, com a formação de grupos específicos de mulheres os quais buscam 

não somente tornar públicas suas demandas de reconhecimento bem como consolidar a suas 

características identitárias. 

É importante lembrar, também, que a introdução da noção de gênero contribuiu para o 

questionamento das teorizações feministas. Como sabemos, gênero, como categoria de análise 

das relações sociais – atualmente conceituado pelas diversas análises do feminismo –, ganhou 

importância por volta de meados da década de 1970, introduzido pelas feministas norte-
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americanas25. Superando as concepções essencialistas da divisão sexual - o seu caráter 

“natural” –, esse conceito passou a ser entendido, de maneira geral, como a construção social 

do masculino e do feminino, apontando, assim, para sua característica relacional. Além disso, 

corroborou-se a noção de que as relações de gênero possuem uma dimensão importante e 

decisiva na organização social e, sobretudo, como uma maneira de dar significado às relações 

de poder. Nesse sentido, entende-se que o masculino e o feminino, em sua identidade e 

diferenças, são construções históricas e culturais produzidas e manifestadas também pela 

linguagem (Scott, 1990)26. 

 A importância do conceito de gênero reside, pois, na ênfase que este coloca na 

questão do poder, ou seja, “a maneira pela qual o poder é definido, estruturado e exercido” 

(Rowbotham, 1998, p. 366)27. 

Portanto, a crítica feminista tem ressaltado que a importância do gênero reside no seu 

caráter relacional, na construção do sujeito, bem como na necessidade de integrá-lo à outras 

categorias de análise raça/etnia e classe social28.  

Uma das contribuições que os estudos de gênero trouxeram para o debate feminista e 

para os movimentos sociais é a admissão das diferenças e o questionamento da ideia de 

igualdade total entre os grupos de mulheres. Esses questionamentos – historicamente 

debatidos pelas diversas correntes feministas – ainda estão presentes nas discussões temáticas 

dos feminismos.  

 

 

                                                 
25 Segundo Saffioti (2004, p.107,), ao contrário do que geralmente se pensa, “[...] não foi uma mulher a 
formuladora do conceito de gênero. O primeiro estudioso a mencionar e a conceituar gênero foi Robert Stoller 
(1968). O conceito, todavia, não prosperou logo em seguida. Só a partir de 1975, com o famoso artigo de Gayle 
Rubin, frutificaram os estudos de gênero [...]”. A autora refere-se ao artigo de Rubin (1998) “The Traffic in 
Women: Notes on the ‘political econmy’ of se” no livro Toward an Anthropology of Women de 1975. 
26 Ao entender o gênero como categoria histórica, é importante frisar, como faz Saffioti (2004, p. 45), as várias 
maneiras pela qual este pode ser concebido, isto é, “[...] como aparelho semiótico (Lauretis, 1987); como 
símbolos culturais de interpretação e significados, organizações e instituições sociais, identidade subjetiva (Scott, 
1990); como divisões e atribuições assimétricas de características e potencialidades (Flax, 1987); como, numa 
certa instância, em gramática sexual, regulando não apenas relações homem-mulher, mas também relações 
homem-homem e relações mulher-mulher etc. (Saffioti, 1992; Saffioti; Almeida, 1995). 
Portanto, essa autora também ressalta que o gênero não é “tão-somente uma construção sociocultural, mas 
também um aparelho semiótico, ou seja, uma matriz atribuidora de sentido”(Saffioti, 2004, p. 37). 
27 O importante a ser frisado em qualquer análise que incorpore o gênero como categoria de análise “[...] é 
perceber o gênero não como um conceito fixo, mas como sendo constantemente redefinido e moldado pelos 
indivíduos em situações históricas particulares nas quais eles se encontram” (Rowbotham, 1998, p.366). 
28 Assim como nos lembra Saffioti (2004, p.37), na sua teoria do nó, “[...] a tripla constituição do sujeito-gênero, 
raça/etnia e classe afasta a ideia de sua unicidade. Ao contrário, ele é múltiplo e contraditório, mas não 
fragmentado. Com efeito, esses três antagonismos constituem um nó que potencia o efeito dessas contradições 
tomadas, cada um de per si, isolodamente. [...] A multiplicidade do sujeito apresenta o reconhecimento, a 
aceitação e a defesa da diferença”. 
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2.2 O Feminismo como movimento social 

 

O movimento feminista contemporâneo é comumente lembrado a partir de seu 

reflorescimento nas décadas de 1960 e 1970 nos Estados Unidos e Europa. Nesse período, 

havia uma efervescência política e cultural propiciando o surgimento de “novos” movimentos 

sociais. Juntamente com os movimentos juvenis, étnico-raciais, ecologistas, pacifistas, o 

movimento feminista é considerado como um exemplo de ação que não apenas questionou as 

relações de gênero na sociedade contemporânea como também colaborou para a emergência 

de novos temas no cenário político e social do período. Antes de atentarmos para as 

especificidades do feminismo como movimento social, cabe mostrar por que este, muitas 

vezes, tem sido lembrado como exemplo de novidade. 

Embora a teoria dos chamados “Novos Movimentos Sociais” não seja consensual 

entre os estudiosos do tema, é possível definir alguns eixos de análise cujas categorias 

fundamentam esse paradigma. A concepção do que é “novo” na teoria dos NMS, como bem 

explica Gonh (2003, p.124), não é uma questão resolvida pelos teóricos dessa concepção. Na 

Europa, por exemplo, o significado foi atribuído à contraposição deste em relação ao “antigo” 

movimento da classe trabalhadora. Já na América Latina, seriam os movimentos cujas ações e 

discursos não se misturam com as práticas populistas e clientelistas29.  

De maneira geral, a denominação “novos” movimentos sociais se refere a uma 

maneira nova de fazer política, à politização de novos temas e à ideia de firmar uma 

identidade coletiva. 

Dentro deste campo temático, a maior parte dos pesquisadores - ao fazer análises, 

sobretudo conjunturais, dos processos sociopolíticos, levando em conta os microprocessos 

cotidianos - sublinha primordialmente a ação política dos atores sociais30. Assim sendo, os 

novos movimentos sociais, constituídos após a década de 1960 nos países ocidentais centrais, 

referem-se fundamentalmente aos discursos e às ações de sujeitos sociais como as mulheres, 

os negros, os homossexuais etc, geralmente excluídos pelos movimentos sociais tradicionais, 

e cujos princípios norteadores atentavam para as mudanças dos significados culturais 

vigentes. Esses agentes passaram a ter visibilidade por suas distintas lutas em busca de 
                                                 
29 É necessário frisar que neste paradigma não há uma teoria homogênea e sim correntes distintas, podendo ser 
destacadas três tendências como: a francesa, partindo-se dos estudos de Alain Touraine, a italiana – representada 
por Alberto Melucci, e a alemã como o trabalho de Claus Offe Gonh (2003, p.141). Neste estudo, reportamo-nos 
fundamentalmente às análises relacionadas à questão da identidade dos “novos” movimentos sociais. 
30 O que alguns autores denominam de atores sociais, em nossa pesquisa denominamos de agentes, como no 
sentido dado por Bourdieu (2004, p. 157), ou seja, os agentes sociais têm uma “apreensão ativa do mundo” na 
medida em que constroem uma visão de mundo, sendo essa construção operada, no entanto, por coações 
estruturais. 
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reconhecimento e suas novas demandas, fazendo parte do cenário das lutas sociais nas 

sociedades contemporâneas. O importante a se ressaltar, além da inovação dos temas e 

conteúdos discutidos por esses movimentos, é o questionamento que levantaram em torno dos 

mecanismos políticos tradicionais, mostrando os limites desses em abranger formas novas de 

ação política31. 

Além disso, considera-se que as ações coletivas dos agentes sociais e a identidade 

coletiva estabelecida no processo de constituição do grupo é um fator relevante, somando-se a 

isso a importância da reflexividade, entendida como “uma capacidade reflexiva de produzir 

consciência da ação, além dos seus conteúdos específicos” (Melucci, 2001, p.89). 

Podemos observar que há, ainda, alguns autores que radicalizam a ideia. Pois, na 

medida em que consideram que o os “novos” movimentos sociais marcaram a capacidade de 

criarem, no espaço social, a resistência às normas, consideram, ainda, a formação de 

identidades, que, por conseguinte, ressaltam a possibilidade de auto-reflexão como o fator 

mais importante de se analisar nos movimentos sociais e não o seu conjunto de ações 

(Touraine apud Gonh, 2005).   

Contudo, de forma geral, para os teóricos envolvidos nessas análises, a capacidade de 

ação das sociedades ditas “complexas”32 reside nas possibilidades de produção de novos 

sentidos, por meio da ação dos indivíduos e dos grupos 

Todavia, é importante consideramos, sobretudo, que a identidade não é vista por nós 

como uma essência, um dado da natureza imutável, “nem simplesmente como o conteúdo de 

uma tradição na qual os indivíduos se identificam” (Melucci, 2001, p. 89). Ou seja, a 

identidade não se estabelece somente a partir de condicionamentos estruturais e normativos, 

mas também por meio das ações e projetos dos próprios indivíduos e grupos.  

Consideramos que a problemática da identidade deve ser salientada, pois esta ocupa o 

centro dos debates e reivindicações de certos grupos contemporâneos. 

 No que tange às elaborações teóricas, há algumas propostas para se entender essa 

questão no contexto das sociedades globalizadas. Castells (2000), por exemplo, defende que 

                                                 
31 Afora isso, a questão que deve ainda ser considerada é que ao superdimensionar a “novidade” dos movimentos 
contemporâneos, simplifica-se a sua heterogeneidade interna, pois esses movimentos nunca são somente 
“novos”, mas resultam “da história de uma sociedade e na sua realidade empírica, são um composto muito 
heterogêneo que combina orientações e níveis diversos de ação” (Melucci, 2001, p. 9).  Portanto, cabe mencionar 
que o significado do “novo” nos movimentos sociais vai se alterando conforme o contexto econômico e 
sociopolítico de cada período. 
32 Trata-se de mais um termo para tentar captar a substância das transformações em curso e para expressar em 
que aspectos estão mudando o sistema social no qual vivemos (Melucci, 2001, p. 70). As sociedades atuais e 
globalizadas têm sido denominadas de diferentes maneiras por outros autores como, por exemplo, “Sociedade 
em Rede” por Castells (2000), “Sociedade de Risco” por Beck (1999, 2002) etc. 
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as características e potencialidades dos movimentos sociais nas sociedades atuais residem no 

poder que estes possuem em construir tanto “identidades legitimadoras”, quanto “identidades 

de resistência” e “identidades de projeto”33. Para o autor, o feminismo é um exemplo bem 

atual desta última, na medida em que questiona o patriarcalismo e, assim, a “toda a estrutura 

da produção, reprodução, sexualidade e personalidade sobre a qual as sociedades 

historicamente se estabeleceram”, propondo portanto uma nova sociedade (Castells, 2000, 

p.24). Consideramos que esses princípios são importantes de serem debatidos, principalmente 

se levarmos em conta o contexto atual de recrudescimento dos fundamentalismos. 

A identidade de um movimento refere-se não só as suas capacidades, mas também à 

autodenominação do movimento, suas referências e representações. Assim, ao definir os 

movimentos sociais, numa primeira abordagem devemos levar em conta que estes: 

 
[...] devem ser entendidos em seus próprios termos: em outras palavras, eles 
são o que dizem ser. Suas práticas (e, sobretudo, as práticas discursivas) são 
sua autodefinição. Tal enfoque nos afasta da pretensão de interpretar a 
“verdadeira” consciência dos movimentos, como se somente pudessem 
existir revelando as contradições estruturais “reais” (Castells, 2000, p. 95). 

 

As discussões que envolvem o caráter e o potencial dos movimentos sociais 

contemporâneos são pertinentes para contextualizarmos as características históricas 

específicas do movimento feminista, sem deixar de levar em conta, no entanto, os 

condicionamentos históricos e estruturais nos quais esses movimentos são elaborados. Desse 

modo, remetemo-nos a essa discussão, na medida em que o que é considerado próprio desses 

movimentos, no caso do feminismo, é o seu potencial de reflexividade da modernidade e de 

projetos de transformação social. Trata-se de frisar, novamente, o fato de que as lutas desses 

movimentos são caracterizadas por questionamentos ligados às problemáticas subjetivas, 

morais e éticas dos indivíduos e dos grupos. Lutas estas atualmente caracterizadas pelas 

experiências de desrespeito moral e de injustiça social (Honneth, 2003). 

Pensando a partir dessa abordagem, podemos definir o feminismo, tanto em sua forma 

discursiva quanto em seu movimento, levando-se em conta que: 

 
                                                 
33  A primeira se refere àquela “introduzida pelas instituições dominantes da sociedade no intuito de expandir e 
racionalizar sua dominação em relação ao atores sociais [...]”. Já a identidade de resistência é aquela “criada por 
atores que se encontram em posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, 
construindo, assim, trincheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios diferentes que permeiam as 
instituições da sociedade [...]”. E, a última, é construída “quando os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo 
de material cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade 
e, ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura social” (Castells, 2000, p.24). 
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[...] a essência do feminismo, como praticado e relatado, é a (re)definição da 
identidade da mulher: ora afirmando haver igualdade entre homens e 
mulheres, desligando do gênero diferenças biológicas e culturais; ora, 
contrariamente, afirmando a especificidade essencial da mulher, 
freqüentemente declarando, também, a superioridade das práticas femininas 
como fontes de realização humana; ou ainda declarando a necessidade de 
abandonar o mundo masculino e recriar a vida, assim como a sexualidade, 
na comunidade feminina. Em todos os casos, seja por meio da igualdade, da 
diferença ou da separação, o que é negado é a identidade da mulher 
conforme definida pelos homens e venerada na família patriarcal (Castells, 
2000, p.211). 

 

   Portanto, nas várias vertentes do feminismo, há o questionamento e subversão das 

relações desiguais de gênero, a partir da construção de novas subjetividades e representações 

simbólicas. Contudo, vale salientar, aqui neste contexto, que o termo “essência” não é 

entendido como um dado inexorável, mas atribui-se aos significados históricos presentes nos 

discursos e às práticas feministas, sejam elas individuais ou coletivas e, de resto, situadas em 

determinados contextos históricos. 

É importante destacarmos, ainda, os matizes e as especificidades dos discursos 

feministas. Pois, entendemos que, para compreensão das questões e desafios com que setores 

do movimento feminista vêem se defrontando, é importante lembrarmos do princípio dos 

discursos e práticas feministas em nosso país. 

 

2.3 O Feminismo no Brasil: marcos históricos e definição das lutas 

 

As primeiras ações e manifestações públicas das mulheres no Brasil, em fins do século 

XIX e início do século XX, buscavam sua emancipação como cidadãs, isto é, lutavam pelo 

voto, pela igualdade na educação e pela igualdade civil34. Como se sabe, tratava-se de 

questionar a exclusão das mulheres do mundo público e sua ausência de status político. 

No entanto, é notório o quanto o feminismo contemporâneo é tributário, 

fundamentalmente, das teorizações e ações feministas configuradas, sobretudo, na década de 

1970, na Europa e nos Estados Unidos. De fato, foi neste período que o debate teórico e as 

demandas feministas tornaram possíveis a visibilidade no espaço público de temas, até então, 

desconsiderados pelas macro-políticas e pelas instituições sociais. A partir daí, vários temas 

circunscritos à especificidade da vida das mulheres ganharam força, como o trabalho 

doméstico e as características que o envolvem (seu caráter reprodutivo, a dupla jornada de 

                                                 
34 A respeito das lutas políticas das mulheres brasileiras em fins do século XIX e início do século XX e das 
mudanças nas relações de gênero neste período ver, respectivamente, Hahner (1981) e Besse (1999).  
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trabalho, a discriminação salarial no mercado de trabalho), a questão da sexualidade, da 

reprodução e do aborto – cujas problemáticas propiciaram as discussões sobre a questão do 

corpo e o direito à autonomia e autodeterminação das mulheres –, bem como a questão da 

violência doméstica. Essas questões se tornaram temas-chave do feminismo e, ainda que de 

novos modos e de maneiras diversas, continuam fazendo parte do repertório de suas 

demandas e lutas.   

 A bibliografia sobre o movimento feminista no Brasil, ou seja, sobre os discursos e as 

manifestações desse período ainda é fragmentada, dada a forma como esse movimento se 

constituiu nesse período, ou seja, em organizações autônomas e grupos pequenos, sendo a 

oralidade a maneira privilegiada de resgatar a atuação das feministas desse período. Assim, 

segundo Moraes (1998, p. 9-10), é necessário, numa perspectiva crítica, levar em conta 

determinados condicionantes históricos ao pesquisarmos a experiência dessas mulheres na 

medida em que: 

 
Uma das grandes dificuldades com que se depara a nova geração em uma 
frente de luta específica é o desconhecimento do passado, explicável tanto 
pela ausência de uma memória registrada e confiável, quanto pela tendência 
(infelizmente presente entre as feministas) das ‘veteranas’ em ignorar, até 
mesmo, deliberadamente, iniciativas que não foram do ‘seu grupo’. E ao 
fazermos tábula rasa das experiências do passado estamos sujeitos – às vezes 
em um pequeno intervalo de tempo – a repetir as mesmas propostas ou, o 
que é grave, cometer os mesmos erros”.  

 

Dessa forma, cabe lembrar que durante a década de 1970 os movimentos sociais no 

Brasil se organizaram como resultado de demandas ligadas a diversos grupos sociais, dentre 

os quais podemos citar o movimento de mulheres. A presença das mulheres no espaço político 

e social brasileiro, nesse período, se configurou, sem dúvida, a partir dos impactos das 

mudanças na condição social das mulheres no mundo ocidental – os quais geraram certa 

desestabilização das relações de gênero – como também esteve ligado ao processo de 

construção dos movimentos sociais constituídos após a década de 1960. 

Nesse momento, diante das crises econômicas e do processo de abertura política “lenta 

e gradual” do regime militar, deu-se a rearticulação e reorganização de setores das classes 

médias urbanas e das classes populares. A visibilidade feminina se fortaleceu por intermédio 

das discussões feministas articuladas nos movimentos sociais em que as mulheres estiveram 

presentes. Assim, buscando concepções distintas do fazer político, passaram a ter uma 

participação pública expressiva nesse momento.  
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De fato, na época, os movimentos de mulheres, juntamente com outros movimentos, 

populares e urbanos, tiveram um importante papel na luta contra a ditadura militar e na 

criação de formas específicas de organização, lutando por direitos sociais, justiça econômica e 

democratização. Essas mulheres mobilizaram-se em torno de várias demandas, como os 

movimentos contra a inflação, por creches e pela anistia política, organizando-se em novas 

associações, sindicatos e casas de mulheres, demonstrando assim a heterogeneidade desse 

movimento. Por conseguinte, para algumas autoras, foi a partir dos movimentos populares no 

Brasil, que se evidenciou a participação das mulheres no cenário político. No entanto, 

geralmente se entende que, enquanto o feminismo se restringiu a círculos mais específicos e 

intelectuais, a maior parte das mulheres construiu suas lutas em consonância com as 

reivindicações populares por melhoria nos serviços públicos, na luta por creches, transportes, 

saúde e “não como demandatárias de direitos de igualdade entre os sexos” (Gonh, 2005, 

p.293; Teles, 1993; Soares, 1994). Assim sendo, como responsáveis pelas tarefas reprodutivas 

dentro das famílias, as mulheres das classes populares – dependentes de serviços comunitários 

para a sua sustentabilidade - engajaram-se cada vez mais em ações de âmbito local, como, por 

exemplo, nas associações de bairro, onde tiveram um papel importante nas reivindicações de 

serviços públicos ao Estado. Convém lembrar, todavia, que estas demandas nem sempre 

estavam relacionadas às demandas específicas de gênero.  

Dessa forma, tem sido usual, na bibliografia sobre o tema do período, definir o 

movimento de mulheres como aquele que compunha as ações mais amplas das mulheres nas 

periferias dos centros urbanos, ou seja, em organizações de bairros, nos sindicatos, etc. e, por 

outro lado, o movimento feminista propriamente dito como aquele que se organizou tendo em 

vista as reivindicações específicas do ideário feminista como a dominação e a opressão das 

mulheres na sociedade. No entanto, como essas duas vertentes mantinham relações intensas, 

muitas vezes foi difícil delimitar as ações específicas desses dois movimentos de mulheres35.  

 Assim, a reestruturação do movimento feminista brasileiro em meados dos anos 1970, 

geralmente tem sido descrita a partir dos seguintes fatores: 1) como uma face do movimento 

de mulheres que se organizou a partir de algumas características, sob a influência do 

feminismo internacional e das transformações econômicas, as quais geraram mudanças nos 

                                                 
35 Cabe ressaltar, como nos diz Jelin (1994, p.135) a respeito da divisão entre o movimento de mulheres e o 
movimento feminista propriamente dito, que “esperar que, por serem mulheres, as militantes expressassem 
espontaneamente as demandas ‘intrínsecas’ ou ‘próprias’ às mulheres, passou a constituir uma exigência – com 
freqüência dogmática – que dificultou ou entravou a possibilidade de diálogo com o feminismo”. A esse 
respeito, ver também Soares (1994). 
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papéis sociais das mulheres; e 2) como da resistência das mulheres à ditadura militar, 

constituindo-se, no entanto, como um movimento social com características próprias.  

Apesar de ser uma manifestação, sobretudo das mulheres das camadas médias, o 

feminismo brasileiro articulava-se, todavia, com as demandas das mulheres das camadas 

populares. Nesse sentido, é importante salientar que o contexto histórico em que surgiram as 

primeiras organizações feministas, a ditadura militar, estabeleceu muitas vezes o tom dos 

debates e certa hierarquia das lutas que as mulheres acreditavam dever seguir.  

Nesse sentido, algumas análises consideram que os condicionamentos estabelecidos 

pelo regime militar e a ligação das mulheres em diferentes espaços políticos durante o 

processo de luta a favor da anistia configuraram o que se designou como “feminismo bom 

para o Brasil”, isto é, as lutas específicas das mulheres foram, nesse período, relegadas em 

segundo plano em prol de uma luta mais geral (Goldberg, 1989). Tanto é que os grupos 

feministas criados no Brasil por volta de 1975:  

 
[...] nasceram de um compromisso que acabou conduzindo-os a integrar, 
durante o período que precedeu a “abertura” do regime, um movimento de 
pressão em prol da anistia e da abertura democrática, denominado 
“feminista” porque incorporava a um programa de reivindicações “gerais de 
toda a sociedade” certos itens “específicos das mulheres” (Goldberg, 1989, 
p. 49). 
 

 Portanto, essas características foram muitas vezes motivos de tensão entre os 

movimentos de mulheres e o movimento feminista propriamente dito. 

Além dessa especificidade do feminismo brasileiro – verificada também no feminismo 

latino-americano -, importa frisar a influência exercida sobre os grupos de mulheres no Brasil 

pelos movimentos feministas constituídos na Europa e nos Estados Unidos desde a década de 

1960, cujas organizações questionavam de forma mais radical a liberação feminina.  

É importante ressaltar, então, o papel das exiladas no processo de constituição do 

feminismo brasileiro. Essas mulheres, que vivenciaram a experiência de contato com as 

teorias e políticas do feminismo europeu – sobretudo o feminismo francês – de volta ao país, 

ingressaram nos grupos feministas entre 1979 e 1981 e passaram a contribuir com a 

introdução de temas caros ao feminismo, tais como: as relações entre os gêneros, o debate 

sobre igualdade ou diferença, a questão do pluralismo e da autonomia, ou seja, questões que, 

até então, estavam obscurecidas pela ideia de que era necessário se lutar primeiro pelas causas 

mais gerais. Segundo Goldberg (1989, p. 53), “as reações não se fizeram esperar e muitas 

cisões ocorreram em todo o país”. Moraes (1990), ao fazer uma análise das tendências e 
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atuação políticas que permeavam os grupos feministas desse período, também evidencia suas 

divisões, mostrando até mesmo a falta de autocrítica de alguns grupos feministas, tendo em 

vista a posição autoritária assumida por estes.  

Assim - dada as condições sociopolíticas do período -, o feminismo brasileiro 

constituiu-se como um movimento bastante politizado, também ligado aos partidos e 

organizações de esquerda, procurando estabelecer o compromisso de lutar “tanto pela 

igualdade das mulheres como pela anistia e pela abertura democrática” (Soares, 1994, p.37). 

Além disso, a bibliografia sobre o tema considera que a ligação do feminismo 

brasileiro com as organizações de esquerda, nesse período, provocou inúmeros 

questionamentos por parte das militantes – principalmente àquelas que vivenciaram o exílio –, 

deixando evidente o enfrentamento de questões ligadas à especificidade da questão feminina. 

Considera-se, assim, que o feminismo adquiriu destaque no Brasil quando as mulheres 

organizaram-se à margem dos partidos tradicionais, aliando-se à nova esquerda e trazendo 

novos questionamentos para os movimentos sociais e à esquerda tradicional, ou seja, novos 

temas relacionados às condições específicas do cotidiano das mulheres como o aborto, a 

sexualidade e a violência doméstica (Moraes, 2000). 

O que deve ser salientado é que, durante a chamada segunda onda do feminismo, foi 

se formando uma “identidade política distintiva” no Brasil, caracterizada pela ligação de uma 

luta geral por justiça e uma luta específica por direitos e dignidade da mulher (Alvarez, 2000). 

Ou seja, para as feministas, quando se falava em lutas específicas, não se tratava apenas de 

considerar os temas relativos às mulheres como relevantes para a sociedade, mas também de 

inventar “novas maneiras de fazer política”, significando, assim, que as lutas feministas 

deviam ser travadas “no nível do cotidiano, das relações interpessoais e sociais, da 

‘consciência’ e não apenas no nível das estruturas e instituições de dominação (de classe)”. 

Nesse sentido, ganharam espaço “intervenções culturais-políticas”, consideradas 

fundamentais para as feministas, como grupos de conscientização e de formação, realizados 

por meio de oficinas, cursos e debates em que as mulheres discutiam as relações de poder 

entre os gêneros, bem como suas experiências pessoais36. Sendo assim, as feministas reagiram 

não somente ao regime antidemocrático da ditadura militar, mas também ao “centralismo” da 

oposição de esquerda, criando uma “política distintiva que valorizava as práticas democráticas 

                                                 
36 Essas práticas de organização e discussão são consideradas, ainda hoje, para as feministas, como forma de 
conscientização pessoal e política das mulheres. Sem deixar de levar em consideração a especificidade dos 
objetivos de uma ONG, nos três grupos estudados, verificamos ainda a realização constante de oficinas, cursos e 
debates, como atuação principal de formação feminista. 
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radicais e a autonomia de organização” (Alvarez, 2000, p.388). Nesse contexto, ser uma 

feminista significava: 

 
 [...] ter uma política centrada num conjunto de questões específicas das 
mulheres, aderir a determinadas normas de organização (tais como 
participação direta, informalidade de procedimentos e ausência de funções 
especializadas) e agir em certos espaços públicos (por exemplo, em 
organizações feministas autônomas) para aprofundar a análise da opressão 
de gênero e, no movimento de mulheres mais amplo, promover a consciência 
dessa opressão. A prática então comum da ‘dupla militância’ – a 
participação de muitas feministas em partidos ou organizações de classe para 
fazer avançar a luta geral e em grupos de mulheres para promover mudanças 
que diziam respeito especificamente às mulheres – sublinhava a fronteira 
aguda construída entre a identidade política feminista e as identidades e 
práticas não feministas (Alvarez, 2000, p. 389). 

 

Portanto, pode-se caracterizar esse período como um momento de crítica radical das 

feministas aos espaços políticos convencionais, na medida em que esses espaços eram 

considerados ausentes tanto para as discussões que envolviam as questões sociais, quanto para 

as demandas específicas das mulheres. Dessa forma, considera-se que a maioria das 

feministas “deu as costas para o Estado”, formando e privilegiando espaços autônomos de 

atuação onde houvesse discussões a respeito das questões cotidianas, das relações 

interpessoais e de poder. 

Além disso, é consenso na bibliografia sobre o tema de que, para compreendermos 

melhor a institucionalização do feminismo no Brasil, devemos levar em conta o ano de 1975, 

instituído pela ONU como o Ano Internacional da Mulher, pois, a partir desse período, houve 

o reconhecimento oficial da questão da mulher como problema social, abrindo espaço para o 

desenvolvimento de grupos políticos de mulheres, encontros e congressos regionais. 

Vale lembrar a criação de grupos que se destacaram através da imprensa alternativa 

como os jornais: Brasil Mulher criado em 1975, o Nós Mulheres criado em 1976 e o Mulherio 

criado em 1981. Essa imprensa feminista significou, nesse momento, um dos principais canais 

nos quais se procurou reformular e construir uma concepção específica de política ligada, 

sobretudo, às descobertas do movimento feminista. Jornais esses cujos discursos delimitaram 

a constituição de um feminismo inspirado, principalmente, política e teoricamente pelo 

feminismo francês (dada à presença nesses jornais das militantes políticas que retornaram do 

exílio na França) e de forma secundária pelo feminismo norte-americano (Moraes, 1990).  

É da mesma época (1975) a criação do Centro de Desenvolvimento da Mulher 

Brasileira (CDMB, transformado em 1980, no Centro da Mulher seção SP) como um grupo 
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que procurou reunir as feministas paulistas. Na história da formação desse grupo, podemos 

perceber as fraturas e dissidências que viriam a ocorrer posteriormente nas entidades 

feministas. Ainda nessa década, verificamos uma maior politização do movimento de 

mulheres a partir de encontros como o I Congresso da Mulher Metalúrgica em 1978 e o I 

Congresso da Mulher Paulista em 1979. No primeiro, já se notava a tendência das diretorias 

sindicais em manter a organização das operárias “nos limites do maior economicismo 

possível, tentando ganhar sua adesão para o sindicato (como força auxiliar), mas nunca para 

sua luta específica de mulher” (Moraes, 1990, p. 44). O Congresso da Mulher Paulista foi um 

acontecimento essencial na história do feminismo deste período, pois: 

 
[...] este é o momento em que o movimento de mulheres em São Paulo (com 
evidentes repercussões nacionais) adquire uma nova qualidade frente à 
“classe política”, em geral, e à esquerda em particular. A passagem dos 
pequenos grupos das catacumbas para as arenas políticas; a ocupação de 
novos espaços de atuação e um respeito novo de seus aliados dentro da 
oposição: eis algumas das aquisições evidentes ligadas ao acontecimento. 
(Moraes, 1990, p.52). 

 

 É necessário lembrar que o fim do bipartidarismo em 1980 contribuiu, também, para a 

fragmentação dos primeiros grupos feministas, pois muitas militantes passaram a privilegiar 

os canais formais de representação política, como os partidos e sindicatos. Dessa forma, 

abriu-se um espaço para que se criassem novos grupos feministas – principalmente por parte 

das exiladas – nos quais se privilegiavam “coletivos de tipo SOS voltados ora para o corpo, a 

saúde e a sexualidade femininas, ora para a questão da violência” (Goldberg, 1989, p.53). 

Podemos dizer, portanto, que, em meados dos anos 70, foram se constituindo algumas 

tendências dentro do movimento feminista, ou seja, uma primeira articulação em organizações 

públicas voltadas para os direitos políticos, as questões relativas ao trabalho e a 

democratização de poder entre os sexos. Vertente que se utilizou, a partir dos anos 80, das 

organizações governamentais criadas pelo Estado (Schumaher; Vargas, 1993). De outro lado, 

outra corrente do movimento – por meio de grupos de estudos e produção acadêmica – 

considerou a importância da politização do privado, destacando questões relativas à 

sexualidade, à saúde feminina e à maternidade, revelando a importância das experiências 

subjetivas37. 

                                                 
37 Sobre a produção intelectual e acadêmica desse período ver Goldberg (1989). A respeito da importância dos 
temas que envolvem as subjetividades, não podemos esquecer que estes estão frequentemente associados à 
corrente do feminismo diferencialista, o qual buscava a afirmação das diferenças e da identidade feminina 
(Scavone, 2004).  
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O movimento feminista passou a debater questões como feminismo ou feminino? 

Igualdade ou diferença? Luta geral ou luta específica? Institucionalização ou autonomia? Ou 

seja, questões que se tornaram fundamentais pela maneira como esses movimentos se 

viabilizariam diante das instituições socais e da sociedade de maneira mais ampla. Houve, 

então, um intenso debate e conflitos internos entre as feministas mais autonomistas, as ligadas 

aos movimentos populares e as que privilegiavam os partidos políticos, polarizando o debate 

entre luta geral e específica (Shumaher; Vargas, 1993). 

As discussões em torno dessas questões já mostravam a diversidade do movimento de 

mulheres, bem como as divisões dentro do feminismo e a preocupação em fundamentar a 

questão da “autonomia”38 e da configuração de seu significado para o movimento de 

mulheres. Assim, considera-se a segunda metade da década de 1970 como: 

 
[...] em grande parte, consumida por esta discussão, necessária e 
imprescindível, para se chegar em 1979 com inúmeros grupos de mulheres 
espalhados pelo país, num amplo leque de posições feministas, cujos rótulos 
eram por vezes reais, por vezes pejorativos: havia as separatistas, as 
intelectuais, as pequeno-burguesas preocupadas com sexo, as proletárias 
preocupadas com o casamento da luta geral com a específica, as defensoras 
do movimento autônomo, as “estrangeiras” exiladas influenciadas pelo 
movimento feminista europeu etc. Esse universo constituindo-se o 
movimento de mulheres no Brasil (Shumaher; Vargas, 1993). 

 

Já durante os anos 80, ocorreram mudanças no cenário político brasileiro a partir do 

crescimento significativo de entidades e órgãos públicos, trazendo alterações nos movimentos 

sociais. A atuação e as lutas políticas dos movimentos sociais, institucionalirazam-se por meio 

das associações governamentais, das entidades civis, partidos, sindicatos e ONGs, sendo 

também alvo de políticas sociais por parte do Estado. 

O processo de institucionalização do movimento foi demarcado, também, pela criação 

em 1983 do Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo que, posteriormente, em 

1985, tornou-se o Conselho dos Direitos da Mulher, bem como da Delegacia dos Direitos da 

Mulher. A formação desses orgãos, particularmente o de São Paulo, foi largamente e 

                                                 
38 A respeito do significado de autonomia, a perspectiva aqui adotada é: entendê-la como “uma ampliação 
substancial do sentido atribuído ao sujeito”, ou seja, relacionada ao quesito liberdade esse conceito é 
fundamental para a perspectiva feminista pressupondo que o alcance da igualdade nas relações de gênero se 
constitui, primordialmente, por meio da autonomia das mulheres. Segundo Goldberg (1989, p. 53), “esse 
conceito tão caro aos movimentos “alternativos” europeus e tão importante para os movimentos de liberação das 
mulheres – perdeu no Brasil suas conotações mais utópicas, tendo-se traduzido pela ideia de “independência em 
relação aos partidos” e sido utilizado, sobretudo, como divisor de águas entre a concepção “aparelhista” de 
“movimentos de massa” dos marxistas ortodoxos e uma concepção de “dupla militância” que se afirmava na 
esquerda em 1980”. 
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publicamente discutida, mostrando as divisões do movimento e as discussões em torno da 

autonomia e da institucionalização do movimento.  

No decorrer da década de 80, o movimento feminista – mesmo diante das polêmicas 

sobre sua institucionalização do movimento ou sua autonomia – articulou diversos conselhos, 

atuou em políticas como os programas de saúde, direitos reprodutivos e de combate à 

violência contra a mulher. O que é importante a ser lembrado sobre esse período é que, ao 

desejar participar das estruturas do Estado e das possibilidades que surgiam diante do 

processo de democratização, setores do movimento feminista passaram a considerar, cada vez 

mais, a importância da representação institucional das mulheres tendo em vista a formação de 

políticas públicas atentas às necessidades das mulheres.   

Para Goldberg (1989, p. 58), a tendência participacionista do movimento feminista 

durante a década de 1980 alterou alguns significados do feminismo, pois: 

 
[...] dessa tentação não escaparam muitas feministas provindas de diferentes 
horizontes, para as quais, com muita rapidez, noções como ‘ampliação e 
ocupação de espaços na esfera pública’ e ‘representação’ quase se 
converteram uma utopia substitutiva a ideias cada vez mais distantes e vagas 
como ‘liberação’, de surgimento de novos sujeitos políticos, de sociedade 
alternativa. 

 

 Esta abordagem nos sugere, portanto, que a institucionalização provocou certo 

“engessamento” dos grupos feministas e um ofuscamento da lutas específicas de liberação das 

mulheres, ou seja, dos temas clássicos e caros ao feminismo, como o princípio de autonomia e 

autodeterminação das mulheres e do movimento.  

Já em outras análises, considera-se que as feministas não deixaram de ter suas 

articulações autônomas, seus coletivos, não abandonando seus temas específicos, como as 

questões do corpo, da sexualidade, da saúde, do trabalho e da violência doméstica e debatendo 

essas questões em congressos e encontros anuais (Soares, 1994). Dissensões à parte, cumpre 

salientar que essas mudanças - como a institucionalização, a fragmentação e posteriormente a 

especialização do feminismo – continuou provocando discussões principalmente nos espaços 

mais autônomos do movimento, como os Encontros Feminista Nacionais e os Encontros 

Feministas Latino-americanos. 

 Durante a década de 1990, houve a participação de setores do feminismo brasileiro 

nos fóruns políticos internacionais, como o Ciclo de Conferências Mundiais das Nações 

Unidas iniciado em 1992 e a Conferência do Rio de Janeiro sobre Desenvolvimento e Meio 
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Ambiente (ECO 92)39. Nesses anos, também se destacou a introdução de novos temas nos 

debates feministas, por exemplo, as ações afirmativas ou as cotas mínimas de mulheres nas 

direções dos sindicatos e partidos políticos. Todavia, o importante a ser frisado, nesse período, 

são as mudanças organizativas do campo feminista concomitantes às transformações 

ocorridas na sociedade brasileira e mundial.  

 

2.4 O Feminismo e as ONGs feministas 

 

Costuma-se considerar a década de 1990 como um período de reorganização e 

rearticulação do movimento feminista. De fato, no contexto histórico das transformações 

estruturais - ocorridas mundialmente -, esse campo político não deixou de ser afetado. 

Pode-se dizer que essas mudanças no campo feminista estão relacionadas à tendência 

mundial de fragmentação dos movimentos sociais e à perda de visibilidade das formas 

clássicas de reivindicação – ligada às transformações econômicas e sociais ocorridas 

mundialmente. Como sabemos, ocorreu, nesse período, no espaço nacional e internacional, o 

surgimento e o crescimento das organizações não governamentais voltadas para os mais 

variados assuntos, que envolvem as demandas e os interesses da sociedade civil. Dessa forma, 

tornaram-se relevantes certos temas, entre os quais a defesa dos direitos humanos, o meio 

ambiente, as relações de gênero e interétnicas, para citar apenas alguns (Haddad, 2002). Além 

disso, as análises sobre o tema constatam como essas organizações adquiriram centralidade no 

panorama social e nos espaços políticos no Brasil, expressando as complexidades das 

sociedades contemporâneas. 

 Num primeiro momento, essas organizações – que se auto designam como não 

estatais – foram estabelecendo sua identidade em contraste com as conhecidas ações 

filantrópicas e assistencialistas de entidades mais antigas, conquistando apoio de setores de 

esquerda e da Igreja.  Vale lembrar o significado específico que o termo “ONG” conquistou 

no Brasil, a partir da década de 70, na esfera dos programas de cooperação internacional para 

o desenvolvimento – estimulados, sobretudo, pela ONU.  Ou seja, “sua origem no período 

autoritário e seu horizonte internacionalizado numa época de exacerbação de embates 

ideológicos globais resultaram numa ênfase na dimensão política das ações, aproximando-as 

do discurso e da agenda das esquerdas” (Fernandes, 2005, p.26). Além disso, lembra o autor, 

                                                 
39 Além dessa conferência, durante os anos 90, as outras conferências das Nações Unidas foram: a Cúpula sobre 
Direitos Humanos em Viena, em 1993, a Conferência das Nações Unidas sobre População e Desenvolvimento 
no Cairo, em 1994 e a Cúpula sobre Desenvolvimento Social em Copenhague, em 1995.  
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o termo ONG, na América Latina e no Brasil, está profundamente ligado ao conceito de 

“sociedade civil”, sendo este utilizado para definir um espaço próprio, ou seja, de não 

atrelamento ao Estado e de atuação dos agentes em prol das causas coletivas e, por 

conseguinte, também não ligada aos interesses do mercado. 

De novidade institucional nas décadas de 1970 e 1980, essas organizações 

constituíram-se nos anos 90 em canais privilegiados de visibilidade da sociedade civil, 

chegando à atualidade com questionamentos sobre sua identidade.  Dessa forma, como dizem 

alguns analistas (Arantes, 2000; Fernandes, 2005; Landim, 2002; Oliveira, 2002), atualmente, 

as ONGs estão em um momento de diluição de seus sentidos originais e de questionamentos  

de sua identidade. Esses autores concordam que o reconhecimento atual das ONGs acabou 

por esvaziar essa denominação de seus significados específicos e distintos. Pode-se dizer que 

esse processo de resignificações e crescimento da atuação das organizações não 

governamentais ganhou força tendo em vista os debates atuais em torno do Terceiro Setor40. 

As ONGs que surgiram no Brasil em meados da década de 1970, em plena ditadura 

militar, foram ampliando seu espaço de atuação nas décadas posteriores. Nesses anos iniciais, 

por exemplo, criaram relações com a sociedade civil, movimentos sociais, associações 

populares e entidades filantrópicas. Para acrescentar, essas organizações surgem com vínculos 

estreitos com as agências de cooperação internacional, utilizando-se de recursos provenientes 

destas organizações, que também lhes fornece modelos de projeto e de atuação. Nesse 

sentido, como aponta Landim (2002, p. 27), as ONGs “formam-se como um campo de 

organizações, agentes, práticas, crenças e discursos, constituído por três feixes de relações: 

para baixo, com as bases; horizontalmente, entre si; e para cima, com as agências de 

cooperação”. Assim, essas instituições passaram a representar, de certa forma, as 

complexidades e os novos desafios da sociedade civil brasileira, seja a partir da tomada de 

consciência de novos temas a serem trabalhados, seja a partir das relações internacionais 

                                                 
40 Há definições mais gerais e outras mais específicas a respeito do termo Terceiro Setor. Fernandes (2005, p.27), 
por exemplo, engloba o Terceiro Setor aquele “composto de organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas 
pela ênfase na participação voluntária, num âmbito não-governamental, dando continuidade às práticas 
tradicionais de caridade e filantropia e do mecenato e expandindo seu sentido para outros domínios, graças 
sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania e de suas múltiplas manifestações na sociedade civil.” Já 
Landim (2002, p. 42) o define a partir de suas características mais específicas, ressaltando a não neutralidade 
desse termo. Dessa forma, não deixa de mencionar sua nacionalidade norte-americana e assim sua conotação 
com o associativismo, o voluntariado baseados no individualismo liberal. Dessa forma, por ser um termo que 
“carregado de pressupostos e conotações” há que se fazer mediações com a realidade brasileira. O que se tem 
verificado é ligação dessa expressão com o “terreno do mercado”, sendo utilizada de forma ampla 
principalmente por empresas, fundações e organizações dedicadas à filantropia empresarial. Assim essa 
terminologia acaba significando “colaboração e positividade de interação, diluindo a ideia de conflito ou 
contradição e tendendo a esvaziar as dinâmicas politizadas que marcam, pela força das circunstâncias, a tradição 
associativista das últimas décadas (e talvez da história) do Brasil”. 
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estabelecidas com novos parceiros institucionais. Além disso, as ONGs históricas já nascem 

com uma capacidade para o transnacional. 

O campo feminista não ficou imune a tais mudanças, ocorrendo, assim, o crescimento 

de grupos de mulheres organizados, visando essa nova concepção de institucionalidade. Em 

outras palavras, já no momento do surgimento das ONGs, temas como os de gênero e também 

os ambientais “constituíram, desde logo, campos privilegiados das nossas ONGs ‘cívicas’”. 

Estas, tendo como características iniciais a luta pela democracia e cidadania, nasceram com 

uma capacidade “radical, inovadora e crítica” (Oliveira, 2002, p. 52-53). 

No tocante à história de formação desse campo social e político, durante a década de 

1980, o processo de desenvolvimento das ONGs foi se consolidando, em meio a determinadas 

tendências, como a elaboração e criação de novos temas e redes entre as entidades, fazendo 

surgir novos agentes políticos e criando uma significação comum entre o conjunto 

diversificado de organizações. As mudanças e novas características desse campo fizeram com 

que, durante a primeira metade dos anos 90, as ONGs se constituíssem “com um forte e 

enraizado capital de relações construído na sociedade brasileira, além de detentoras de uma 

identidade e de um nome com valor no mercado de bens simbólicos” (Landim, 2002, p. 27-

28)41. E de fato, do crescimento das ONGs, durante a década de 90, chega-se no início do 

século XXI à banalização e neutralização dos seus significados iniciais bem como à utilização 

indistinta do termo.  

Como sabemos, o movimento feminista participará como agente desse processo de 

formação e desenvolvimento das ONGs na sociedade brasileira como, também, sofrerá com 

as alterações operadas por este tipo de institucionalidade. De fato, mudanças ocorridas na 

militância feminista - por exemplo, a crescente profissionalização e a especialização – estão 

ligadas, sem dúvida, à formação deste subcampo político. 
                                                 
41 Como já citado anteriormente, autores como Arantes, Landim; Oliveira analisaram a questão da 
ressemantizações pelas quais as ONGs tem passado, mesmo que a partir de análises diversas, são unânimes ao 
dizerem que o campo das ONGs tem sofrido, principalmente a partir do novo milênio, um processo de 
ressignificação e até mesmo de desgaste de sua identidade. Dessa forma, Landim (2002, p. 21) por exemplo, ao 
fazer um histórico da formação das ONGs no Brasil, mostra-nos como estas organizações, ao serem atualmente 
mais disseminadas e reconhecidas social e politicamente, acabam tendo sua identidade específica e distinta 
reduzida. Desse modo, a autora nos mostra, ainda, que há um processo atual de “elasticidade semântica 
reinante”, em que as ONGs perdem seu significado original. Numa mesma abordagem, mas indo mais além, 
Oliveira (2002) questiona se nesse processo de ressemantizações, as ONGs não teriam perdido suas capacidades 
radical, inovadora e crítica, e sendo estas, além da democratização, as suas grandes potencialidades e 
originalidade. E, por fim, numa posição ainda mais radical, Arantes (2000, p.4) aponta um “derretimento 
semântico” em torno das disputas dos significados das ONGs. Além disso, aponta um “mimetismo 
terminológico” (como “programas”, “parcerias”, “pro-ativo”, “desafios”, para citar alguns) a permear os 
discursos das organizações sem fins lucrativos, juntamente com outros espaços institucionais como o Estado. 
Assim, para o autor, tem-se a “impressão de um amistoso compadrio vocabular, como se as ONGs e o governo 
formassem um bizarro sistema de vasos comumicantes, pelos quais circula o léxico dos Direitos, da Cidadania, 
da Esfera pública”. 
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Todavia, antes de delimitarmos a especificidade da “onguização” do feminismo 

brasileiro e as problemáticas que este fenômeno abarca, não podemos deixar de mencionar 

outra característica presente no campo das ONGs – a saber: a capacidadade destas para o 

transnacional. Como nos mostra Oliveira (2002, p. 53), é esta característica das ONGs, suas 

relações internacionais, um componente importante, que no caso específico da sociedade 

brasileira a colocou “em compasso com as novas complexidades e seus paradigmas, gerados 

primeiramente alhures”. Juntamente com essa característica presente na lógica das ONGs, há, 

ainda,  a tendência de compor e fazer parte de redes temáticas, sejam elas reais ou virtuais42. 

Não é de hoje que as ONGs brasileiras formam articulações a partir de redes temáticas 

– umas mais permanentes e outras para fins mais imediatos –, trocando ideias e colaborando 

entre si para atingir objetivos de caráter mais estrutural e conjuntural. Uma rede pode ser 

caracterizada “com base em seus sentidos morfológico, simbólico ou de empoderamento ou, 

ainda, da relação entre ambos” (Scherer-Warren, 2002, p.67). Nesse sentido, o movimento de 

mulheres pode nos fornecer um exemplo das características das redes temáticas e de como 

estas funcionam. Dessa forma: 

 
A ideia de rede que conecta grandes grupos de determinado movimento 
social, por exemplo, do movimento de mulheres, é a de que a articulação 
entre todos os movimentos fortaleça cada movimento em particular pelos 
intercâmbios que passem a ocorrer entre eles, e que tal fortalecimento venha 
a contribuir para o surgimento de novos movimentos de mulheres em outras 
cidades, a fim de ampliar o combate ao machismo e a defesa dos direitos da 
mulher numa área muito maior do que a atingida pelo conjunto dos 
movimentos organizados (Scherer-Warren, 2002, p. 68). 

 

No entanto, segundo essa autora, é importante ressaltar que as redes podem ser 

consideradas como um movimento social no momento em que se confrontam com as 

estruturas sistêmicas, buscando ultrapassar os limites impostos pelas contradições 

econômicas, sociais e políticas presentes nas sociedades desiguais. Além disso, as redes 

possuem outros princípios como “intensividade, extensividade, diversidade, integralidade e 

realimentação” (Scherer-Warren, 2002, p.68)43. 

Trata-se de salientar, também, que as redes constroem elos e se fortalecem por meio de 

mecanismos de comunicação com a internet e outras mídias, sendo tal elemento considerado 

uma das suas grandes novidades.  
                                                 
42 A respeito das redes como categoria empírica ver Scherer-Warren (2002). 
43 Porém, segundo esta autora (Scherer-Warren, 2002, p. 68), uma rede pode ser utilizada como manifestação e 
organização de um ideário, “tanto como meio libertário, quanto totalitário”. Ou seja, a “rede em si não é virtuosa 
– depende em si do que fazemos com ela e de como os elos se relacionam entre si”. 
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Na presente pesquisa, os três grupos estudados são exemplos de experiências concretas 

de como estas redes favorecem o crescimento e fortalecimento de determinados temas 

abordados pelas ONGs, bem como do cruzamento e intercâmbio que estas estabelecem entre 

grupos nacionais e internacionais.  
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3 O DISCURSO DA IGUALDADE: SOF (SEMPREVIVA ORGANIZAÇÃO 

FEMINISTA)44 

 

3.1 Formação de uma identidade feminista  

 

No Brasil, é comum a avaliação de que a relação de grupos feministas, formados em 

meados da década de 1970, aliados aos movimentos populares, reforçaram as estratégias do 

feminismo não somente na luta contra a dominação masculina, mas também na busca por 

direitos humanos e justiça social. Esta característica presente na formação do campo feminista 

do país é percebida nas organizações analisadas em nossa pesquisa. Além disso, observa-se na 

trajetória de constituição e formação identitária desses grupos, os eixos discursivos e as ações 

que passaram a fundamentar determinados setores do feminismo como, por exemplo, as 

ONGs. 

Durante o processo de pesquisa verificamos que uma organização expoente das 

experiências e aspirações de mulheres e de um subcampo feminista em São Paulo é a SOF 

(Sempreviva Organização Feminista). Com sede na capital paulista foi criada em 1963. 

Inicialmente denominada Serviço de Orientação da Família, desenvolvia programas diretos de 

assistência médica à saúde da mulher até meados dos anos 80. Neste período a entidade era 

formada por duas unidades de ação, sendo elas a SOF – Unidade Sul (em Santo Amaro), 

possuindo um Coordenador Geral e seus respectivos técnicos, e a SOF – Unidade Leste (em 

São Miguel Paulista) com outra equipe e coordenação geral. 

Até início da década de 1990 definia-se como uma sociedade de direito privado, sem 

fins lucrativos, partidários e religiosos, tendo sido formada por grupo de profissionais do país 

que se preocupavam “com a família e com os problemas que as afligiam, principalmente na 

área de saúde, orientação familiar, e educação de filhos” (Plano de Trabalho, 1989-1990, 

P.04).  

Foi durante a década de 1990 que a entidade passou a definir-se como uma ONG, 

tendo o sentido que este tipo de instituição possui nas sociedades contemporâneas. Nos Planos 

de Trabalho (anuais, bianuais e posteriormente trienais) encontramos menção à forma de 

organização da entidade no tocante às hierarquizações das decisões. No Plano de Trabalho de 

1987 (p.06), por exemplo, a entidade se refere à constituição de um colegiado para integrar a 

                                                 
44Agradecemos às integrantes da organização pela disponibilização dos documentos da entidade, à entrevistada, 
cujo nome foi alterado, pela colaboração e tempo concedido, em especial à Neide Yamaguche pela atenção e 
resgate dos históricos antigos até os mais recentes. 
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equipe técnica e a diretoria. Assim, este colegiado “teria um caráter deliberativo sendo 

composto de representantes de funcionários e da diretoria (que por excelência é composta por 

representantes dos associados)”. Em relação à Coordenação, esta passou a encaminhar e 

executar as decisões políticas e administrativas e os Planos de Trabalho e também, juntamente 

com a diretoria, a representar a Entidade junto às agências financiadoras. Neste Plano e em 

outros da década de 1980 e início da década de 1990, verifica-se ainda a definição mais 

detalhada do caráter de cada instância, isto é, dos sócios, da diretoria, da coordenação geral, 

dos responsáveis pelos projetos bem como da equipe técnica, administrativa e de apoio 

técnico. 

O caráter assistencial, que possibilitou à entidade uma relação estreita com as 

mulheres da periferia e com o movimento da saúde, foi se alterando ao longo dos anos até a 

entidade enfatizar, sobretudo, uma identidade feminista e militante. Assim, em 1986, optou 

pelo fim do atendimento assistencial, cujo objetivo era voltado especificamente para a saúde 

da mulher, para concentrar-se no trabalho externo de assessoria a grupos de comunidades 

carentes. 

No presente, o grupo possui uma equipe composta por treze integrantes, sendo doze 

mulheres, um homem e uma estagiária, com uma média de idade de 38 anos. Em termos 

profissionais, a organização conta com uma administradora, uma agrônoma, duas assistentes 

administrativas, uma assistente social, uma bibliotecária, uma jornalista, duas psicólogas, duas 

sociólogas e uma técnica de projeto.  

No decorrer da pesquisa foram-nos disponibilizados pela entidade os seguintes 

documentos: os Planos de Trabalho, Relatórios de Atividades e materiais de divulgação tais 

como folders, panfletos e manifestos, cadernos de textos, boletins e periódicos. A esta 

documentação juntaram-se informações e chamadas da organização contidas na homepage da 

instituição.  

Além desses materiais - com o intuito de elaborar uma análise mais específica das 

representações feministas criadas pelo grupo - considerou-se necessário a utilização de 

entrevistas de integrantes da entidade45. 

É importante salientar-se então que cada um desses materiais possui sua forma própria 

de comunicação e serviu-nos como referências específicas das informações e discursos que 

objetivamos analisar. 
                                                 
45 No que tange às entrevistas, entendemos que essas podem ser reveladoras de estruturas, valores, normas e 
símbolos, bem como das representações construídas por determinados grupos. Todavia, é importante ressaltar 
que durante o processo das entrevistas, as informações estão sendo controladas, daí o seu resultado não ser 
absoluto. Ver Minayo (1998). 
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Os Planos de Trabalho que tivemos acesso contêm informações relativas às diretrizes 

gerais, objetivos amplos e específicos da entidade, projetos e temas de atuação e intervenção, 

assessorias, metodologias e referências de articulações políticas. Serviram, pois, para 

analisarmos, além de aspectos históricos, formadores da instituição, as suas principais 

intenções, a maneira de se organizar e linha política a seguir. Além disso, podem ser 

observados nesse tipo de documento alguns vieses teóricos e políticos que foram firmando-se 

e que permanecem atuais. 

Os Relatórios possuem algumas informações gerais sobre a equipe, ligações políticas e 

de trabalho, projetos e programas desenvolvidos, o tipo de público-alvo e auxílio a outros 

grupos e movimentos sociais. Nestes também são percebidas linhas de continuidade e 

mudanças em relação às orientações teóricas e de atuação da entidade. 

Além disso, consideramos que os folders, planfletos, manifestos, boletins e periódicos, 

formam um conjunto de documentos importantes, cujos modelos e conteúdos nos propiciaram 

explorar os temas e o eixo do discurso desta organização. Estes possuem um tipo de 

linguagem a qual nos permitiu observar um tipo de representação construída que visa a 

demarcação política e o reconhecimento do grupo perante o campo feminista e à sociedade de 

modo geral.  

Nas publicações como os Cadernos de Textos, em que se encontram alguns artigos das 

integrantes da equipe e de colaboradores, podemos verificar algumas das proposições e as 

inclinações teóricas com as quais a organização vem trabalhando nos últimos anos. 

  Na homepage da ONG, além da apresentação do grupo, são encontradas informações 

mais recentes a respeito do movimento feminista e dos movimentos sociais, publicações, 

participação e articulações políticas da SOF46. 

E por fim, utilizamos uma entrevista semi-estruturada facultada por uma das 

componentes do grupo na qual foi relatada aspectos da trajetória da organização bem como os 

desafios teóricos, práticos e políticos mais recentes da instituição. Além disso, procurou-se 

abordar as questões consideradas clássicas no ideário do feminismo, como os debates sobre o 

feminismo da igualdade, da diferença, buscando, dessa forma, revelar o sentido que estes têm 

para o grupo. 

                                                 
46 No entanto, nas páginas da internet não existem referências e dados sobre as integrantes do grupo, composição 
profissional e nem mesmo sobre as parcerias financeiras da instituição. A respeito do apoio financeiro que a 
instituição recebe, esta informação encontra-se apenas nos periódicos “Boletim Mulher e Saúde” e “Folha 
Feminista”, sendo citadas fontes financiadoras como Fundação MacArthur e ICCO. Encontramos menção a este 
respeito em alguns planos e relatórios mais antigos onde são citadas algumas fontes de recurso como: “Agências 
Internacionais de Cooperação, contribuições associativas, comercialização de produtos e venda de serviços e 
ainda outras fontes de financiamento”.  
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Num primeiro momento é pertinente mencionar os elos que a organização manteve, de 

forma freqüente, com o movimento de saúde, de mulheres e com os movimentos populares de 

forma geral, pois esta ligação contribuiu para fortalecer, como veremos, determinada visão e 

enfoque feminista a longo prazo.  

O caminho desse grupo nos mostra aspectos da produção dos agentes e dos 

movimentos sociais inseridos na conjuntura social, política e institucional brasileira e, mais 

especificamente, em uma cidade como São Paulo, com seus problemas sociais e de 

urbanização. De maneira geral, a população marginalizada da periferia, inserida em grupos e 

associações, buscava canais de participação e de “exercício do direito de cidadania”, em 

especial após a redemocratização e durante as últimas três décadas. Tendo este cenário como 

campo de inserção, a organização estabelecia ligação com comissões e conselhos de saúde, 

clubes de mães, sociedades de amigos de bairro, pregando a “articulação e mobilização entre 

esses movimentos e grupos”. 

 Ao avaliar que a dispersão das demandas dos bairros dificultava as lutas por 

melhorias das comunidades carentes, a entidade tinha como objetivo “sensibilizar e 

contribuir” para a formação de articulações que ampliassem e dessem representatividade ao 

Movimento de Saúde (Plano de Trabalho, 1997, p.14) Dessa maneira considerava importante 

atuar junto aos Movimentos, principalmente com o Movimento de Saúde e o Movimento de 

Mulheres: 

 
[...] contribuindo para a sua unificação como uma diretriz que possibilite aos 
participantes o entendimento do conjunto das lutas travadas que dizem 
respeito ao seu cotidiano bem como o fortalecimento dos Movimentos 
Populares como um todo vislumbrando o processo de transformação da 
Sociedade, questionando o Estado e intervindo na direção e incrementação 
das políticas sociais, sem, contudo, perder sua autodeterminação (Plano de 
Trabalho, 1988, p. 10). 

 

Como veremos, essa meta de unidade dos movimentos e das demandas entre os grupos 

populares e das mulheres continuou fazendo parte dos discursos e dos projetos de articulação 

política da organização.  

Além dessa diretriz, desde muito, a entidade elabora críticas à exploração presente na 

sociedade capitalista entendendo que, por meio da educação participativa e grupalizada, 

propiciaria o surgimento da consciência dos grupos e dos “sujeitos históricos”. Para tanto 

utilizava em suas intervenções “técnicas sócio-dinâmicas, abordagem corporal, jogos 
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dramáticos e vivências” (Plano de Trabalho, 1988, p. 6). Cabe ressaltar que essa metodologia 

já fazia parte das práticas de grupos de autoconsciência feminista. 

Nesse período, podemos perceber como, em torno dos temas da saúde da família, o 

grupo passou a acolher discussões sobre a discriminação e opressão das mulheres, acreditando 

na importância da consciência feminina em relação ao seu papel e organização na sociedade, 

considerando que estas tinham “um papel determinante no processo de transformação social” 

(Plano de Trabalho, 1988, p.15). Dentro dessa perspectiva havia então estratégias de 

intervenção em torno das oficinas, em que eram discutidos temas como pré-natal, menopausa, 

sexualidade, planejamento familiar, prevenção do câncer ginecológico, e outras atividades tais 

quais: treinamento de técnicos, seminários regionais em saúde da mulher, participação em 

debates, nos encontros feministas nacionais e na preparação da comemoração do 08 de março, 

além da participação na coordenação do movimento de mulheres e em comissões de saúde.  

Embora nessa época, ou seja, de meados da década de 1980 até 1990, não haja 

referência à palavra “feminismo”, foi a partir desse momento que a entidade passou a reforçar 

suas ideias e propostas específicas sobre o movimento de mulheres e sobre o feminismo. 

Assim, como relata Cristina em sua entrevista, este momento de transição para o feminismo 

foi acompanhado de discussões e “de uma formação política geral e marxista”, isto é: 

 
[...] um debate muito sistemático sobre o que deveria ser o movimento de 
mulheres, como que a gente via a construção do movimento de mulheres... 
Fizemos um curso de formação feminista, na equipe, nós mesmas, não 
chamamos ninguém de fora – a gente recolheu textos, começamos a estudar 
sistematicamente o feminismo de novo.  

 
 

Neste período houve, então, segundo ela, “um giro para o movimento de mulheres” e, 

além disso, uma articulação maior com a CUT - Central Única dos Trabalhadores e com a 

CMP (Central de Movimentos Populares). 

 O que importa destacar nesse histórico é como o processo de onguização do campo 

feminista e a relação deste com as agendas políticas internacionais como a Conferência de 

Beijing em 1995, provocaram tensões e disputas no movimento feminista. Nesse contexto, 

segundo Cristina, para a instituição esse foi o período “de querer entrar nesse mundo aí das 

ONGs” marcado, além disso, pela dispersão do feminismo, por muitas disputas, tensões 

internas e com setores do feminismo47. 

                                                 
47 Cristina destaca a oposição política à AMB – Articulação de Mulheres Brasileiras, criada no contexto dos 
preparativos da Conferência de Beijing ocorrida em 1995. A oposição a outros subcampos feministas é relatada 
em histórico da entidade, mostrando que, apesar da ampliação de contatos e do reconhecimento fora de São 
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Para ela, as divergências que se colocavam dentro do campo feminista delimitavam o 

que ainda considera como tendências atuais e hegemônicas neste campo político, ou seja, a 

divisão entre setores que se articulam com uma agenda mais institucionalizada (ligada ao 

estado e à agenda da ONU) e aqueles no qual a SOF se insere, ou seja, articulada com os 

movimentos populares. Segundo ela: 

 
Então, o que aconteceu: teve um certo campo do movimento que ficou à 
margem desse processo de articulação e aí como esse setor dá o tom e o tema 
delas...e com muito dinheiro, com muita visibilidade na imprensa por ser um 
negócio junto a agenda da ONU. Então isso tem uma repercussão e aí o 
outro lado não aparece, entendeu? E mais do que isso, o que é pior, passa a 
impactar os setores mais classistas ou socialistas. 

 

Assim, de acordo com a mesma, o discurso de gênero acabou atingindo também 

setores como o PT, a CUT e o MST, “abrandando seus discursos”.48 Nesse sentido, salienta 

que isso “foi extremamente cômodo pra não ter conflito”. O que assinala ainda é que na 

década de 1990 “[...] não houve reais processo de articulação, mas o que houve foi uma 

hegemonia desse tipo de pensamento e dessa agenda, que foi a agenda institucional da ONU e 

das políticas públicas que fez com que o movimento fosse perdendo todos os espaços”. 

No entanto, essa entidade participou ativamente da articulação das mulheres de São 

Paulo e colaborou com o Fórum preparatório para a Conferência de Beijing, considerando o 

avanço que esta trouxe na área de direitos reprodutivos (Relatório de Atividades, 1995, p.4)49. 

Esses aspectos da trajetória dessa ONG exemplificam como este setor do campo 

feminista, tradicionalmente ligado aos movimentos populares de mulheres, foi elaborando 

seus temas e projetos tendo em vista, sobretudo, a inserção e o reconhecimento da temática de 

gênero nos movimentos mistos. Dessa forma, destacam-se os projetos de formação de 

lideranças e assessoria, atendendo solicitações dos sindicatos, administrações municipais 

                                                                                                                                                         
Paulo, havia o isolamento do grupo diante do campo dos “grupos feministas tradicionais”. Assim caracterizadas 
como “pouco feministas” por esses setores como ONGs e espaços do Estado, estas investiam na relação como o 
setor sindical, não poupando críticas àqueles setores “que se achavam hegemônicos no campo da formulação”. 
Nesse período a entidade passou a contar com o financiamento de instituições como a ICCO e a Fundação 
MacArthur (SOF- Histórico pós-1985-1992).  
48 Cabe destacar que algumas integrantes da SOF militam nesses espaços. 
49No Plano Trienal de 1997-1999 podemos encontrar uma crítica mais minuciosa sobre as estratégias das ONGs 
de monitorar as ações governamentais, sobretudo as políticas elaboradas pelas Conferências da ONU. Dessa 
forma, acredita que estas, ao privilegiarem o monitoramento de políticas, “pode-se até favorecer ganhos pontuais 
e transitórios, mas não possibilita a formação de uma consciência pública que consolide a cidadania para todos e 
todas”. (Relatório de Atividades, 1995, p. 12). 
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progressistas e universidades, visando a “capacitação” de agentes nos temas de saúde e 

direitos reprodutivos e formação feminista, buscando a formação de multiplicadoras50. 

O tema do direito à saúde da mulher, tornou-se para o grupo uma forma de salientar a 

defesa da liberdade e da autonomia das mulheres, isto é, a visão da mulher enquanto um 

“sujeito de direitos.” Aliado à essas atividades destaca-se ainda o objetivo de priorizar o 

fortalecimento da “auto-organização das mulheres no interior destes movimentos e a 

formação feminista” (Relatório de Atividades, 1995)51.  

 Como poderemos notar, essa perspectiva insere-se em um objetivo mais amplo de 

demarcar espaços políticos a partir de um discurso feminista cujos fundamentos se baseiam na 

ideia de unidade e de articulação das lutas sociais. 

 

3.2 Feminismo, Igualdade e Unidade 

 

É notório que o movimento de mulheres, desde a chamada segunda onda feminista da 

década de 1970, tinha como objetivo mudar o status das mulheres na sociedade, buscando a 

igualdade de direitos entre os gêneros. Além disso, para alguns setores feministas, partia-se do 

pressuposto que essas mudanças ocorreriam através da superação das relações capitalistas de 

produção. Neste contexto, destacavam-se estratégias políticas como a de aliar a luta contra a 

opressão das mulheres às lutas gerais contra as desigualdades de classe. 

No Brasil, como sabemos, as necessidades históricas de mudanças estruturais da 

sociedade e a organização de grupos populares foi um dos fatores que contribuiu para que se 

configurasse uma tendência mais classista em determinados grupos feministas. 

A organização aqui analisada exemplifica como certos setores feministas têm aliado as 

questões feministas às lutas mais gerais da sociedade. Nesse sentido, a partir da denominação 

“Feminismo, movimento social e transformação” (ressaltada em sua homepage, folders e 

relatórios) procura sintetizar o eixo do seu discurso feminista.  

Ao fazer uma crítica da sociedade brasileira, durante a década de 1990 o grupo passou 

a enfatizar como desafio para a sua militância e dos movimentos sociais, o de “contribuir para 

                                                 
50 No que tange, por exemplo, à questão da saúde e dos direitos reprodutivos das mulheres, que englobam as 
políticas de contracepção e do direito ao aborto, a organização entende a necessidade de estes serem 
reconhecidos por esferas mais amplas. De fato, nos Boletins “Mulher e Saúde” com 28 números publicados 
trimestralmente a partir de 1993, podemos notar as discussões referentes a vários temas, servindo como exemplo 
do trabalho que as feministas vem realizando nessa área.     
51 Além dessas questões, destaca-se a partir desse relatório a menção da importância que as demandas da 
institucionalização exigem, como o “aprimoramento gerencial”. Neste contexto, também é mostrada a 
necessidade de discussões a respeito do conceito de gênero (Relatório de Atividades, 1995).  
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uma política global” ao lado de políticas de gênero (Plano Trienal, 1997-1999)52 Nesse 

sentido o que importa ressaltar é que, para o grupo, uma política feminista “[...] só será 

construída se houver uma ampla organização do movimento de mulheres que inclua a auto-

organização das mulheres por dentro das entidades mistas” (Plano Trienal, 1997-1999, p. 6). 

Assim, o grupo defende a tese de que divisão do movimento de mulheres e do 

movimento feminista só seria superada a partir de “fóruns amplos e da definição de espaços 

de tomada de decisões” (Plano Trienal, 1997-1999). Refere-se, sobretudo, aos fóruns, que se 

articulam entre o movimento feminista e o movimento popular e sindical, cujas discussões são 

consideradas fundamentais para a auto-organização das mulheres, para o seu 

“empoderamento” e, além disso: “[...] facilitando a construção de uma identidade comum e de 

solidariedade entre as mulheres, bem como a reflexão e a elaboração de uma plataforma de 

luta pela cidadania das mulheres que esteja em permanente diálogo com as bandeiras e ações 

do movimento” (Plano Trienal, 1997-1998, p.19). 

Dessa forma, impõe-se como objetivo “capacitar e qualificar” as mulheres como 

lideranças para que estas adquiram novas bases e novas práticas nas relações entre os gêneros. 

Assim, para o grupo, a capacitação de lideranças feministas deve ocorrer mediante ações 

como o “acompanhamento da atuação cotidiana das mulheres em um movimento”, 

denominada de assessoria processual.  

Trata-se de um método de qualificação do trabalho e de relação com os grupos em que 

se estabelecem contratos claros, buscando a avaliação e a sistematização dos resultados e 

procurando “servir como referência para outros grupos” (Plano Trienal, 1997- 1998, p. 19)53. 

De certo modo, fica implícita nessa ideia a pretensão a um papel de liderança (ou vanguarda) 

dentro do universo dos movimentos feministas. 

As contradições inseridas nesse subcampo feminista são evidenciadas por Cristina, em 

sua entrevista. Para ela, as ambigüidades do grupo entre ter suas demandas organizativas e ao 

mesmo tempo relacionar-se ativamente com os movimentos sociais faz-se presente. Desse 

modo, ela nos mostra que a entidade “sempre viveu o conflito entre ser uma entidade mais de 

intervenção ou mais de formação”. Assim, há a necessidade de “dar respostas segundo as 

necessidades do momento”.  

                                                 
52 Neste período, cabe notar que a organização aguça as críticas ao modelo econômico vigente e ao governo do 
período. 
53 Somente nos Relatórios de 2001 até o de 2003 constam alguns dados como o número de atividades e número 
do público-alvo atingido. Assim, por exemplo, no relatório de 2001 (p.1) a organização relata a solicitação de 69 
atividades de formação, somando oficinas, cursos, debates, palestras e seminários, atingindo um total de 6.732 
pessoas, sendo 90%mulheres. Essas atividades foram solicitadas por 48 organizações, sendo nove da área 
governamental e as demais eram de ONGs e movimentos sociais.  
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Além disso, para essa militante, “vivemos um momento muito diferente de antes”. 

Dessa forma, em sua avaliação, “era mais fácil ser feminista”, dada as demandas específicas 

do movimento, já que hoje, a “visão que a gente está construindo, exige uma visão mais 

global, exige um debate mais geral [...]”54. 

O debate sobre a necessidade de uma articulação do movimento feminista bem como 

de uma crítica às políticas neoliberais são destacadas, sobretudo, no início do novo século 

como delimitação discursiva do grupo. Desse modo, o grupo propõe questionar as posturas 

políticas feministas da década anterior, apontando que o legado a ser resgatado pelo 

feminismo é o princípio de transformação geral da sociedade. 

 Nesse sentido, para o grupo, cabe ao movimento feminista questionar a chamada 

“crise das esquerdas”, pois, foi neste contexto, que as feministas “abandonaram o socialismo e 

reafirmaram o discurso da diferença como centro de uma política feminista”. Além disso, 

consideram equivocadas as políticas feministas que privilegiaram as relações com o Estado, 

pois nesse processo, segundo o grupo, ocorreu a cooptação de vários setores do feminismo  

(Boletim Folha Feminista, n. 1, p.1)55. 

A partir dessa crítica, o grupo entende que o desafio do feminismo no novo milênio é 

o de “retomar a radicalidade feminista”. Dessa forma: 

 
[...] É fundamental retomar várias lutas feministas com o mesmo conteúdo 
radical de 30 anos atrás, colocando como fundamental a autodeterminação e 
autonomia das mulheres. Isso só será possível com um movimento forte, a 
partir da auto-organização das mulheres e autônomo perante o Estado e 
outras organizações.  

 
 

É sabido que os fundamentos do ideário feminista não se manifestam de maneira pura, 

pois as suas linhas de pensamento intercruzam-se e se interpõem. Além disso, determinados 

debates ganham destaque diante dos condicionamentos e dos contextos históricos.  

Historicamente, um dos debates mais presentes no interior do feminismo é aquele que 

se refere aos temas da igualdade e da diferença. De um lado, estão as feministas que 

defendem o princípio da igualdade (historicamente influenciadas pelos ideais iluministas da 

universalização do sujeito) e que questionam as diferenças entre os gêneros, defendendo que 

estas são criadas socialmente e culturalmente. Para superar as desigualdades entre os sexos 

                                                 
54 Ela se refere às articulações propostas pela Marcha Mundial das Mulheres da qual a SOF faz parte da 
coordenação executiva. 
55Estas questões têm sido debatidas ao longo dos últimos anos por teóricas feministas. Ver Fraser (2002) e Sholz 
(2004). 



 52 

estas feministas sustentam, sobretudo, a necessidade da emancipação das mulheres a partir da 

igualdade jurídica, da participação igualitária nos espaços público e privado. 

 Em geral estes princípios são defendidos tanto pelas feministas liberais como também 

pelas feministas socialistas cujas análises aliam a perspectiva de gênero às análises marxistas. 

Nessa vertente da igualdade há também as feministas radicais que enfatizam a superação do 

patriarcado como prioridade política (Curiel, 2003). 

Já no denominado feminismo da diferença há uma crítica do princípio da igualdade, 

pois este reafirmaria característicos das sociedades androcêntricas, negando uma cultura 

feminina historicamente construída. Nesse sentido, sua estratégia tem sido a busca de 

reconhecimento e de autonomia e a valorização do feminino e seus aspectos específicos. 

Como sabemos, esta posição tem sido geralmente considerada como essencialista pelas 

“feministas da igualdade” e dessa forma rechaçada (Curiel, 2003). 

Além disso, no debate sobre igualdade e diferença, destacam-se também as oposições 

geralmente colocadas entre os direitos individuais e as identidades de grupo. Nesse sentido 

consideramos importante algumas perspectivas de análise as quais sustentam a necessidade de 

manter a tensão entre estes dois conceitos, como uma forma de não simplificar o debate sobre 

os direitos individuais e as identidades grupais. Desse modo, tratá-los não como conceitos 

opostos mas, sim, interdependentes torna-se uma forma de não simplificar o debate (Scott, 

2005). 

Podemos notar que estas questões estão presentes, embora pouco esclarecidas em 

discussões dos grupos feministas. Nesse sentido, Cristina nos fala em entrevista sobre o 

significado que a ideia de “radicalidade” feminista tem para o grupo. Assim: 

 
[...] retomar essa radicalidade é justamente pensar uma transformação do 
movimento...pensar uma transformação do modelo que implica a mudança 
global do modelo e que vá também à raiz dos processos de construção da 
opressão feminina, da opressão da mulheres. Por que nós temos uma 
avaliação que o feminismo que prevaleceu nos anos 80 e 90 foi um 
feminismo extremamente liberal mesmo, que não se dizia liberal, mas no 
fundamental, ao centrar sua agenda numa agenda por direitos legais, sem 
esse vínculo com modelo de transformação...teve um resultado liberal, ou 
seja, as mulheres de classe média e alta ascenderam a esse direitos mais ou 
menos e o resto das mulheres...Tanto o que explica o discurso triunfalista do 
movimento de mulheres? Que o movimento avançou muito...que as 
mulheres avançaram muito nos anos 90...avançaram algumas, porque a 
grande maioria piorou de vida [...] 
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Como se observará, o discurso de radicalizar as demandas feministas ganhou 

contornos mais evidentes a partir do processo de construção da Marcha Mundial das 

Mulheres, da qual o grupo faz parte e exerce um papel de liderança.  

Esta integrante do grupo questiona, juntamente com essa articulação, outras vertentes 

feministas que no seu entender, deixaram de lado os ideais fundamentais do movimento. 

Assim acredita que:  

 
[...] o que o feminismo fez em nome do diálogo, das políticas públicas, foi 
perdendo o que o próprio feminismo chamava de agenda cultural, ou seja, 
[...] todas as que pusessem as mulheres da classe média em contradição. Por 
exemplo, quando eu entrei no feminismo existia uma contradição em ter 
empregada doméstica. Ao longo dos 90, as feministas, inclusive, a esquerda 
como um todo, foram se justificando, ‘não, tem muito desemprego...tô dando 
um emprego...’  

 

 

Para ela, portanto, o feminismo deixou de lado a sua radicalidade na medida em que: 

 
[...] ao deixar de fazer o debate radical, de pensar mudanças mesmo no 
cotidiano, nas relações interpessoais, no modo de vida, na própria 
constituição da identidade, nos valores...e ficar com esse discurso genérico 
dos direitos...Então a radicalidade passa por todas essas coisas, por 
questionar o modelo como um todo, por questionar cada ponto daquilo que 
transforma as mulheres em oprimidas...por questionar as relações 
interpessoais, questionar os valores...  

 

No entanto, ao observar que em “nome do debate dos direitos o movimento de 

mulheres foi abandonando algumas palavras como autonomia, autodeterminação” não são, 

todavia, considerados outros grupos e organizações cujos discursos e práticas fundamentam-

se nesses princípios. Ainda, de acordo com esta integrante do grupo, o princípio de autonomia 

possui o sentido de: 

 
[...] justamente aprofundar com as mulheres o que significa pra nós a gente 
ter autonomia. Portanto, significa a gente desconstruir o modelo de 
dependência, de fragilidade que nós mulheres somos constituídas...O que 
significa a gente realmente essa ideia de que nós queremos ser pessoas 
autônomas, vistas por inteiro na sociedade. [...] O que significa pra nós ter 
projetos autônomos de vida. Claro que isso remete a todo o debate da relação 
afetiva, do trabalho doméstico, da relação com a política.  
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De fato, é importante salientar que um dos princípios mais caros do feminismo é o 

direito à autonomia das mulheres, entendido, sobretudo, como o direito de autoconstrução do 

sujeito, cujo sentido libertário e político, a nosso ver, deve ser lembrado pelas feministas 

atuais e mais jovens. Ou seja, é importante que esse princípio possa contribuir para as 

discussões e a delimitação de processos mais democráticos no interior dos movimentos. Pois, 

deve-se lembrar que nos contextos de luta pela emancipação, em que os ideais de igualdade 

são necessariamente radicalizados, esse princípio acaba se sobrepondo a princípios libertários 

(Collin, 1995). 

A ideia de resignificar o feminismo a partir dos temas clássicos do movimento está 

presente nos grupos de militantes. Assim, entende-se que certos princípios, como a 

autodeterminação, constantemente citados nas chamadas políticas dos grupos, têm o sentido, 

como relatado por Cristina, das mulheres “terem o direito de decidir e de terem capacidade de 

se autodeterminar”. Para ela, a igualdade não se contrapõe à liberdade nem à diferença e, sim, 

à desigualdade. 

 Segundo esta integrante, o processo de “reconstrução“ do feminismo se impõe, pois 

avalia que esses conceitos foram se perdendo no decorrer desses anos, sobretudo “no 

feminismo majoritário, no feminismo intelectual” deu-se uma “perda de referências” ou, 

ainda, “uma banalização de conceitos que são muito caros...”. 

As objeções ao discurso da diferença colocam-se também como uma referência para 

firmar uma postura política no campo feminista, marcando uma oposição a setores, não 

nomeados, do feminismo acadêmico. Dessa forma, para ela, ao se falar das diferenças, isto é, 

da positivação das diferenças do sexo opta-se por uma visão essencialista e também liberal 

porque:  

 
[...] esse discurso da diferença não se sustenta em quem constrói, basta você 
olhar algumas mulheres no Brasil. Elas fazem toda a discussão da 
diferença...agora elas não vivem a diferença delas, elas não arrumam a casa, 
elas estão no espaço público o tempo todo. [...] mas eu acho que esse debate 
não se sustenta, pois as maiores teóricas do feminismo da diferença não 
estão vivendo a diferença, estão vivendo a igualdade, vamos dizer 
assim...são acadêmicas, escrevem livros...não estão vivendo a diferença lá, 
de cuidar dos filhos...  

 
 

Observa-se, portanto, a partir dessas questões, mesmo com a presença de imprecisões 

analíticas, algumas posições político-ideológicas presentes neste subcampo feminista. Como 
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se pode verificar, estas posturas e outras, de natureza diversa, se fortaleceram a partir de 

novas articulações políticas.  

 

 3.3 Tendências atuais: a transnacionalização e o feminismo de volta às ruas 

 

A partir da análise dessa organização podemos observar algumas tendências teóricas e 

políticas que passaram a se delinear em determinados grupos de mulheres, notadamente a 

partir desse novo milênio.  

  Assim como outras organizações, o grupo analisado passou a trabalhar por meio de 

articulações políticas como redes, nacionais e internacionais, investindo, sobretudo, em 

campanhas transnacionais ligadas a temas diversos. Neste contexto destacaram-se, por 

exemplo, a criação da Rede de Economia e Feminismo em 2001, ligada à REMTE, (Rede 

Latino Americana de Mulheres Transformando a Economia)56 e, em especial, a formação da 

Marcha Mundial de Mulheres em 1999. 

 A organização dessa articulação global de mulheres57 surgiu com a ideia de reforçar a 

solidariedade internacional entre as mulheres, enfatizando em especial o combate à pobreza e 

à exclusão das mulheres, ganhando adeptos no Brasil no meio sindical e em organizações 

feministas representadas primeiramente pela SOF58. Tendo como eixo a pobreza e a 

mercantilização da vida, especialmente das mulheres, essa articulação participou nessa década 

de campanhas e fóruns como o Fórum Social Mundial, campanhas contra a ALCA e a OMC.   

Segundo as propostas da Marcha, esta surge como uma alternativa, entre outras, de 

retomar uma agenda própria de reflexão e ação independente dos calendários oficiais da ONU 

(Boletim Folha Feminista, n. 2, 1999).  

 Em seus princípios políticos define-se como um movimento antiglobalização e 

antipatriarcal, entendendo que somente a partir de uma articulação internacional ampla as 

mulheres conseguirão mudar o mundo.  

Dessa forma, essa articulação define os temas com os quais o feminismo deve se 

relacionar, estando incluídas as questões: da violência sexista, do aborto, da prostituição, do 

tráfico sexual, da sexualidade, da educação sexista, da luta anti-racismo, da mercantilização e 

                                                 
56 Além dessas, a SOF participa da Rede Mundial de Saúde e Direitos Reprodutivos, da ABONG, DA Rede de 
Educação Polygone da Espanha.  
57 A Marcha Mundial de Mulheres contra a Pobreza e a Violência surgiu em decorrência da Marcha “Pão e 
Rosas” ocorrida na província do Québec, no Canadá. A respeito do histórico da Marcha ver 
https://www.marchamundialdasmulheres.org.br/. Acesso em: 26 jul. 2023. 
58Atualmente esta organização faz parte da Secretaria Executiva Internacional. 
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livre comércio, da soberania alimentar e, além disso, questões como a reforma agrária, o 

trabalho, a igualdade salarial e a reforma urbana.  

Como forma de organização, esse movimento entende que “uma identidade política se 

concretiza na forma como se organiza um movimento”. Para isto, enfatiza a necessidade de 

consolidar uma ampla articulação nos Estados e por meio da constituição de núcleos pequenos 

nos municípios, nos bairros e escolas. Nesse sentido, enfatiza a importância da mobilização 

das jovens feministas e da mobilização feminista nas ruas, aliada às lutas anti-globalização59. 

Importa destacar, sobretudo, que esse movimento tornou-se uma referência essencial 

para o grupo definir sua identidade feminista. 

 Desse modo, a organização tem privilegiado como eixo do seu discurso, a 

mercantilização da vida das mulheres. Nessa perspectiva, por exemplo, com a chamada “O 

mundo não é uma mercadoria, nós mulheres também não” ressalta que a “novidade” dessas 

novas manifestações é a do feminismo procurar aliar as lutas macro-econômicas com a 

situação de opressão das mulheres. Ou seja, temas como a economia feminista, que o grupo 

vêm trabalhando, têm servido para que haja uma “releitura” de temas históricos do 

feminismo, como a questão do corpo das mulheres (SOF- Plano Trienal – 2003-2005). 

Cabe frisar que esses temas servem para demarcar uma posição política no subcampo 

feminista, pois, segundo a organização “Essa atualização foi fruto de uma visão crítica do 

discurso de setores do movimento feminista centrados nos aspectos normativos – nas leis, nas 

políticas governamentais – distanciando-se das mulheres reais com suas vidas cada vez mais 

organizadas pelo mercado”. 

De fato, é notório que determinadas discussões feministas são mais enfatizadas ou 

postergadas conforme os condicionamentos históricos. Todavia, relacioná-las a um único 

movimento torna-se problemático, dado a diversidade de grupos feministas atuantes na 

sociedade brasileira atual.  

Portanto, consideramos que este grupo permite a análise das potencialidades bem 

como das ambigüidades presentes no discurso e nas práticas desse subcampo feminista 

construído no formato de organização não governamental.  

Assim, como podemos observar, a trajetória desse grupo exemplifica o modo como as 

militantes feministas tem discutido os temas e as questões relativas aos direitos das mulheres 

e a inserção destes em espaços mistos. Soma-se a isso o discurso de ampliar os debates 

feministas por meio de articulações amplas e globais.  

                                                 
59 Disponível em: https://www.sof.org.br/. Acesso em: 26 jul. 2023. 
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Todavia, são evidenciadas as contradições discursivas e práticas, presentes em 

determinadas opções políticas e que colocam em questionamento os princípios libertários do 

feminismo. Assim, podemos destacar o desafio de organizações com este perfil em manterem 

o discurso da autonomia e as problemáticas que este enseja diante das demandas de 

institucionalização.  
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4 O DISCURSO DA DIFERENÇA: GELEDÉS (INSTITUTO DA MULHER NEGRA)60 

 

4.1 A organização das mulheres negras 

 

Ao tratarmos dos discursos e das práticas feministas contemporâneas, é importante 

sublinhar o tema da diversidade e da especificidade presentes na composição dos grupos e dos 

sujeitos do feminismo.  

No que tange a esse assunto, o movimento de mulheres negras é um exemplo que 

merece ser ressaltado. Basta olharmos os índices das condições de vida e status da maioria 

das afro-brasileiras para considerarmos a relevância do tema61. Para além de reiterar a 

permanência das desigualdades raciais em nosso país, atentar para esta questão significa, 

especialmente, reconhecer a atuação social e política destas mulheres e a posição que 

exercem, de forma específica, na explicitação das dissensões que permeiam o feminismo.  

 De maneira geral, os escritos e os discursos dessas agentes, tanto nos países do norte 

quanto nos países do sul, têm contribuído para desestabilizar as certezas das categorias de 

emancipação inscritas na modernidade, evidenciando, sobretudo, a fragilidade do ideal de 

universalidade como, por exemplo, uma versão única da “Mulher”. Ao partirem de uma 

posição cognitiva em que o racismo, o sexismo e a pobreza definem suas experiências, 

particularidades e exclusões, essas mulheres têm questionado a possibilidade de uma ação 

política comum. No mais, a crítica das mulheres negras ao feminismo branco e ocidental 

revela as tensões e ambigüidades entre a afirmação do indivíduo e a homogeneização na 

constituição do todo coletivo (Varikas, 2004).  

 No entanto, como alerta Butler (2003, p.20), há a questão política de que, mesmo no 

termo “mulheres”, também se encontra, por vezes, o pressuposto de uma identidade comum. 

Trata-se, pois, de um problema, na medida em que o “gênero nem sempre se constitui de 

maneira coerente ou consistente nos diferentes contextos históricos”, pois coexiste e se 

relaciona com as categorias de raça, classe, étnicas, sexuais e regionais, configurando-se, sob 

determinado ponto de vista como “identidades discursivamente constituídas”.  

 Trata-se de ressaltar, além disso, que as lutas das mulheres negras inserem-se nas 

chamadas lutas pelo reconhecimento, cujos princípios e desafios têm provocado intensos 

                                                 
60 Agradeço às integrantes do GELEDÉS pelas entrevistas concedidas e, em especial à Suelaine Carneiro que 
forneceu, gentilmente, as informações internas da organização, bem como o acesso aos textos mais dispersos.   
61 A partir dos dados oficiais do IBGE e da PNAD sobre o trabalho, renda, educação e saúde, é possível verificar 
as desigualdades entre as mulheres negras e as brancas, tornando nítida a tríplice opressão em que estão 
submetidas as afro-brasileiras - como mulher, negra e trabalhadora pobre.  
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debates no interior dos movimentos sociais e em certas esferas públicas e institucionais. 

Porém, no que tange à atuação das mulheres negras, são pouco evidenciadas as posturas 

políticas e as referências culturais nas quais estas se baseiam atualmente para afirmarem e 

serem reconhecidas no campo feminista. Desse modo, cabe perguntarmos de que forma as 

afro-brasileiras tem afirmado suas posições feministas. 

Assim, partindo do princípio de que as categorias de gênero, raça e classe social são 

dimensões históricas e, portanto, passíveis de mudanças, bem como constituídas de modo 

diverso em cada região do mundo, é necessário, de início, levar em conta determinadas 

características da trajetória política e organizativa das afro-brasileiras para, então, 

compreendermos os significados dos discursos dessas agentes, bem como o sentido de suas 

práticas no interior do campo feminista.   

     A década de 1980 foi o período em que as militantes negras62 passaram a se 

mobilizar institucionalmente, levando novos aportes e temas para a arena política. Aliado à 

fragmentação e composição de novos grupos de mulheres, às articulações políticas com os 

conselhos, partidos políticos e sindicatos, e ao surgimento de novas agendas políticas, 

configuraram-se, também, grupos autônomos de mulheres negras63.   

Convém destacar, desde já, que o desejo e a busca de autonomia dessas novas agentes 

advieram da necessidade de tornar visíveis as diferenças - as suas experiências e condições de 

vida específica em relação às mulheres brancas - questionando a ideia de uma identidade 

unívoca do sujeito feminino e do feminismo. Geralmente com uma dupla militância, seja no 

                                                 
62Assim como esse grupo, utilizamos as denominações negra e afro-descendente. Essa diferença nominativa 
reflete algumas concepções de auto-identidade. Geralmente, aquelas que se referem como negras ressaltam a cor 
da pele como um caráter simbólico e definidor de suas experiências. Já para as que se denominam afro-
descendentes, significa - além da valorização da ancestralidade e da cultura africana - ter uma postura política de 
desmascarar o passado escravocrata e colonizador de nosso continente. No entanto, os termos Afro ou Negra, são 
muitas vezes utilizados indistintivamente por muitas mulheres, para dizer a mesma coisa (Curiel, 2003, p.10). 
63 Em termos mais estritos, considera-se que a presença das mulheres negras no movimento feminista deu-se 
particularmente após 1985. Antes deste período, é importante mencionar a atuação da intelectual e feminista 
Lélia González, considerada referência essencial quando se observa a fala e as ações políticas das afro-brasileiras 
em fins década de 1970. Como militante do Movimento Negro Unificado levantou questionamentos importantes 
para este e para o movimento de mulheres, mostrando a necessidade de esses dois movimentos abarcarem a 
problemática específica das mulheres negras (Cadernos de Texto - Geledés, 1995). No âmbito da organização 
coletiva, podemos citar os grupos que surgiram a partir do fim da década de 1970 e na década de 1980 como: 
Aqualtune – RJ, 1978; Luiza Mahin RJ, 1980; Grupo de Mulheres Negras do RJ, 1980; Coletivos de Mulheres 
Negras de São Paulo, 1982; Nzinga-Coletivo de Mulheres Negras - RJ,1983; Centro de Mulheres de Favela e 
Periferia do Rio de Janeiro – RJ, 1986; Coletivo de Mulheres Negras da Baixada Santista – Santos, 1986, Grupos 
de Mulheres Negras Mãe Andresa – Maranhão, 1986; Coletivo de Mulheres Negras – Minas Gerais, 1986; Maria 
Mulher – RS, 1987; Geledés – Instituto da Mulher Negra – SP, 1988, Grupo de Mulheres do Alto das Pombas de 
Salvador – BA, 1988; Comissão de Mulheres Negras de Campinas –SP, 1989 (Iraci, 2005). 

Nesse mesmo período ocorreu o I Encontro Nacional de Mulheres Negras entre 02 e 04 de dezembro de 
1988 em Valença/RJ, contando com a participação de 450 mulheres negras as quais representavam 17 estados do 
país, além de representantes de outros países como os Estados Unidos, Equador e Canadá, como podemos 
observar nos estudos de Carneiro (2007, 2005, 2002). 
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movimento negro ou no movimento de mulheres, as militantes negras passaram a mostrar a 

necessidade dessas esferas sociais e políticas terem um outro olhar sobre gênero e raça. Desde 

então, as propostas de demarcação das diferenças orientaram essas mulheres a buscarem, a 

partir de espaços políticos próprios, a entrada e a participação – não sem tensões - em esferas 

político-institucionais64. 

A criação do Geledés (Instituto da Mulher Negra) se insere neste contexto e 

exemplifica a trajetória política das afro-brasileiras em São Paulo. Criado em 30 de abril de 

1988 e tendo como “missão institucional a luta contra o racismo e o sexismo, a valorização e 

promoção das mulheres negras em particular, e da comunidade negra em geral”, esta 

organização tornou-se uma referência importante para as militantes negras bem como para 

setores do movimento negro e feminista, não apenas no âmbito regional, mas também 

nacional, pois estimulou o surgimento de outras entidades, tendo como exemplo o seu perfil65. 

Atualmente, a equipe dessa ONG conta com 18 integrantes, sendo 14 mulheres e 04 

homens, dirigida exclusivamente por mulheres negras, todavia aberta, como expresso em sua 

auto-definição, à colaboração de homens negros e mulheres brancas os quais sejam solidários 

com suas propostas de ação política (Folder, 2003). 

 Visando enfocar o eixo discursivo do grupo, nos baseamos nos documentos 

elaborados pela instituição, especialmente os referentes à década de 1990 até os mais recentes, 

como os Cadernos de textos, folders, homepage, artigos diversos de suas integrantes e 

algumas de suas interlocutoras, ou seja, as informações mais expressivas (as quais tivemos 

                                                 
64 Referimos-nos aqui, especialmente, à época do surgimento do Conselho Estadual da Condição Feminina de 
São Paulo em 1983. Segundo Iraci (2005), nesse momento explicitaram-se as tensões por conta da denúncia da 
ausência de representantes das mulheres negras na composição deste órgão. Dessa forma, a garantia de 
representação das mulheres se deu com a criação da Comissão da Mulher Negra do CECF (SP), fazendo com 
que a questão racial fosse incorporada nas propostas de ações deste órgão. Deve-se lembrar também a 
importância que as comemorações e discussões proporcionadas pelo Centenário da Abolição em 1988 tiveram na 
mobilização e expressão das afro-brasileiras. Nesse ano, foram organizados diversos Encontros Estaduais de 
Mulheres Negras, em estados como Bahia, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Paraná, 
Rio de Janeiro e Distrito Federal, desembocando no I Encontro Nacional de Mulheres Negras, ocorrido em 
Valença, no Estado do Rio de Janeiro, contando com a participação de 450 mulheres negras, as quais 
representavam 17 estados do país, além da presença de várias militantes do Movimento de Mulheres e de 
representantes de outros países como Estados Unidos, Equador e Canadá (Carneiro, 1994). 
65 A década de 1990 em diante é considerada o período de maior crescimento de organizações das mulheres 
negras. Nesse período, surgiram vários grupos como: Coletivo de Mulheres Negras de Salvador – BA, 1990; 
Coletivo de Mulheres Negras do Distrito Federal – Brasília (DF), 1990; Bloco Afro Oriashé, SP, 1991; Grupo 
Oduduwa, RS, 1992; Grupo Criola, RJ, 1992; Centro de Documentação Coisa de Mulher (CEDOICOM) – RJ, 
1994; Coletivo de Mulheres Negras Esperança Garcia – Piauí, 1994; Éléékò – Gênero, Desenvolvimento e 
Cidadania – RJ, 1994; Coletivo de Mulheres Negras – Mato Grosso do Sul – 1995, Associação Cultural de 
Mulheres Negras (ACMUN) RS, 1995; Associação de Mulheres Negras Oborin Dudu, ES, 1995; Fala Preta!, 
1997; Grupo de Mulheres Negras de Goiás, 1999; Instituto de Mulheres Negras do Amapá (IMENA), 1999; 
Bamidelê – Organização de Mulheres Negras – Paraíba, 2001; Uiala Mukaji – Sociedade de Mulheres Negras – 
Pernambuco, 2003; Instituto Negras do Ceará – Ceará, 2003; Grupo de Mulheres Negras Maria do Egito – 
OMIN – Sergipe, 2003; Instituto da Mulher Negra (IMUNE) – Pará, 2005, conforme Iraci (2005). 
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acesso) do ponto de vista da delimitação dos temas e das representações que o grupo foi 

construindo ao longo dos anos. Além dessas referências, baseamo-nos em entrevistas semi-

estruturadas concedidas pelas participantes do grupo66. 

Em sua própria denominação – Geledés -, as componentes e as colaboradoras dessa 

instituição mostraram, de antemão, as fontes culturais que lhes serviriam de inspiração e cujos 

princípios dão sentido para a construção de uma identidade política singular. Na apresentação 

de suas proposições, encontra-se melhor o significado desse termo, concebido originalmente 

como: 

 
[...] uma forma de sociedade secreta feminina de caráter religioso existente 
nas sociedades tradicionais yorubás. Expressa o poder feminino sobre a 
fertilidade da terra, a procriação e o bem estar da comunidade. O culto 
Geledé visa apaziguar e reverenciar as mães ancestrais para assegurar o 
equilíbrio do mundo. As principais representações do culto Geledé são as 
máscaras rituais que simbolizam o espírito das ancestrais femininas e os 
diferentes aspectos de seu poder sobre a terra. As orixás femininas cultuadas 
nos candomblés brasileiros representam aspectos socializados deste poder, 
conforme a visão de mundo negro/africana segundo a qual homens e 
mulheres se equivalem e controlam determinadas forças da natureza. Porém, 
a continuidade da vida sobre a terra, atributo eminentemente feminino nesta 
tradição, é reverenciado de modo especial (Folder, 2003). 

 
 

A valorização dessa representação, como se destacará adiante, para além de servir 

como uma alusão cultural, baseada na ancestralidade e religiosidade africanas, tornar-se-á 

uma referência simbólica significativa para as afro-brasileiras afirmarem uma identidade 

feminina distinta e conquistar reconhecimento como agentes atuantes em suas comunidades. 

Cabe notar a imagem e o papel atribuído às mulheres nesta tradição cultural, na qual são 

representadas como mães, “zeladoras do mundo” e portadoras de poder – embora sobre a 

natureza – tanto quanto os homens. 

 Todavia, o grupo esclarece, nesta mesma apresentação, a perspectiva “de atualizar 

essa tradição à luz das necessidades contemporâneas [...]”. Assim, inspirando-se na tradição 

de organização político-religiosa das mulheres yorubás, essas mulheres propõem adequar as 

matrizes culturais negro-africanas às necessidades atuais da luta negra e em especial das 

mulheres negras (Carneiro, 2002). 

                                                 
66 Nas entrevistas, contamos com a colaboração de duas participantes ativas da organização cujos nomes foram 
alterados, a pedido de uma delas, assim como das outras duas entidades pesquisadas. Mesmo tratando-se de 
entrevistas semi-estruturadas, estas derivaram, em alguns momentos, no relato das experiências do grupo e de 
suas informantes. 
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Ao se posicionar como uma ONG feminista de mulheres negras, o grupo parte da 

afirmação de que o gênero é indissociável da categoria de raça/etnia, compreendendo essa 

relação como essencial para se entender as desigualdades raciais presentes na sociedade 

brasileira, partindo do princípio que essas são questões fundamentalmente de direitos 

humanos. 

 A instituição tem definido em seus documentos públicos, os direitos humanos civis, 

políticos, econômicos e culturais como indivisíveis e interdependentes e enfatizado a ideia de 

que estes “devem ser tratados como um todo integrado e não simplesmente como uma soma 

de direitos”, ou no dizer de uma de suas integrantes, como “como uma moldura pra trabalhar 

todas as questões pertinentes à questão racial”.  

 No tocante às suas práticas, o grupo elabora, segundo suas apresentações, além dos 

projetos específicos os quais visam o empoderamento das mulheres negras, ações de caráter 

afirmativo, levando em conta a comunidade negra em geral, sobretudo os jovens67. Sua 

atuação engloba, ainda, a área de educação, saúde, juventude, a articulação comunitária e a 

comunicação, desenvolvendo ações de curto, médio e longo prazos68. Para tanto, com o 

intuito fortalecer essas diretrizes, vêm estabelecendo ligação com várias articulações políticas 

e institucionais bem como parcerias com agências de fomento e fundações69.  

A trajetória de organização das afro-brasileiras nos mostra que a crítica por elas 

formulada dirigia-se aos discursos e ações do movimento negro e calcava-se no fato de que, 

mesmo com a participação efetiva nesse espaço político, suas especificidades de gênero não 
                                                 
67 A partir do eixo geral dos Direitos Humanos, a instituição desenvolve ações como o SOS Racismo, que trata-
se de uma ação de assistência legal gratuita a vítimas de discriminação racial. Desde 2000, a ONG vem 
trabalhando com Direito Internacional, encaminhando casos concretos à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. Além disso, em 2002, passou a integrar o rol de organizações da sociedade civil com status consultivo 
na Organização dos Estados Americanos. Disponível em: 
http://www.geledes.org.br/area_de_atuação/sosracismo.htm. Acesso em: 26 jul. 2023. 
68 Destacam-se, por exemplo, na área de educação: Ações Afirmativas, Formação de educadores para a 
superação da discriminação racial e de gênero, Publicação e outros Recursos Pedagógicos, destacando o Projeto 
Geração XXI, que é uma “ação afirmativa pioneira no Brasil, desenvolvida em parceria com a Fundação 
BankBoston, no atendimento a 21 jovens negros/as com seus estudos, custeados da 8ª série à conclusão da 
Universidade”. Já em relação à juventude possui projetos como Projeto Brio-Igualdade de Oportunidades, 
oferecendo cursos profissionalizantes a partir de convênios com instituições públicas e privadas e no tema da 
saúde procura atuar na intervenção e formulação de políticas públicas com recortes de gênero e saúde. 
Disponível em: http://www.geledes.org.br/area_de_atuação/educação.htm#pt. Acesso em: 26 jul. 2023. 
69 Possui ligação com mais de duas dezenas de articulações nacionais e internacionais entre elas: Alianza 
Estratégica dos Afro-descendentes da América Latina e Caribe; Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB; 
Articulação de ONGs de Mulheres Negras Brasileiras; Internacional Human Rights Law Group; Rede Afrolatina 
e Caribeña de Mujeres Negras; Rede Mulher e Educação entre outras. Sua rede de parcerias é ampla incluindo e 
dividindo com mais de trinta parcerias entre associações e fundações privadas e internacionais, conselhos e 
comissões, empresas e movimentos, suas relações. Entre estas destacamos: ABONG (Associação Brasileira de 
Organizações Não Governamentais); Ação Educativa; Banco Mundial; Colgate-Palmolive; Conselho Estadual da 
Condição Feminina, Fundação ItauBank, Fundação Ford, Instituto Ethos, Unilever Brasil, UNESCO, UNICEF, 
etc. Disponível em: http://www.geledes.org.br/parcerias_e_links/parcerias.htm#parcerias. Acesso em: 26 jul. 
2023. 



 63 

eram absorvidas pela direção e conjunto do movimento, sendo, na maioria das vezes, 

subestimada e incompreendida. A esse respeito, Lúcia, em entrevista a integrante do Geledés 

nos diz que: 

 
[...] essas mulheres tinham muito presente a questão de gênero ou as suas 
questões específicas e não encontravam eco dentro do movimento negro pra 
discutir... E até hoje a gente tem muito problema pra discutir questões como 
violência, como aborto... essas questões que têm mais a ver com 
cumplicidade ou as questões mais pessoais... ainda são de enorme 
dificuldade. Porque assim: tem um certo espírito conspiratório, se você 
denuncia um homem negro.... “coitado ele é tão discriminado”.... Então, é 
aquilo que eu escrevi lá... naquele caderno, nos idos de 86, ou seja, que ainda 
não existe uma via de mão dupla  pra solidariedade entre gênero e raça. 
Então, essas questões já estavam colocadas pra gente e aí, por outro lado 
tinha a nossa relação enquanto mulheres negras com o movimento feminista 
que também não dava conta, que também reproduzia certo discurso que hoje 
está muito em moda por conta das cotas.... “o problema é social e não 
racial”. É aí que se juntam essas mulheres... esse grupo de mulheres... pois a 
gente sempre se encontrava em eventos de encontros feministas, eventos de 
mulheres [...] 

 
 

Essa descrição levanta algumas problemáticas com as quais as mulheres/militantes 

negras ainda se deparam, ou seja, a confrontação mais explícita do machismo e da violência 

dos homens negros, e, além disso, a ideia recorrente de que deve haver certa hierarquização 

das lutas. Nesse sentido, num primeiro momento, caberia às mulheres negras enfrentarem o 

dilema de ora privilegiar o recorte racial diante da questão de gênero, ora a questão de classe 

em relação às questões de gênero e de raça. 

No que tange à questão da violência doméstica e sexual, o grupo já mostrava em seus 

textos a existência de um tabu em torno do tema, isto é, da dificuldade das mulheres negras, 

sobretudo entre as militantes, denunciarem publicamente a violência dos homens negros por 

se sentirem cúmplices da “selvageria policial” infligida a estes, entendendo, todavia, que cabe 

às mulheres negras denunciarem ou não a violência, pois diante deste fenômeno não deve ser 

utilizado o argumento da solidariedade racial (Cadernos do Geledés, 1995, p.12). 

 Não obstante a citação desse tema, não foram observadas, nos textos e nos discursos 

mais formais e mais recentes do grupo, outras menções a esse respeito. Contudo, como muitas 

outras organizações feministas, possui ações dirigidas a essa questão70.  

                                                 
70 Trata-se da Assistência jurídica e psicossocial às mulheres em situação de violência. Nesse projeto, a partir de 
oficinas de auto-ajuda procura recuperar a auto-estima das mulheres, encaminhadas pelos movimentos de 
mulheres, movimento negro, delegacias de mulher entre outros. Disponível em: 
http://www.geledes.org.br/area_de_atuação/sosracismo.htm#pt. Acesso em: 26 jul. 2023. 
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Logo, o desejo e a necessidade de se construir uma política identitária própria, 

fundamentou a fala e as ações das afro-brasileiras, pois estas não sentiam as especificidades 

do “ser negra” contempladas nas plataformas e lutas políticas tanto do movimento negro 

quanto do feminismo, evidenciando também a ausência de políticas públicas direcionadas às 

suas condições de vida. Além disso, em relação ao feminismo, as mulheres negras nutriam 

uma atitude de certa rejeição às suas teses, pois não enxergavam impressas as suas 

experiências (Carneiro, 1993). Dessa forma, Lúcia, explica: 

 
Eu acho que o Geledés vem de alguma maneira suprir (não sei se é essa a 
palavra), mas certa ansiedade que havia entre algumas mulheres, em relação 
às suas questões específicas e em relação também à sua autonomia. Porque 
tinha uma discussão aí que era: tem feminismo negro? Bom, tinha um 
feminismo que não dava conta e isso ficou provado, que tinha um feminismo 
que não dava conta das questões raciais. Dava conta – um pouco ainda – das 
questões mais populares, quer dizer, luta por creche, luta pela carestia (....). 
Por outro lado, existia um movimento de mulheres negras, que 
tradicionalmente se organiza dentro do movimento negro, mas essas 
mulheres tinham muito presente a questão de gênero ou as suas questões 
específicas e não encontravam eco dentro do movimento negro pra discutir 
[...] Eu tenho uma formação de movimento feminista. A gente se conhece 
aqui, as mulheres do Geledés, desde muito tempo [...] Até que alguém teve a 
ideia [...] por que não uma organização de mulheres negras? Por que não 
ousar? Então, a ideia foi essa... sentamos e dissemos... e eu nunca vou 
esquecer da frase: “nós queremos uma organização que não pese sobre 
nós”... é quase um clube de amigas pra poder pensar... por isso, ele vem com 
o nome de Instituto... é pra pensar... produzir... formular teorias, quer dizer, 
em nenhum momento era pra ser esse “inferno de Dante” que se transformou 
a organização. 

 
 

A fala acima reitera, portanto, a necessidade dessas agentes exporem as omissões e as 

divisões presentes no interior dos movimentos negro e feminista até então ofuscadas, 

revelando o sentimento de um pertencimento não integral nesses dois movimentos. Além 

disso, sugere-nos a presença de conflitos entre as experiências subjetivas e a constituição de 

uma identidade grupal e o quanto estas podem mobilizar os agentes sociais a se organizarem. 

Afora o fato de patentear as questões específicas e a autonomia política das afro-

brasileiras, havia ainda a ideia de superar o denuncismo, por vezes comum nos discursos do 

movimento negro, propondo a configuração de outros mais propositivos. Essa questão é 

comentada por Lúcia quando se refere às intenções do grupo: 

 
A gente pretendia mesmo – esse grupo de amigas – pensar o feminismo, 
pensar essa coisa de gênero, que era uma coisa que estava surgindo, pensar 
as questões específicas como violência, porque, de verdade, não havia 
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formulação... O que havia no movimento de mulher negra, de forma geral 
era quase uma política... não sei se dá pra chamar de política mas de 
denuncismo.... A gente ia para os movimentos dizer: “vocês não incluem, 
vocês nos discriminam... o movimento é racista.... etc...” Então, havia como 
um movimento de identidade, de denuncismo, mas quase nada de 
formulação como: “não queremos isso e queremos o que”? Então, nós 
viemos cheias de gás e ideias.... imagina que isso foi há dezoito anos atrás.... 
pra pensar: “vamos aprofundar essa história... vamos ver o que é isso de 
feminismo negro”... A gente já tinha algumas teóricas como a Lélia 
Gonzalez, a grande teórica nossa... Então, baseado nela, que era de uma 
organização mista e que pensa uma organização de mulher negra autônoma... 
E a gente queria ser uma organização autônoma do movimento negro e do 
movimento feminista... A gente não queria formar uma outra organização ou 
ir para dentro de uma organização mista, do movimento negro ou de uma 
organização do movimento feminista... aí criamos a tal da intersecção.   

 

 

O ponto de vista da interseccionalidade, assim denominado pelas teóricas do 

feminismo negro nos Estados Unidos, enfatiza a ideia da variabilidade das formas de 

dominação nas quais os sujeitos e os grupos sociais estão envolvidos e que, dessa forma, o 

patriarcado e o racismo devem ser vistos como fenômenos indissociáveis, nas análises e lutas 

referidas dos sujeitos e dos grupos sociais. Porém, para algumas autoras, apesar desta 

perspectiva teórica trabalhar com a ideia de integralidade dos indivíduos e grupos, ainda não é 

suficiente, na medida em que mantém um viés analítico ocidentalizado, não considerando as 

possibilidades culturais de raízes africanas (Werneck, 2005).  

Mesmo não sendo uma questão consensual entre as militantes negras, para as 

integrantes do Geledés, já de início, a noção da intersecção fundamentou-se como uma 

proposta tanto teórica quanto de ação política. No plano teórico, significava entender a 

coexistência entre machismo, racismo e exploração de classe, propondo então o cruzamento 

das questões de gênero, raça e classe social nas análises e propostas dos movimentos sociais, 

defendendo, no plano político, a ideia de dupla militância como uma postura necessária para o 

movimento de mulheres negras71. 

Considerava-se, portanto, a perspectiva de que o debate referente à condição das 

mulheres negras se refletiria no interior do movimento negro e do movimento feminista, 

sensibilizando cada vez mais estes espaços políticos para as discussões referentes ao racismo 

e ao sexismo. Dessa forma, impunha-se a constituição de organizações de mulheres negras 

                                                 
71  Neste aspecto, é importante frisar que, ao mesmo tempo em que o sexismo e o racismo mereçam ser 
analisados em conjunto, isto não implica uma relação puramente aditiva, pois cada um possui suas formas 
discriminatórias e de exclusão próprias. Assim, deve-se levar em conta a “teia de poder multidimensional entre 
as estruturas racistas e sexistas e que estas dimensões atravessam os vários indivíduos masculinos e femininos 
isolados” (Scholz, 2004, p.25). 
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com vozes próprias, isto é, autônomas, com crescente capital político e independentes de 

outros movimentos (Carneiro, 1993)72.  

Ao proporem a independência política de suas organizações, com a presença de 

mulheres de diferentes setores, sejam elas do movimento negro, sindical, popular e partidário, 

as afro-brasileiras passaram a defender um movimento com as seguintes características: 

 
De maneira geral, pensamos e buscamos construir um Movimento de 
Mulheres Negras, plural, horizontal, democrático, onde caibamos todas. 
Com nossos diferentes tipos de militância, de disponibilidade de tempo, de 
opções político-partidárias, ideológicas, religiosas, de orientação sexual etc. 
Um movimento que possibilite a reafirmação de nossa identidade e auto-
estima, e que nos impulsione para a ação. Enfim, um Movimento que tenha a 
nossa cara, a nossa força, nossos anseios e necessidades. (Cadernos Geledés, 
1995, p.20) 

 
 

A despeito de ter se configurado, já de início, com o perfil de uma ONG (e, portanto, 

muitas vezes limitada pelos condicionamentos presentes neste campo político), o princípio de 

autonomia continua presente nos discursos do grupo.  

Atualmente, o significado desse tema é assim definido por Vera, integrante do grupo: 

 
Um conceito que pesa muito pra gente é o conceito de autonomia, não estar 
atrelado a partido político... nunca... nunca... Outro sentido de autonomia é 
não estar ligado a parceiros financeiros que desenvolvam algum tipo de ação 
que vai contra as ações que os movimentos desenvolvem. Mas, eu acho que 
a questão da autonomia política – de não estar atrelado a partido político – 
ela efetivamente dá autonomia para que possamos inclusive conversar com 
todos os partidos políticos, conversar com todos os governos, sem que isso 
venha oferecer algum abalo pra nossa missão institucional que é o 
empoderamento das mulheres e da população negra, ou seja, o combate ao 
racismo e ao sexismo... E a gente sabe que essas questões, de racismo e de 
sexismo nos são muito preciosas e também não é fácil pra sociedade como 
um todo discutir. Então, você tem autonomia quando você não está atrelada 
a nenhuma ideia que não seja essa de emancipação. Eu acho isso. 

                                                 
72 É importante destacar que o debate sobre a autonomia e a questão da dupla militância não era consensual entre 
as mulheres negras. Carneiro (1993, p.12-13) expõe as diferentes perspectivas debatidas durante a década de 
1990, mostrando que havia, por exemplo, aquelas que acreditavam que a problemática da mulher negra seria 
mais um dos aspectos da opressão e marginalização social do negro e que, portanto, a questão relativa a estas 
deveria ficar subordinada ao calendário do movimento negro. Uma segunda visão seria a de entender que as 
articulações deste grupo específico deveriam assumir cada vez mais o feminismo com autonomia em relação ao 
movimento negro. Haveria também uma terceira perspectiva que postulava uma ligação entre o tema da mulher 
negra com aqueles ligados às diferenças entre as classes sociais. E, enfim, uma quarta posição, na qual se destaca 
aqui o grupo Geledés, cujas propostas baseiam-se na ideia de que a ação das mulheres negras deveria se destacar 
como um movimento de massas articulado tanto com o movimento negro quanto com o movimento de mulheres. 
Nessa perspectiva, entende-se, nas palavras da autora, que as “especificidades de ser mulher negra implicam 
politicamente em carregar as bandeiras de luta destes movimentos”. Convém ressaltar, ainda segundo a autora, 
que essas posições políticas das mulheres negras seriam muito mais posições latentes ou embrionárias sem que 
nenhuma delas, naquele momento fossem consideradas hegemônicas. 
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Portanto, sobressai aqui o conceito de autonomia como independência político-

organizacional, especialmente dos partidos políticos, não sendo destacados os outros 

significados desse termo como a autodeterminação, seja ela de outras identidades sexuais, 

raciais ou de reivindicações de espaços próprios dentro do campo feminista.  

As discussões sobre a perda de autonomia do feminismo ganhou destaque, ainda, a 

partir da crescente institucionalização do feminismo, ou do conhecido e já citado fenômeno da 

“onguização”, considerando-se por vezes o movimento feminista como um vasto campo de 

ONGs especializadas, profissionalizadas e burocratizadas73. Além disso, teriam se 

transformado em referências hegemônicas e assim consideradas porta-vozes legítimas do 

campo feminista nas discussões de acordos e políticas públicas direcionadas aos direitos das 

mulheres. 

 A esse respeito, Vera, em entrevista, diz que acredita que a institucionalização não 

trouxe perdas para o movimento, pois “tem muita gente que é movimento. Assim como tem 

muita gente que é movimento negro e não organização.” Dessa forma, acredita que as ONGs 

“representam uma parte das ações...”. Para ela, não haveria conflito, pois cada um desses 

segmentos tem suas posições bem delimitadas. 

Nesse aspecto, a organização atua juntamente com o Fórum das Mulheres Negras de 

São Paulo, que é considerado autônomo e composto por mulheres independentes, dos bairros, 

e mulheres integrantes de ONGs. Portanto, para essa integrante, não há conflito com a questão 

da institucionalização. Já Lúcia, embora reconheça a fragmentação e a “onguização” do 

feminismo (“o que determina é o trabalho”), enfatiza que: 

 
O Geledés sempre teve uma coisa híbrida, ele sempre foi ONG sem deixar 
de ser movimento. Se você pegar nossa história ao longo dos 18 anos... nós 
estivemos em todas as passeatas, em todos 08 de março, em todos os 20 de 
novembro em que está o movimento social. Nós estivemos presentes em 
todos esses processos... então, a gente sempre foi muito híbrido. Agora, tem 
esse lado do movimento, que obviamente cobra e continua cobrando... e a 
gente desistiu de ficar justificando... e aí é fazer o que é necessário.... 

 

Portanto, da mesma forma em que há a valorização de manter o intercâmbio com o 

movimento de mulheres, Lúcia acredita, sobretudo, no objetivo de atuar de maneira mais 

propositiva e pragmática, para especificar a condição de vida das mulheres negras. Porque, 

                                                 
73 Considera-se que a “onguização” do feminismo, além ter gerado lutas e disputas por recursos internacionais e 
governamentais, significou também o direcionamento para temas da moda, a criação de uma elite feminista e a 
conseqüente despolitização do movimento feminista (Falquet, 2003). 
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como disse, se “você não tem dados, se você não viabiliza, quantifica e qualifica essas 

questões não tem como - principalmente na atual conjuntura – reivindicar”.  

Percorrendo os periódicos da organização, nota-se que as plataformas políticas das 

afro-brasileiras têm citado as questões de redistribuição, ou seja, trabalho, habitação, saúde, 

educação, destacando a crescente feminização da pobreza, além das discussões e colaboração 

em campanhas específicas direcionadas às mulheres como projetos de combate à violência 

sexista e racial, em campanhas contra a descriminalização do aborto e a implementação de 

serviços públicos direcionados à saúde da mulher e aos direitos reprodutivos – sobretudo das 

afro-brasileiras. Essas reivindicações são definidas conforme as conjunturas e os acordos 

firmados em eventos organizados pelas mulheres negras74.  

No tocante aos problemas específicos da mulher negra, o grupo enfatizou, 

inicialmente, a questão de saúde, como, por exemplo, o tema da esterilização.  

Devemos lembrar que principalmente, durante a década de 1990, as agências 

financiadoras internacionais privilegiaram determinados temas. Assim, para Lúcia, a 

crescente especialização dos temas trabalhados pelas ONGs de mulheres acabaram 

contribuindo para o esquecimento de determinados assuntos cujas problemáticas estariam 

relacionadas, sobretudo, às mulheres negras. Dessa forma, segundo ela, esta questão: 

 
[...] tem a ver fundamentalmente com a Fundação MACARTHUR. E aí você 
falava ‘eu quero trabalhar com comunicação, mas tem que ter saúde... eu 
quero trabalhar geração de renda... mas tem que ter um viés de prevenção de 
saúde... Então teve um momento... Agora, é verdade sim que se você não 
tivesse trabalhado saúde você ficava sem mobilidade... então nós deixamos a 
violência e está retomada agora.... a luta por creche que era uma bandeira do 
movimento de mulheres... dançou... a questão do trabalho... Então, o 
feminismo até hoje nunca enfrentou duas questões: prostituição e trabalho 
doméstico... é tabu... E aí... as mulheres negras dizem com toda a razão... a 
gente dizia isso nos anos 80 e pouco... bom pras mulheres brancas estarem 
(você tinha dez mulheres brancas nesses espaços da academia) pra que elas 
estejam lá... tem que ter mulher negra cuidando da criança, fazendo comida, 
limpando a casa... etc... e isso era jogado pra debaixo do tapete... e ainda 
está. 

 
 

Este relato evidencia os dilemas colocados diante da   ONGs,  pois, mesmo  havendo a 

possibilidade de ocupar espaços e brechas para desenvolver temas fundamentais ligados às 
                                                 
74 A esse respeito ver Cadernos Geledés (1995, p.22).  Nessa mesma fonte, encontram-se as referências sobre os 
primeiros eventos e campanhas organizadas nacionalmente pelas afro-brasileiras, entre eles, para citar alguns: II 
Encontro Nacional de Mulheres Negras/Salvador/Bahia, 1991; Campanha Nacional contra a Esterilização em 
Massa de Mulheres Negras; I Seminário Nacional de Mulheres Negras/Atibaia/SP, 1993; II Seminário Nacional 
de Mulheres Negras, 1994; e, no âmbito da América Latina em 1992, foi realizado o I Encontro Latino-
americano e do Caribe de Mulheres Negras ocorrido na República Dominicana.  
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mulheres, confirma-se o preço de ter que submeter-se aos interesses que por vezes em certos 

momentos não são os mais importantes para a militância feminista (embora não se deva 

desprezar a questão da saúde da mulher como uma problemática essencial). Além disso, a fala 

acima reitera as divergências das afro-brasileiras diante do movimento feminista. 

Apesar desses desafios, o grupo, visando desenvolver propondo o valor da 

comunicação como instrumento de empoderamento das mulheres e tal qual outras ONGs, 

desenvolve o projeto Promotoras Legais e Populares75, cujo objetivo é o de capacitar certas 

mulheres, principalmente de bairros periféricos e carentes, como agentes e, sobretudo, como 

lideranças comunitárias as quais trabalhem em torno de temas ligados à justiça, isto é,  ao 

direito civil, de família etc. Dessa maneira, conforme Vera diz em sua entrevista “[...] é isso 

que a gente fala da questão do empoderamento. Isso é empoderamento. Como você oferece o 

empoderamento através, única e simplesmente do conhecimento, da informação”. 

   Em termos de participação e articulações políticas mais amplas, devemos lembrar 

que a década de 1990 adquiriu particular importância para o movimento das afro-brasileiras, 

pois foi o período em que ocorreu o ciclo de conferências organizado pelas Nações Unidas, 

cujos debates exploraram a temática de gênero e do racismo76. 

Segundo Alvarez (2000), os processos desencadeados pela ONU renovaram as 

perspectivas feministas por justiça de gênero no Brasil e na América Latina, pois fizeram com 

que demandas antigas como políticas públicas eqüitativas e direitos reprodutivos passassem a 

fazer parte, de forma corrente, nos documentos oficiais da ONU. Além disso, o processo de 

Beijing, no qual se configurou a Plataforma de Ação para superar as desigualdades de gênero, 

não confirmou somente um diagnóstico da situação das mulheres, mas também gerou o 

estabelecimento de diretrizes para superar as desigualdades entre estas e estabelecê-las como 

sujeitos de direitos. Os temas ligados à sexualidade e aos direitos reprodutivos, por exemplo, 

mesmo que não tenham sido incorporados legalmente, ganharam destaque nos debates 

nacionais e internacionais (Heilborn, 1995, p. 302). 

                                                 
75 O ideal e formato deste projeto são originários do México, tendo sido introduzido no país pela União de 
Mulheres de São Paulo e pela THEMIS no Rio Grande do Sul. Segundo a integrante do Geledés, as mulheres são 
formadas e trabalham como “promotoras” em suas regiões. No entanto, atualmente, a entidade tem oferecido 
mais assessoria do que capacitação para estas.   
76 Às conferências mundiais e decenais, organizadas pela ONU desde a década de 1970, incluem-se ainda as 
conferências intermediárias e as conferências preparatórias anunciadas por esta para promover os debates nos 
níveis nacional e regional. Neste ciclo de Conferências destacam-se a ECO 1992 (Rio de Janeiro), a Conferência 
Internacional de Direitos Humanos (Viena, 1993), a Conferência Internacional de População e Desenvolvimento 
(Cairo, 1994), a IV Conferência Mundial da Mulher (Pequim, 1995) e a III Conferência contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas (Durban, 2001).  
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 Nesse contexto, sobressaíram-se as reivindicações brasileiras a respeito das questões 

de raça e etnia, levando o país a se posicionar de maneira enfática pela explicitação das 

diferenças raciais, desde que, no entanto, essas não permanecessem como uma barreira para a 

igualdade entre as mulheres (Machado, 1995). 

Por outro lado, numa perspectiva mais autonomista deve-se considerar até que ponto 

as instâncias internacionais como a ONU, visando uma “boa governança” mundial e um 

desenvolvimento “consensual”, não acabam por vezes impondo interesses opostos ao das 

mulheres e das ideias feministas de transformação (Falquet, 2003)77. Essas questões têm sido 

levantadas e debatidas, particularmente, pelo movimento feminista latino-americano e do 

Caribe no qual as correntes mais autônomas do feminismo tem a oportunidade de manifestar-

se. 

 Essa esfera e agendas políticas têm estado presentes em discussões mais recentes, em 

que as integrantes do Geledés enfatizam a importância que o processo e a Conferência de 

Beijing tiveram para as afro-brasileiras, tanto para ganharem visibilidade dentro do feminismo 

como para enfocar a temática da diversidade e da especificidade das condições de gênero. 

 Lembrando esse fato, ao falar sobre a questão da diferença e do campo de forças no 

interior do campo feminista, Vera nos diz ressaltando: 

 
[...] Eu acho que o trabalho das mulheres negras culmina com o 
reconhecimento do movimento feminista em Beijing. Eu acho que Beijing é 
um marco, em que as questões das mulheres negras são colocadas no 
documento final e isso foi um ganho. Foi um ganho para o movimento de 
mulheres negras, você tem o reconhecimento internacional, que era a 
primeira dama, Ruth Cardoso, que estava fazendo esse reconhecimento... 
Não da questão da dívida histórica, mas de que haveria a necessidade do 
olhar diferenciado para a questão da mulher. Então eu acho que Beijing 
culmina com todo o trabalho que as mulheres negras vinham desenvolvendo 
anteriormente, para que, naquele momento, muito especial, do movimento 
feminista mundial, a questão racial fosse introduzida no documento oficial. 
Eu acho que a partir daí, ficam muito mais fáceis as relações... e é esse 
reconhecimento de que há diferenças sim e que temos que tratar 
diferentemente essa questão de mulheres negras e de mulheres brancas. 

 

 A esse respeito, Nilza Iraci, feminista negra, militante do Geledés também frisou a 

importância que as afro-brasileiras tiveram em convencer o governo brasileiro a incluir dados 

e referências sobre a questão de raça no relatório oficial da ONU (apud Alvarez, 2000, p. 

                                                 
77 Para essa autora, por exemplo, muitos programas de apoio às mulheres sustentados pela ONU, combinam-se 
harmoniosamente com as políticas aventadas pelo FMI e Banco Mundial, fazendo com que as ONGs de 
mulheres deixem de analisar a questão da feminização da pobreza como o resultado de uma relação de gênero e 
da relação capital/trabalho (Falquet, 2003, p.10). 
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397), embora se reconheça que, atualmente, os processos desencadeados pela ONU (além da 

QCMM em 1995, bem como a avaliação dos acordos internacionais chamados os + 5 ou +10) 

deixaram de ser centrais para o movimento de mulheres, devido a novos espaços conquistados 

e, ainda, pela crise estrutural dessa organização. 

 Esta representante destaca, também, a importância de as mulheres e feministas não se 

esquecerem dos acordos feitos em nível internacional. Ou seja, na era atual de 

fundamentalismos, de conservadorismo, e feminização da pobreza é fundamental para os 

movimentos de mulheres evitarem retrocessos nos direitos humanos, sexuais e reprodutivos 

(Iraci, 2005).  

Para as afro-brasileiras, portanto, não se deve deixar de considerar a relevância dos 

processos internacionais, sistematizados pela ONU e dos engajamentos a movimentos locais e 

globais. 

A partir dessas posturas políticas, e da mesma maneira que outras ONGs, em busca de 

capital político, o grupo trabalha com a perspectiva internacionalista e, dessa forma, participa 

e mantém articulações com redes nacionais e internacionais. 

 Foi nesse sentido que participaram da criação da Articulação de ONGs de Mulheres 

Negras Brasileiras78 que, segundo Lúcia, surgiu para: 

 
[...] discutir a Conferência, qualificar as mulheres pra intervir no espaço 
nacional e internacional e aí tem uma dimensão incomensurável a ponto da 
Mary Robinson que era do alto comissariado de Direitos Humanos, dizer no 
discurso da ONU: ‘as mulheres afro-descendentes, em especial as brasileiras 
das Américas, fizeram toda a diferença na conferência’. Então, nós fizemos 
um ‘país’, criamos documentos, fomos em todas as pré-conferências [...] 
criamos um manual de mídia e advocacy, criamos boletins pra conferência... 
e é isso que faz a diferença. Agora, isso você não faz impunemente. ’Bom 
elas estão fazendo isso’... só que ‘elas’ eram 23 organizações de mulheres 
negras...não eram mais o Geledés... isso criou um problema de disputa... com 
a própria AMB, de disputa por recursos. 

 

O fato relatado, além de mostrar as ações das afro-brasileiras e a inserção destas em 

campos políticos variados, também evidencia como a crise financeira – na qual as ONGs 

                                                 
78 Essa Articulação surgiu no contexto da III Conferência Mundial contra o Racismo, Xenofobia e Intolerâncias 
Correlatas ocorrida em Durban, na África do Sul, de 28/08 a 08/09 de 2001. Possui como missão articular a ação 
política de organizações de mulheres negras, na “luta contra o racismo, sexismo, opressão de classe, homofobia e 
outras formas de discriminação, contribuindo para a transformação das relações de poder e construção de uma 
sociedade equânime” (Articulação de ONGS de Mulheres Brasileiras, 2003, p.3). 
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estão imersas atualmente -  pode gerar disputas e afetar o campo feminista79. Esse aspecto é 

comentado por Vera como “terrível” pois, para ela: 

 
[...] hoje todas as ONGs têm um único problema que é de sustentabilidade e 
isso não é exclusivo de nenhuma. Todas as ONGs. Porque a grande 
dificuldade é: primeiro, a gente não sabe fazer marketing da gente mesmo, a 
gente assovia e chupa cana porque tem que administrar e tem que fazer 
política. Então... eu acho que agora, as ONGs já perceberam a necessidade 
de você ter uma administrador, de você ter quadros burocráticos pra gerir. 
Mas, todas, sem exceção sofrem de problema de sustentabilidade. E que 
produto a gente vende? A gente não vende serviço. Se você não está 
diretamente ligada ao produto então fica muito difícil. Então, a situação das 
ONGs é mais difícil... é muito complicada. 

 
 

Embora já discutido em outras análises, este dado confirma algumas características e 

problemáticas que envolvem essas organizações como sua frágil institucionalização e sua 

instabilidade financeira (Pinto, 2006). No mais, pode também indicar a necessidade de se 

repensar a questão da profissionalização e a especialização desse subcampo feminista. 

Na trajetória de organização das militantes afro-brasileiras, podemos encontrar a 

ênfase em determinadas estratégias e ações políticas em torno das quais essas mulheres 

buscam constituir um capital político. 

O fortalecimento dessas ações, como veremos, dar-se-á também por meio da 

configuração de um discurso voltado, cada vez mais, para a afirmação de uma identidade 

distinta, visando o reconhecimento bem como a eliminação das desigualdades que marcam a 

vida das mulheres negras.  

E em se tratando de um modelo identitário, conforme Lúcia, em seu depoimento, a 

novidade com a criação do Geledés é que o surgimento de uma organização com esse perfil 

“estimula a criação de um bando de filhotes, de organizações autônomas de mulheres negras 

no país inteiro que vão saindo...” e, segundo ela, a grande maioria advinda do movimento 

negro misto 80. 

Importa frisar é que, nesses discursos e ações feministas, destacam-se determinados 

desafios, impasses, contradições, bem como as possibilidades desse subcampo feminista.   

 
                                                 
79 As integrantes das três ONGs analisadas relataram essa questão, aguçada pela decisão dos organismos 
internacionais de financiamento transferirem seus recursos sobretudo para a África e Ásia. No caso do Geledés, 
pressupõe-se que essa realidade torna-se mais problemática na medida em que a instituição não recebe recursos 
do governo, mas unicamente recursos internacionais, segundo uma das integrantes do grupo. Além disso, esta 
confirma a existência, no momento, de apoio somente para projetos com características bem específicas e prazos 
determinados e não um apoio institucional como ocorria anteriormente.   
80 Cita organizações como: o Criola/ RJ, o Instituto de Mulher Negra do Amapá, o INEGRAS de Fortaleza. 
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4.2 Diferença e Reconhecimento 

 

Durante as últimas décadas, a necessidade do feminismo se consolidar como 

movimento social e como uma representação política capaz de referir-se às “mulheres”, 

resultou, por vezes, na homogeneização e normatização do discurso feminista, bem como do 

próprio sujeito feminino. Como nos mostra Butler (2003), essa postura pode ser encontrada 

em determinadas categorizações feministas, tal qual na noção do patriarcado, cujos 

fundamentos, visando confirmar determinadas representações e reivindicações do feminismo, 

acabam por generalizar a ideia de uma experiência comum das mulheres, sem levar em conta 

as divisões raciais, classistas, étnicas e sexuais81 . 

De fato, essa questão ganhou destaque, sobretudo a partir da temática das identidades, 

em que foram debatidos seus fundamentos no seio de algumas vertentes (sobretudo, no 

feminismo da diferença), bem como a partir das discussões relacionadas às políticas de 

reconhecimento82.  Ao mesmo tempo, outro debate foi se constituindo em torno desse tema e 

revelado, por meio de uma crítica das mulheres negras, latinas e lésbicas, a um feminismo 

dominante considerado excludente e criador de uma identidade homogênea, a qual 

representaria somente as mulheres brancas, heterossexuais, de classe média e burguesas 

(Curiel, 2003). 

Embora seja discutível uma tipologia do feminismo, dado que suas linhas teóricas e 

práticas se entrecruzam e se interpõem, em linhas gerais, o feminismo tem discutido a questão 

da identidade a partir de duas linhas de interpretação. Desse modo, há as que consideram 

todas as identidades como ficções repressivas (Butler, 2003) e outras que as consideram como 

dignas de reconhecimento. Nesse sentido, as primeiras acreditam que as identidades raciais, 

por exemplo, “trazem consigo essencialismo e etnocentrismo” e, portanto, defendem a não 

utilização dessa categoria, pois esta sectariza os grupos sociais83. Por outro lado, há aquelas 

                                                 
81 Essa autora tem questionado a ideia de uma identidade substantiva referida, sobretudo à categoria de gênero, 
defendendo a ideia de que este pode ser entendido como uma performance e não uma identidade. 
82 No que tange à noção de identidade, a bibliografia sobre o tema tem nos mostrado que, sem dúvida, trata-se de 
um tema complexo, pois, como nos mostra Curiel (2003, p.8), envolve as dimensões psicossociais relacionadas 
ao individual e ao social. Dessa forma, conforme a autora, no nível individual pode-se entendê-la “como um 
processo íntimo e subjetivo” em que os sujeitos, a partir de suas experiências, representações e referências 
singulares se relacionam com os outros e consigo mesmo. Já no plano coletivo, pode-se concebê-la como as 
referências que “regem os interrelacionamentos das integrantes da sociedade e dos grupos diferenciados da 
mesma”. Importa destacar que a visão sociológica da identidade se insere numa estrutura de fatos e conflitos 
sociais. Dessa forma, não é estática, alterando-se de acordo com os processos históricos.  
83 A identificação dessas posturas nem sempre são encontradas de maneira evidente, pois a partir desse viés 
acham-se tanto as feministas pós-modernistas como as que não se enquadram no ideário pós-moderno. Todavia, 
estas consideram que as políticas de identidade constituem “erros políticos e que não desmascaram as 
verdadeiras causas da subordinação e exploração evidenciadas pelos fatos históricos” (Curiel, 2003, p.8). 
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que, como várias mulheres negras e algumas lésbicas, acreditam que as identidades são 

estratégias fundamentais de “sobrevivência humana e política”, considerando que para que 

haja transformações sociais é necessário uma reafirmação subjetiva radical (Curiel, 2003, 

p.8). 

Paradoxalmente - visando superar universalismos presentes nas noções teóricas e 

políticas feministas – a ideia de identidade unívoca tem sido questionada por coletivos de 

mulheres negras, fundamentalmente a partir das políticas de identidade, as quais abrangem 

ações de valorização e recriação da cultura africana (culinária, estética, música, dança)84. A 

partir desses elementos culturais, buscam-se desenvolver espaços de reflexão onde essa 

identidade seja reforçada positivamente e valorizada pelas mulheres negras (Curiel, 2003). 

Nesse sentido, encontra-se aí presente um dos princípios fundamentais defendidos pelo 

feminismo, que é a possibilidade de autodeterminação do sujeito. 

 Todavia, acreditamos que se, por um lado, os modelos identitários, baseados na ideia 

de autoconstrução do sujeito nos levam a pensar na diversidade dos feminismos e na 

multiplicidade de experiências feministas, sabemos que, no outro extremo, corre-se o risco da 

essencialização, reforçando assim alguns estereótipos, dicotomias e segregações. Por 

conseguinte, certos limites das políticas identitárias devem ser ressaltados, em especial se 

aludirmos aos princípios feministas como a desconstrução de naturalismos e binarismos.  

O grupo de mulheres aqui analisado, ao recorrer à noção de identidade, consideram, 

por exemplo, que, num primeiro momento, a afirmação da identidade significa a reafirmação 

de uma subjetividade constituída e marcada historicamente pela colonização e escravidão e 

cujos condicionamentos permanecem como definidores das experiências e representações das 

mulheres negras, fazendo, no dizer de Curiel (2003, p.1), com que o “ser negra seja uma 

situação, desvalorizada, depreciada e muitas vezes negada”. 

 Para além da constituição de uma identidade específica, segundo Carneiro (2002), 

coordenadora executiva do Geledés, nessa identidade, marcada pelo chamado “estupro 

colonial”, perpetrado pelos senhores brancos portugueses sobre as negras e índias, estariam 

inscritas a origem de todas as construções sobre identidade nacional. No mais, conforme essa 

autora e militante (Carneiro, 2005, p.22), ainda hoje, as afro-brasileiras fazem parte de um 

                                                 
84 É sabido que as políticas de reconhecimento têm recorrido ao padrão da identidade. Assim, nesse modelo o 
que se busca é o reconhecimento da identidade específica de um grupo. Nesse padrão entende-se que o não 
reconhecimento de identidades singulares pela cultura dominante perpetua a depreciação destas, trazendo como 
conseqüência prejuízos à subjetividade do grupo. Para tal política compreende-se que para superar esses danos é 
necessária a criação e a valorização de uma cultura própria. Dessa forma, a política de reconhecimento significa 
uma “política de identidade” (Fraser, 2007, p. 106). Essa autora vem tecendo críticas a essa política e propondo 
um modelo de reconhecimento baseado no status e na paridade de participação. 
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“contingente de mulheres com identidade de objeto”. Se no passado para servir às “frágeis 

senhoritas e nobres senhores tarados”, no presente como “empregadas domésticas de 

mulheres liberadas”. 

Nesse sentido, o grupo tem elaborado como estratégias discursivas e políticas, a 

afirmação de uma subjetividade singular, e a busca de reconhecimento das diferenças 

identitárias pelo campo feminista, pelo conjunto dos movimentos sociais e pelas organizações 

políticas nacionais e internacionais. 

Consoante a esse objetivo, as afro-brasileiras entendem que é necessário não perder de 

vista as características do passado das mulheres negras, apontando determinadas 

singularidades de suas ações na história das mulheres no Brasil e enfatizando, sobretudo, as 

lutas e resistências cotidianas nas quais suas ancestrais recorreram, desde a escravidão até os 

dias atuais para assegurar “a subsistência, direitos sociais e políticos e qualidade de vida para 

si, seus familiares e sua comunidade” (Cadernos de Texto, 1995, p.16). 

A imagem da mulher negra como ativa e resistente, sobretudo diante das mazelas da 

escravidão ou a representação de insubmissão aos variados processos de dominação, 

compõem-se como elemento definidor de uma identidade distinta em que as afro-brasileiras 

buscam se espelhar, evidenciando as diferenças em relação às mulheres brancas e as 

divergências em relação ao feminismo.  

Assim, conforme estas, as oposições, ainda presentes, entre as mulheres negras e 

brancas advêm dos resquícios do patriarcalismo, da escravidão e do racismo, bem como do 

impacto da diáspora africana, a partir do tráfico de escravos, na vida das mulheres negras 

(Werneck, 2005). Fatos esses, que se exemplificariam na outrora e ainda presente condição 

das mulheres negras como trabalhadoras domésticas. Além disso, nessa visão, o que poderia 

ser considerado como “lembranças do passado colonial” estão ainda presentes, no imaginário 

social por meio de novas roupagens e funções.  

Assim, Carneiro (2003, p.4) observa que a condição histórica de trabalhadora das 

mulheres negras, isto é, de “pau para toda obra”, já as destituiria do mito da fragilidade 

feminina, associado às mulheres brancas na cultura patriarcal. Para a autora, essa 

representação das mulheres negras: 

 
[...] distancia-se da visão idílica da mulher consagrada na tradição cultural 
patriarcal que tem no mito da fragilidade feminina o seu suporte, situando-a 
numa zona imprecisa entre o masculino e o feminino que engendra uma 
forma específica de identidade feminina. Desvela, também, uma forma 
específica de violência contra essa mulher na qual a raça e a cor da pele 
determina a negação ou relativização da condição feminina, privando as 
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mulheres negras dos “zelos e cuidados” tributados ao feminino pela 
ideologia patriarcal – malgrado a opressão que essa tutela masculina contém. 
Esse part pris contribui, ainda, para consagrar as mulheres do grupo racial 
hegemônico o padrão privilegiado de mulher em detrimento das mulheres do 
grupo racial dominado.  

 
 

Dessa forma, esse fato já seria uma pré-condição para as mulheres negras não se 

identificarem com o feminismo branco e ocidental. A esse dado soma-se, ainda, o alheamento 

do discurso “clássico” em relação à experiência histórica específica das afro-brasileiras, 

gerando condicionamento para a não construção de uma unidade de luta das mulheres.  

Em texto seminal sobre a construção da identidade feminista das afro-brasileiras, 

Carneiro (1993, p.5) expôs a importância da luta das mulheres pela conquista da cidadania, 

isto é, dos seus direitos específicos no mercado de trabalho, na saúde, na educação, do direito 

aos métodos de contracepção, bem como da eliminação da violência doméstica. Todavia, 

questionava ao movimento feminista se as suas demandas representariam todas as mulheres, 

pois: 

 
Quando falamos do mito da fragilidade feminina que justificou 
historicamente a proteção paternalista dos homens sobre as mulheres, de que 
mulheres estamos falando? 
Nós mulheres negras fazemos parte de um contingente de mulheres, 
provavelmente majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas esse 
mito, porque nunca foram tratadas como frágeis. 
Fazemos parte de um contingente de mulheres que trabalharam durante 
séculos nas lavouras ou nas ruas como vendedoras, quituteiras, prostitutas, 
etc. Mulheres que não entenderam nada quando as feministas disseram que 
as mulheres deviam ganhar as ruas e trabalhar! 
Fazemos parte de um contingente de mulheres com identidade de objeto. 
Ontem a serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. 
Hoje empregadas domésticas de mulheres liberadas e dondocas, ou mulatas 
tipo exportação. 
Quando falamos em romper com o mito da rainha do lar, da musa idolatrada 
dos poetas, de que mulheres estamos falando? 
As mulheres negras fazem parte de um contingente de mulheres que não são 
rainhas de nada, que são retratadas como as anti-musas da sociedade 
brasileira, por que o modelo estético de mulher é a mulher branca. [...] 

 

Ainda, segundo Carneiro (2003, p.5), numa postura crítica, o histórico de diferenças 

entre ambos os grupos vem marcando as divisões passadas e ainda presentes no movimento 

feminista brasileiro, pois: 

 
Das contradições entre mulheres brancas e negras no contexto patriarcal 
resultou uma herança negativa de desconfianças e ressentimentos que irão 
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marcar as dificuldades de construção de solidariedade e cumplicidade entre 
negras e brancas no contexto do movimento feminista. Porque a herança 
perversa de todo esse ideário racista e sexista se manifesta nas intensas 
desigualdades ente mulheres no presente. 

 

Já sem enfatizar demasiadamente as divisões, Lúcia nos diz, em sua entrevista, que a 

questão da resistência das mulheres negras ao feminismo está ligada “com aquela coisa mais 

antiga que é o movimento branco, de classe média, das mulheres que viajam... e não da 

radicalidade...”, presente nas propostas feministas. 

Portanto, no tocante à questão das separações e divergências entre negras e brancas, 

observa-se que o movimento das afro-brasileiras tem feito questionamentos mais categóricos 

ao feminismo ocidental e como este vem tratando a questão racial. 

 Para Werneck (2005, p.28), por exemplo, parceira e interlocutora do Geledés, o 

feminismo constituído pelas mulheres brancas, burguesas e européias se fundou numa 

ignorância profunda sobre as outras mulheres do mundo. Esse seria um dos motivos pelos 

quais, para as mulheres negras, esse movimento exerceu um papel de rechaço e atração. Pois, 

se, ao mesmo tempo em que os fundamentos pregados pela teoria feminista como vivência 

grupal e solidariedade, valorização do corpo e da sexualidade se aproximavam das 

experiências vividas pelas mulheres negras, não há o reconhecimento de que esses elementos 

práticos e simbólicos já estivessem presentes na cultura negra85. Portanto, conforme essa 

autora caberia perguntar: “até que ponto o conceito ‘feminismo’ é suficiente para abarcar 

todas as mulheres, todo ativismo e toda luta?”. 

Questionada sobre a existência de uma nítida distinção entre um feminismo 

hegemônico e aquele que vem sendo elaborado pelas mulheres negras, Lúcia nos diz que: 

 
Tem... O Geledés trabalha com o conceito do feminismo clássico e 
resignifica na medida em que incorpora a questão racial. A gente não tem 
divergências de fundo com o feminismo. As divergências são, por exemplo: 
a questão da violência... quando você não inclui a questão da violência racial 
você deixa de fora uma população que não é contemplada e que não é 
minoria... Se você não fizer essa leitura do ponto de vista só da pobreza... se 
não incorpora o racismo como estruturante da desigualdade... você tem uma 
coisa falha... porque ele estrutura a desigualdade... 

 

                                                 
85 Segundo Werneck (2005, p.29 e p.32), um exemplo de inspiração cultural para as mulheres negras, seria 
aquela da cultura arkhè cujos fundamentos se referem a um tempo cíclico e formas de existência vinculadas ao 
sagrado. Assim, destaca como representação simbólica significativa para as mulheres negras as Ialodês, as quais 
se referem à “representante das mulheres e alguns tipos de mulheres emblemáticas, líderes políticas femininas de 
ação fundamentalmente urbana”. Seria, então, a representante das mulheres que “falam por todas e participam 
das instâncias do poder”.  
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Dessa forma, podemos perceber que o discurso da diferença se institui para as afro-

brasileiras feministas a partir do viés racial, mostrando suas prioridades teóricas e políticas e 

distinguindo-as de outros setores do campo feminista86 . 

Como já dito anteriormente, além dessa problemática subjacente aos discursos das 

afro-descendentes, há, também, aquela contida nas estratégias identitárias, ou seja, a partir da 

desconstrução de imagens negativas que, por vezes, pode-se cair na essencialização e que o 

feminismo, historicamente, tem buscado combater (excetuando certas correntes 

essencialistas).  

Essa questão se sobressai na fala de Vera, que ao demarcar as diferenças entre o 

feminismo branco e o das mulheres negras, nos diz: 

 
Eu acho que o feminismo das mulheres negras é diferenciado porque ele 
sempre existiu. Então, se eu fosse pensar do ponto de vista “clássico” que as 
mulheres sempre buscaram seu espaço, seu lugar de igualdade na sociedade, 
um lugar de emancipação... todas essas coisas... as mulheres negras, em 
função da sua condição de escravidão, usaram esses valores pra 
sustentabilidade delas, da sua família, pra sua emancipação, pro seu 
empoderamento, para o empoderamento de sua comunidade e para o 
resguardo da família. Então, nós sempre trabalhamos, nós sempre fomos à 
rua, nós sempre fomos as quituteiras, as lavadeiras, nós sempre fomos os 
arrimos da família... não é? Dada, historicamente, a condição do homem 
negro que não tinha trabalho, nós tivemos que sair com as nossas 
competências, que eram próprias da escravidão, ou seja, nós que tivemos que 
sair pra essa emancipação, a igualdade, pra que o empoderamento ocorresse. 
Então, o nosso feminismo sempre ocorreu. É claro que o racismo impede 
que isso seja reconhecido... não é?... mas eu acho que hoje não... é uma 
situação reconhecida. 

 
 

Exemplificam-se, assim, algumas potencialidades, bem como os limites da ideia de 

autoconstrução das subjetividades ou de uma identidade coletiva. Sua positividade encontra-

se na valorização da experiência, nas possibilidades de mudança e de um ideal libertário que 

este discurso engendra. Por outro lado, aponta as limitações presentes no discurso da 

identidade como a naturalização de uma representação feminina. 

Já Lúcia, ao comentar sobre a representação da mulher negra como “cuidadora”, 

guardiã da comunidade, desde os tempos da escravidão, nos diz que é necessário matizá-la, 

pois: 

 

                                                 
86 Neste aspecto, essa posição diverge das posturas feministas ligadas às vertentes mais classistas do movimento 
feminista como a Marcha Mundial das Mulheres, as quais colocam a questão da pobreza das mulheres como 
questão fundamental a se enfrentar. 
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O problema é que esse cuidar acaba sendo travestido de obrigação... São 
duas coisas: o cuidar... elas cuidam dos filhos dos outros... entendeu... aquilo 
que seria “natural”, o cuidado, a preservação... porque isso não nasce assim... 
quer dizer, dá-se pelo processo da escravidão e da abolição... os homens são 
jogados na rua sem nada... então resta às mulheres cuidar porque elas vão ser 
quituteiras... etc... Eu costumo dizer que as mulheres negras desde sempre 
são chefes de família... é quase que tradição. Mas eu acho que assim: tem 
dois momentos... uma coisa é cuidar porque tradicionalmente por conta 
dessa coisa perversa que é a escravidão... etc... que a mulher se via 
obrigada... Não sei se dá pra ficar discutindo cultura e natureza... a mulher 
“naturalmente”... a mulher negra é cuidadora. 

 

Essa agente questiona certa ideia essencialista, por vezes presente nos discursos das 

afro-brasileiras, enfatizando a necessidade de “tomar cuidado com o essencialismo”. Por outro 

lado, também ressalta que as mulheres negras são “[...] as responsáveis não só pelo cuidar, 

mas também pela preservação da cultura. Agora... onde é que isso imbrica com o feminismo... 

porque essas mulheres já eram naturalmente feministas”. 

Para Lúcia, isto significa que, na prática, as mulheres negras “já eram naturalmente 

feministas...”, ou seja, desde a época da escravidão. Todavia, ainda segundo esta, “não dá 

também pra você ignorar que esse ‘naturalmente feminista’ também carecia de novos aportes 

que o movimento feminista traz...”. 

Junto com essas ideias das especificidades culturais, inscritas na experiência das 

mulheres negras, as afro-brasileiras têm utilizado referências baseadas em uma espiritualidade 

ancestral para demarcar sua identidade. Em artigo recente, Carneiro (2007) nos mostra como 

o universo mítico do candomblé tem servido de fonte inspiradora e de resistência da cultura 

negra para estas, sobretudo por meio da figura das matriarcas negras. A autora salienta que os 

mitos constitutivos dessa religiosidade têm servido de exemplos para as organizações das 

militantes negras e para que essas resignifiquem seu presente. 

 

4.3 Feminismo negro: uma identidade política em construção 

 

O processo de organização feminista das afro-brasileiras permite mostrar de que forma 

e de quais ideias, essas, por meio de suas experiências históricas e do seu status atual tem 

proposto um modo singular de conceber o ideário feminista.  

Nesse sentido, cabe ressaltar o eixo do discurso identitário feminista com o qual esse 

grupo de mulheres busca afirmar-se no campo feminista atual, ou seja, como essas têm 

delimitado a ideia de um “feminismo negro” pelas militantes afro-brasileiras. 
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De antemão, é necessário considerar a crescente fragmentação do movimento 

feminista em identidades feministas plurais. Nessa característica, vista sob um ângulo 

positivo, residiria a oportunidade das variadas autodefinições feministas, representando um 

sinal de sua força atual como movimento e como construção de novas subjetividades 

(Castells, 2000).  

Partindo desse princípio, na diversidade dos feminismos estariam incluídas a auto-

formação de uma identidade feminista das mulheres negras, sendo que nessa característica 

residiria uma das suas principais potencialidades. Pois se pensarmos, assim como Castells 

(2000, p. 235) na “autoconstrução da identidade não como a expressão de uma essência, mas 

a afirmação de um poder” e de um modo de ser que pode ser construído pelas mulheres, sem 

dúvida, estamos diante de várias e novas oportunidades. Portanto, através dessa visão, as 

reivindicações de múltiplas identidades feministas se constituem em estratégias fundamentais 

para as mulheres, pois parafraseando Castells (2000, p.35) “reivindicar uma identidade é 

construir poder”.  

Por outro lado, no entanto, se levarmos em conta outros aspectos, as políticas de 

identidade podem ser vistas como problemáticas. Como enfatiza Fraser (2007, p.106), uma 

das polêmicas é pelo fato que essas, ao frisarem o não reconhecimento como um dano à 

identidade, acabam por enfatizar as formas de consciência individual ao invés das instituições 

e interações sociais. Somado a isso, paradoxalmente, esse modelo, elegendo a identidade do 

grupo como objeto de reconhecimento de uma identidade original e auto-afirmativa: 

 
[...] submete os membros individuais a uma pressão moral a fim de se 
conformarem à cultura do grupo. Muitas vezes o resultado é a imposição de 
uma identidade de grupo singular e drasticamente simplificada que nega a 
complexidade das vidas dos indivíduos, a multiplicidade de suas 
identificações e as interseções de suas várias afiliações87. 

 

Portanto, esses são alguns dos desafios colocados para os movimentos sociais e 

culturais e suas demandas de políticas públicas, e em que as mulheres estão incluídas. 

 Consideramos que, para que haja avanços nesse debate, é necessária, num primeiro 

momento, a não omissão dessas discussões pelos grupos e agentes sociais.  

                                                 
87  Além disso, para a autora, esse modelo reifica a cultura, na medida em que ignora as relações interculturais, 
resultando no separatismo e no enclausuramento dos grupos ao invés da interação. Dessa forma, “ao negar a 
heterogeneidade interna, o modelo de identidade obscurece as disputas, dentro dos grupos sociais, por autonomia 
para representá-los, assim como por poder. Consequentemente, isso encobre o poder das facções dominantes e 
reforça a dominação interna”. Ainda para a autora, “esse modelo da identidade aproxima-se muito facilmente de 
formas repressivas do comunitarismo”. Esta então propõe o reconhecimento baseado no modelo de status, ou 
seja, na paridade participativa (Fraser, 2007, p.107). 
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Nesse contexto, podemos observar que, a partir de uma perspectiva identitária, as 

militantes negras vêm construindo a ideia de um “feminismo negro”, através da defesa de que, 

em sociedades como a nossa, na qual se destacam as características multirraciais e 

pluriculturais, é necessário ter como eixo articulador das desigualdades o racismo (Carneiro, 

2002). Para isso, cumpre destacar como este se fundamenta e se relaciona – para além das 

diferenciações de raça – às desigualdades e hierarquizações de classe e gênero. Assim, o 

objetivo das mulheres negras no tocante ao campo feminista tem sido o de “enegrecer o 

feminismo”, tendo este o significado de: 

 
[...] demarcar e instituir na agenda do movimento de mulheres o peso que a 
questão racial tem na configuração, por exemplo, das políticas demográficas; 
a caracterização da violência contra a mulher, introduzindo o conceito de 
violência racial como um aspecto determinante das formas de violência 
sofridas pela metade da população feminina desse país que não é branca; a 
incorporação das enfermidades étnico-raciais e das enfermidades de maior 
incidência sobre a população negra, fundamentais para a formação de 
políticas públicas na área de saúde; introduzir, na crítica aos mecanismos de 
seleção e no mercado de trabalho, ou no critério da boa aparência como um 
mecanismo de manter as desigualdades e os privilégios entre as mulheres 
brancas e negras. 

 
 

Por meio dessa defesa, sobressaem-se os princípios e os temas atuais considerados 

fundamentais para esse subcampo feminista, nos quais essa vertente tem se debruçado, 

considerando-os como primordiais para a agenda e propostas feministas. Portanto, são eleitos 

como essenciais, os temas da violência racial, da saúde, do mercado de trabalho, relativos às 

mulheres negras, confirmando assim aqueles temas do período inicial de suas organizações 

políticas. 

Além dessas questões, atualmente é citada a necessidade de se estudar os “aspectos 

éticos e eugênicos”, ligados às pesquisas na área de biotecnologia, especialmente a da 

genética (Carneiro, 2007).  

No que tange a outras problemáticas ligadas à vida das mulheres, Lúcia ressalta, por 

exemplo, o peso que a violência simbólica tem para as afro-brasileiras, na medida em que 

certas imagens, como as das empregadas domésticas e da mulata veiculadas pelos meios de 

comunicação, reforçam os estereótipos referidos a essas historicamente. 

A esse ponto, somam-se ainda a importância das afro-brasileiras olharem com mais 

rigor para a violência dos homens negros, pois a organização atende “muitas mulheres negras, 

vítimas de violência cometidas por ativistas e militantes famosos do movimento negro...nós 

sabemos o que é isso...” Para esta portanto,  tem que se combater “todos os homens negros e 
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militantes que espancam, que desrespeitam...etc.” Dessa forma, descreve a importância desse 

problema pois “[...] havia mulheres do movimento negro que diziam que a gente não podia 

denunciar...quando a gente denunciava a violência a gente estaria indo contra os ‘pobres 

homens negros que são discriminados...coitados...’”. 

  Portanto, o tema da violência doméstica e sexual presente na vida das mulheres negras, 

é realçado como uma questão tão presente quanto polêmica. Nessa perspectiva, as afro-

brasileiras acreditam que este deva ser redefinido por meio de um viés racial pois: 

 
[...] é uma questão que não está bem conceituada até agora. A gente tem 
feito esforços nesse sentido, mas  é uma proposta antiga...Porque se você não 
reconceitua você deixa de fora uma segmento enorme...É interessante porque 
no atendimento às mulheres em situação de violência, você atende aqui, as 
vezes, dupla violência. Elas (as mulheres negras) são discriminadas dentro 
da delegacia da mulher pela questão racial...E tem um outro lado...não 
vamos falar nem dessa violência mais concreta...mas da violência simbólica 
que é o caos...então é essa necessidade de reconceituar... 

 

Assim, para Lúcia, há a necessidade de se levar essa discussão da violência racial tanto 

para o interior do feminismo quanto para dentro do movimento negro porque é necessário 

dizer que “[...]os companheiros agridem...e essa discussão tem que ser levada para dentro do 

movimento negro porque não existe direitos humanos pela metade...Agora, você encontra 

resistência das próprias mulheres nos movimentos mistos...”.  

 Além de superar esse desafio, muitas vezes ofuscados e não explicitados, essa 

integrante citou outras lacunas contidas nas discussões das feministas negras, dizendo, por 

exemplo, que durante as primeiras décadas da militância feminista negra a questão do corpo 

não era muito discutida pelas mulheres negras no movimento.88 Nesse aspecto também cita a 

dificuldade dessas discutirem por vezes, o aborto – dada a influência religiosa do candomblé. 

Todavia, para ela é fundamental a importância do direito de escolha das mulheres como uma 

questão de defesa do próprio corpo e, portanto uma luta feminista. Evidenciam-se desse 

modo, mesmo que de forma nuançada, as lacunas presentes no movimento dessas mulheres. 

Estas podem ser ainda percebidas quando Lúcia relata aquilo que “acredita ser 

importante” para se definir uma identidade específica das mulheres negras, ou seja: 

 
[...] o Geledés não tem uma história do feminismo negro...O Geledés é uma 
organização feminista e que portanto trabalha com todos os temas e com 
todos os fundamentos. Será que é isso? Pode ser... ou seja, do ponto de vista 

                                                 
88 Além disso, esta acha que a “discussão sobre o prazer também sempre foi muito complicada para o próprio 
movimento feminista”. 
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do feminismo e não só com a questão identitária negra. A gente discute o 
sentido do feminismo...nós estamos discutindo por que resignificar esse 
feminismo hoje. O movimento feminista está num momento de se 
repensar...Ele traz novos desafios como a questão dos transexuais. Então, o 
Geledés não é uma organização negra simplesmente...é uma organização 
negra feminista e que portanto tem discutido e tem estado presente em todas 
as discussões que dizem respeito ao feminismo...a esse momento do 
feminismo. Então a questão identitária está colocada...é uma organização 
negra e eu acho que essas duas identidades são muito fortes, ou seja, negra e 
feminista e elas não estão dissociadas. Não são “mulheres negras feministas” 
ou “feministas negras”...é uma organização de mulheres negras feministas. 

 
 

Por outro lado, no tocante à maneira como o tema do racismo e da mulher negra é 

abordado pelo campo feminista, militantes como Lúcia crêem que o tema da raça está 

colocado para o feminismo. Porém, esta destaca que: 

 
Ele é tangenciado. Ele é colocado de maneira muito tangencial...Agora, se 
tem mulher negra lá e que faz a discussão qualificada...ele é entendido, ele é 
incorporado, ele é assimilado e essa é a grande diferença que eu coloco. [...] 
Uma coisa é estar simplesmente na mesa, a outra é sair do denuncismo e 
partir pra formulação política...e a outra é o convencimento através de uma 
discussão mais qualificada. Por que isso muda...isso muda. Você consegue 
trabalhar corações e mentes a partir do convencimento...por que pensa bem, 
era da informática, era da comunicação, da internet..etc...mudou... 

 
 

Dessa forma, para esta, há o reconhecimento do tema racial - mesmo que limitado - 

pelo campo feminista, acreditando que através do discurso e de ações propositivas possa 

haver uma articulação desse campo político.89 Além disso, é ressaltada a necessidade do 

feminismo manifestar-se por meio de práticas atuais de comunicação.  

Lúcia também comenta certo “saudosismo” das grandes manifestações90 pelo 

movimento social, fazendo uma crítica a essa posição, pois: 

 
[...] Agora é outro momento...você não mobiliza vendendo botton, camiseta, 
fazendo churrasquinho, fazendo sardinhada na brasa...não é verdade...mudou 
e não mudou só por causa das ONGs, mudou o contexto todo. Então, tem um 
certo saudosismo de que vamos pra rua. Eu fiz um desafio: vamos...então 
nós vamos, como? Quem mobiliza, de que maneira se mobiliza? 

 
 

                                                 
89No entanto, segundo esta há “uma briga incomensurável” para inserir o tema racial em espaços como o Fórum 
Social Mundial e na CUT. Já, grupos como a Articulação de Mulheres Negras Brasileiras – AMB – 
incorporaram o anti-racismo no seu nome. 
90A autora se refere à Marcha Mundial das Mulheres como exemplo que representa, de “forma bem sucedida”, 
esse ponto de vista político. 
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Portanto, para as militantes afro-brasileiras, há um avanço no movimento feminista na 

medida em que este tem assumido a importância do tema racial. Assim, Vera também afirma:  

 
Há esse reconhecimento. Tanto há que hoje há a necessidade de você fazer o 
recorte. Você não tem o Encontro Feminista que a discussão de raça/etnia 
não seja contemplada. Você tem a participação massiva das mulheres negras 
no Encontro. Então, isso dá o tom de como isso foi incorporado pelo 
movimento feminista “clássico” e como as mulheres negras também 
incorporaram a necessidade de fazer parte mais fortemente e de maneira 
organizada. [...] Esse último encontro mostrou as mulheres negras na 
organização do encontro e isso é histórico.91 Então eu acho que mudou 
muito...que caminhamos todos... 

 
 

Ainda numa avaliação geral considera-se que o feminismo tem avançado na medida 

em que absorve a diversidade em suas fileiras. Dessa forma, Vera acredita que o ganho atual 

do movimento feminista é justamente o de: 

 
[...] conseguir trazer para o interior do seu próprio movimento essa 
diversidade, trabalhar a questão. Eu acho que nós, mulheres negras também 
conseguimos fazer isso porque hoje nós temos desde as zeladoras de santo, 
até as lésbicas negras. Você tem a juventude negra, você tem as protestantes 
negras e tudo dentro de uma proposta que é feminismo negro. 

 
 

Acreditamos que essa fala possibilita reiterar, todavia, o quanto o pressuposto da 

diversidade e da diferença pode criar uma sucessão de identidades feministas fragmentadas, 

dificultando ações mais amplas. 

 Por outro lado, para Lúcia, conforme diz em sua entrevista, somente o termo 

diversidade não garante que esta esteja realmente presente nos discursos e ações dos 

movimentos. Dessa forma o seu significado tem que ser explicitado, pois há “o risco de 

acabar com a especificidade de cada movimento...acabar com os movimentos identitários”.  

No entanto, importa ressaltar, assim como Lúcia reforça em sua fala, que “a 

diversidade é a força do movimento”, sendo esta entendida também como um princípio de 

liberdade, pois segundo esta “o feminismo tem uma essência libertária” bem como “a 

igualdade...o respeito pelos direitos das mulheres”... 

 Cabe destacar que outras militantes feministas afro-descendentes têm analisado, a 

partir de outros ângulos, a questão identitária.  Nesse sentido, Curiel (2003), militante 

                                                 
91 Trata-se do 10° Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe ocorrido em Serra Negra/SP, em outubro 
de 2005. 
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feminista afro-descendente e ativista lésbica, aponta que, sem dúvida, a identidade é um 

elemento importante para as mulheres negras afirmarem suas histórias e subjetividades. 

Todavia, essa visibilidade pode carregar elementos de folclorização, e, além disso, é 

necessário questionar se esses discursos e ações acabam com o racismo.92 Nessa perspectiva, 

ressalta, portanto,  a necessidade de entender a luta contra o racismo como uma luta articulada 

com as questões de classe, contra o sexismo e a lesbofobia.93 Assim, uma luta não 

reducionista enfatizaria a “descolonização” como uma forma de se opor “à autenticidade, à 

universalização e à generalização da experiência negra” (Curiel, 2003, p. 15). O que importa 

ressaltar aqui é que nessa perspectiva, há uma relativização das políticas de identidade e nesse 

sentido estas podem e devem ser tanto afirmadas quanto desconstruídas.  

Nesse sentido, Carneiro (2005, p. 26) reitera a necessidade e a importância da 

afirmação da identidade das mulheres negras, no entanto corrobora a ideia de uma utopia que 

busque “[...] um atalho entre uma negritude redutora da dimensão humana e a universalidade 

ocidental hegemônica que anula a diversidade. Ser negro sem ser somente negro, ser mulher 

sem ser somente mulher, ser mulher negra sem ser somente mulher negra”. 

Esses seriam alguns dos caminhos e das ações pelas quais as afro-brasileiras 

organizadas vêm trilhando para delimitarem um discurso e uma representação política que 

possam servir como referência para as mulheres negras. 

Num primeiro momento, observou-se então que a organização das afro-brasileiras 

motivou-se diante de uma invisibilidade como sujeito político tanto no movimento negro 

quanto no movimento feminista. Dessa forma, passou-se a defender um movimento autônomo 

das afro-brasileiras, pregando a estratégia política da dupla militância. De fato, como 

podemos observar, o número crescente de organizações de mulheres negras colocou no campo 

político, novos agentes sociais, novos questionamentos e particularidades. 

Dessa forma, o grupo aqui pesquisado é um exemplo do modo pelo qual as afro-

brasileiras têm buscado afirmar-se no campo político do feminismo. Podemos observar, 

assim, por meio dos discursos dessas mulheres, como estas vêm configurando uma identidade 

política específica. Baseando-se em suas experiências históricas e no delineamento de um 

                                                 
92 Curiel (2003, p.12) destaca esse aspecto ao comentar o ponto de vista de uma ativista negra, Sergia Galván, 
quando esta diz: “O chamar-se negra pode ser um elemento de força nos termos de visibilidade, porém não quero 
limitar-me em ser mulher negra. O racismo vai mais além de ser negra. É um reducionismo. O tema da 
identidade nos aliena e não te permite uma reflexão mais profunda do racismo. [...] A identidade não transgride 
nada, [...] não aprofunda a questão racial, folcloriza tudo o que tem a ver com o racismo”. Além disso para 
Curiel (2003, p.13) “os perigos da identidade é que essa pode gerar autosegregação, sectarismo e nacionalismo”. 
93 É desse modo, segundo a autora (Curiel, 2003, p. 15), que há a possibilidade de sair de uma lógica binária. 
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discurso da diferença as afro-brasileiras procuram o reconhecimento social da temática racial 

e de gênero. 

Como foi observado, no que tange ao campo feminista, assim como outras 

organizações feministas, estas têm trabalhado com os temas relativos às mulheres, a partir de 

ações que visam a capacitação e o empoderamento das mulheres – direcionando-se  

especialmente às mulheres negras.  

Pudemos perceber, através de discursos, de determinados projetos e das articulações 

políticas das afro-brasileiras, que essas mulheres vêm contribuindo para a afirmação de temas 

feministas como: a busca pela emancipação da mulher, a igualdade e a liberdade. 

 No entanto, embora por vezes não tão evidentes, sobressaem-se também as 

ambigüidades e os limites presentes nos discursos identitários, como, por exemplo, a 

essencialização do feminismo das mulheres negras. 94 Mas há também o reconhecimento, por 

parte dessas mulheres, desses temas inconclusos.  

Portanto, sobressaem-se certas representações feministas criadas pelas afro-brasileiras 

para afirmarem seu ideário e suas práticas específicas, mostrando as possibilidades que estas 

comportam bem como suas contradições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
94 Isto leva-nos a refletir como se pode questionar a identidade genérica das mulheres e não a identidade de 
gênero.  
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5 O DISCURSO DA AUTONOMIA: CATÓLICAS PELO DIREITO DE DECIDIR 

 

5.1 O Feminismo no campo religioso95 

  

A bibliografia sobre os movimentos feministas contemporâneos, como já frisado 

anteriormente, tem evidenciado as características multifacetadas e distintas desses 

movimentos, lembrando que os contextos em que emergem “moldam o movimento em uma 

série de formatos e discursos”. As potencialidades do feminismo estão, portanto, contidas em 

sua diversidade e na capacidade de adaptar-se às culturas e às idades (Castells, 2000, p. 229).  

Um grupo que retrata a expansão e a pluralidade dos feminismos contemporâneos é a 

organização denominada Católicas pelo Direito de Decidir criada no Brasil em 1993. 

 Esse grupo foi formado a partir da reunião de mulheres católicas – ligadas às pastorais 

sociais - com movimentos de mulheres e feministas. Assim, a especificidade e a originalidade 

do grupo são marcadas pela possibilidade de articulação e diálogo entre o catolicismo e o 

feminismo. Definindo-se como um movimento autônomo de mulheres estabelece os seus 

fundamentos e diretrizes nas seguintes bases:  

 
 [...] Católicas pelo Direito de Decidir (CDD-Br) é uma organização não-
governamental feminista de caráter ecumênico que busca justiça social e 
mudança de padrões culturais e religiosos vigentes em nossa sociedade, 
respeitando a diversidade como necessária à realização da liberdade e da 
justiça.  
Desde a criação no Brasil, em 1993, CDD-Br promove os direitos das 
mulheres (especialmente sexuais e reprodutivos), e luta pela cidadania das 
mesmas e pela igualdade nas relações de gênero, tanto na sociedade como no 
interior das religiões, especialmente da católica.  
Divulga o pensamento religioso progressista em favor da autonomia das 
mulheres, reconhecendo sua autoridade moral e sua capacidade ética de 
tomar decisões sobre todos os campos de suas vidas.  
A ação de CDD desenvolve-se em articulação, no plano internacional, com a 
Rede latino-americana de CDDs e com CFFC (Catholics for a Free Choice).  
No plano nacional se articula especialmente com as entidades/pessoas do 
campo feminista e o movimento de mulheres, e também com universidades, 
setores progressistas da Igreja Católica e outras ONGs ligadas aos 
movimentos sociais”96.  

 
 

                                                 
95Agradecemos às integrantes do grupo pela gentileza no fornecimento das informações, fontes e pelas 
entrevistas concedidas. 
96 Disponível em: http://www.catolicasonline.org.br/institucional.htm. Acesso em: 26 jul. 2023. 
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Dessa forma, define em seu discurso, o objetivo de buscar os direitos das mulheres, a 

igualdade de gênero e a justiça social, enfatizando o respeito à diversidade, a luta pela 

cidadania e pela autonomia das mulheres.  

A história de formação desse grupo permite-nos mostrar o crescimento das ideias 

feministas e da luta das mulheres por espaços de atuação e intervenção, tanto em esferas 

amplas da sociedade quanto em espaços específicos e historicamente patriarcais, como o da 

Igreja Católica.  

A ideia de juntar mulheres católicas em uma nova organização surgiu na década de 

1970, com um grupo de mulheres católicas dos Estados Unidos intitulado Catholics For a Free 

Choice (CFFC), buscando direitos básicos dentro da Igreja como: “liberdade religiosa, 

pluralismo e direito a dissentir”. 

 Desse modo, partiu-se da ideia de construção de uma identidade feminista e católica 

cujos princípios estavam vinculados fundamentalmente à ética e à moral (Rosado-Nunes; 

Jurkewicz, 2002).  

 Estas ideias passaram a ganhar espaço na América Latina, promovendo a formação, 

em 1987, da organização Católicas por el Derecho a Decidir, estando presente em outros 

países do continente. As organizadoras do movimento no Brasil indicam-nos que:  

 
[...] Inicialmente trata-se de um grupo de mulheres católicas vinculadas ao 
trabalho de saúde, com a intenção de contribuir na reflexão e construção de 
uma ética da sexualidade e da procriação, baseada na justiça, 
comprometendo-se com a busca de dignidade e melhor qualidade de vida das 
mulheres (Rosado-Nunes; Jurkewicz, 2002, p.53). 

 

Ao procurarem discutir temas específicos relacionados às mulheres, como a questão da 

procriação, partiram das dificuldades básicas e cotidianas das mulheres pobres, 

compreendendo a necessidade dos discursos e das práticas feministas atentarem para a 

realidade social de cada país e para a questão dos direitos sexuais e reprodutivos das 

mulheres.  

A partir do objetivo de discutir o poder exercido pela Igreja Católica na realidade 

cultural dos países latino-americanos e na vida das mulheres, o movimento de Católicas 

compreende a necessidade de questionar o discurso teológico dominante da Igreja cujos 

princípios patriarcais subordinam as mulheres.  

Desse modo, alia-se essencialmente ao feminismo em seu sentido histórico de 

desconstrução dos discursos hegemônicos patriarcais cujos princípios fundamentam 

secularmente a dominação masculina.  
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Em sua Carta de Princípios97 o movimento de Católicas delimita o seu discurso, 

destacando o seu ideário feminista como:  

 
[...] O direito das mulheres à autonomia e ao controle sobre seu próprio 
corpo e à vivência prazerosa de sua sexualidade sem distinção de classe, 
raça/etnia, credo, idade e opção sexual.  
A capacidade moral que as mulheres e homens têm para tomar decisões 
sérias e responsáveis sobre suas vidas, e em particular no que se refere à 
sexualidade e à reprodução humana. A tradição teológica que reconhece a 
validade moral das decisões tomadas pelas mulheres no campo reprodutivo, 
desculpabilizando-as, inclusive quando querem abortar.  
O respeito pela diversidade, a diferença e a pluralidade como necessárias à 
realização da liberdade e da justiça [...] 

 
 

Portanto, o grupo reafirma princípios feministas como a autonomia, a liberdade e a 

diferença, enfatizando-os como eixos centrais em seus discursos e representações.  

Além do mais, ao delimitar o respeito à diversidade e à diferença como um princípio 

essencial para a realização da liberdade e da justiça, o grupo passou a colaborar em 

campanhas que buscam o respeito à diversidade dos sujeitos. 

Assim como outras ONGs, visa promover o “empoderamento” das mulheres, bem 

como o fortalecimento de espaços democráticos e participativos na sociedade brasileira. 

Dessa forma, as propostas e estratégias de atuação do grupo se voltam para:  

 
[...] Sensibilizar e envolver a sociedade civil, principalmente os grupos que 
trabalham com serviços de saúde sexual e reprodutiva, educação, direitos 
humanos, meios de comunicação e legisladores sobre a necessidade de 
mudanças nos padrões culturais vigentes em nossa sociedade (Carta de 
princípios, Folder, 1996).  

 

Para isso, a organização procura fortalecer seu trabalho de formação de 

multiplicadoras, investindo na realização de seminários temáticos, cursos e debates com 

grupos heterogêneos de mulheres.  

Imprime-se nessas dinâmicas educativas a utilização de metodologias propostas pelas 

teorias feministas, ou seja, “procurando integrar o trabalho de reflexão, a vivência de 

emoções, a atenção com o corpo”, tendo em vista as “diferentes dimensões do ser humano”. 

(Relatório do I Seminário Temático de CDD/Br, 1995, p.02).  

                                                 
97Referimos-nos à Carta de Princípios – Católicas pelo Direito de Decidir formulada em 1996 na cidade de 
Caxambu – MG, por ocasião da formação da Rede Latino-americana de CDD e que contou com a participação 
de oito países como: Peru, Colômbia, Uruguai, Bolívia, Argentina, Brasil, México e Chile.  
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Na medida em que nesses seminários tem-se um público diversificado de mulheres 

como: educadoras na área de saúde, agentes de pastoral, enfermeiras, médicos(as), professoras 

universitárias, estudantes de teologia, mulheres atuantes em clubes de mães e demais 

movimentos populares, entende-se essa heterogeneidade das participantes como uma 

potencialidade a ser explorada, ou seja, o respeito às diferenças individuais como um valor a 

ser assumido pelo grupo. 

 Ao trabalhar temas relacionados aos direitos das mulheres, especialmente sobre os 

direitos sexuais e reprodutivos, o grupo procura, nesses seminários e cursos, desconstruir 

temas tabus, advindos do pensamento cristão, especialmente da Igreja Católica.  

Portanto, a sua originalidade reside no modo específico com o qual propõe debater - 

por meio de uma reflexão ético-religiosa - temas como a sexualidade, a reprodução humana, a 

maternidade, como direitos das mulheres em exercê-los de maneira livre.  

Dentro dessas ações, o movimento de Católicas tem se destacado nos debates em torno 

da luta pela descriminalização e legalização do aborto.  

Assim, junto com outros setores do campo feminista, a organização definiu seu campo 

de articulações e diretrizes em torno de propostas políticas como:  

 
[...] Exigir do Estado o cumprimento dos compromissos assumidos pelos 
governos nas Conferências Mundiais organizadas pelas Nações Unidas 
realizadas no Cairo (1994) e Beijing (1995). 
  
A implementação de programas de educação sexual, na perspectiva dos 
direitos sexuais e reprodutivos.  
 
A implementação de leis, políticas públicas e serviços de saúde acessíveis a 
todas as mulheres, especialmente às mulheres pobres, o efetivo gozo de sua 
saúde sexual e reprodutiva (Carta de Princípios, 1996).  

 
  

  Essa organização de mulheres defende a ideia de articular linhas de trabalho, como os 

direitos sexuais e reprodutivos e a livre opção de escolha das mulheres, e lançá-las em 

contextos de carências sociais históricas como o do Brasil. Desse modo, se propõe a lutar pela 

“emancipação e liberdade” das mulheres por meio da desconstrução de padrões culturais 

vigentes, sobretudo aqueles construídos pelo discurso religioso patriarcal. Como relata o 

grupo, em sua formação, acreditou na possibilidade de “[...] um discurso e uma prática de 

apoio a mulheres que, sem renunciar à experiência de fé afirmam sua autonomia e capacidade 

moral para tomar decisões relativas a todos os aspectos de suas vidas” (Rosado-Nunes; 

Jurkewicz, 2002, p.67-68).  
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Portanto, pode-se destacar a partir das referências históricas da formação desse grupo a 

delimitação de um discurso feminista, até então, original. 

 

5.2 Feminismo e o Reconhecimento da Autonomia  

 

Nas entrevistas concedidas pelas integrantes dessa organização podemos, além do 

resgate de sua formação, analisar o eixo do discurso e as principais ações feministas desse 

grupo. 

 Nesse sentido, além dos aspectos organizacionais e das propostas do grupo buscamos, 

sobretudo, o significado dos princípios feministas que estas defendem.  

Dessa forma, no seu objetivo inicial, estava a ideia de juntar aos debates sociais e 

morais contidos nas propostas de setores progressistas da igreja, as discussões de questões 

específicas das mulheres.  

Assim, segundo Ana em sua entrevista, algumas integrantes do grupo, passaram pela 

experiência das Comunidades Eclesiais de Base e pela militância em pastorais progressistas. E 

a ideia era “[...] propor uma abertura, a vivência e a construção de uma outra vivência das 

mulheres, mesmo estando dentro da igreja, ter a possibilidade de lutar pelo reconhecimento da 

autonomia...de fazer uma diálogo com a igreja”.  

Para ela, o desafio foi grande dada a resistência de certas pastorais, como a Pastoral 

Operária, em entrar em temas polêmicos como saúde reprodutiva, sexualidade, convivência 

afetiva. Desse modo, conforme Clara, outra integrante do grupo: 

 
[...] Sentia, que nesse processo de CEBs, Teologia da Libertação e tudo...as 
mulheres não tem um protagonismo, ou seja, tem um protagonismo de ação, 
mas não de tomar decisões. [...] Quer dizer, a gente está falando das 
contradições de classe, mas aqui, a gente não trabalha as contradições de 
gênero, as assimetrias, que naquele tempo não chamava nem de gênero.    

 

Nesse período ainda, como Ana nos diz, foram iniciados os primeiros seminários 

temáticos sobre a história da sexualidade, concentrando-se posteriormente em assessorias e 

formação, tratando especialmente da temática do aborto, para fazer um contraponto ao 

discurso hegemônico da Igreja Católica. 

Sabemos que a identidade religiosa do grupo impôs, para este, questionamentos por 

parte da sociedade e de setores feministas, ainda recorrentes. Dessa forma, ao referir-se à 

existência de contradição na ligação da religião ao feminismo, Ana acredita que: 
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[...] Não, eu acho que é muito interessante essa parceria ou essa adesão de 
parte de mulheres católicas ao feminismo. Na própria formação das católicas 
tem uma influência grande do feminismo...por que as católicas não se 
formaram somente com mulheres católicas, pois tinham mulheres do 
movimento feminista também. Foi uma discussão das mulheres que vinham 
da atuação dos movimentos sociais que eram ligados à igreja com mulheres 
que já eram do movimento feminista. E essa parceria, essa articulação eu 
acho que foi bastante construída...a ideia de que é possível às pessoas 
partilharem uma crença, mas preservarem a sua autonomia. Por que a grande 
luta do feminismo é pela autonomia, é pelo reconhecimento da cidadania 
plena das mulheres, é o respeito à fala da mulher, é o respeito às decisões 
éticas que as mulheres tomam.  

 

Além de ressaltar a sua compreensão do que entende ser o significado central do 

feminismo, como a luta pela autonomia, esta integrante do grupo frisa a importância da 

junção do discurso religioso progressista ao discurso libertário do feminismo, pois o peso das 

religiões patriarcais na vida das mulheres ainda é grande. Dessa forma, o grupo questiona 

desde o início: 

 
[...] o reconhecimento do espaço das mulheres no poder, dentro da igreja e 
da autonomia de decisão das mulheres sobre o próprio corpo, sobre sua 
vida...E aí essas ideias se articulam muito bem com as ideias do feminismo, 
especialmente esse feminismo do século XX que é a questão da autonomia 
pessoal, que é o direito sobre o corpo, [...] a decisão sobre as relações 
afetivas e sexuais, o direito à decisão sobre o número de filhos. 

 
 

Define-se, assim, o conceito de autonomia como o princípio fundamental do 

feminismo. Para esta, “o direito de decidir é autonomia” e a originalidade de formação desse 

grupo é a reivindicação desse princípio por mulheres “ligadas a uma igreja, a uma religião”. 

Em sua fala há, portanto, a reflexão de que não há uma contradição em aliar o discurso 

religioso ao discurso feminista, pois a capacidade de tomar decisões não se opõe aos 

princípios da doutrina cristã como “o amor ao próximo, solidariedade, respeito ao próximo...” 

Além disso, vê o reconhecimento por parte do feminismo de que é importante a articulação 

dessas bandeiras. 

Nesse sentido, Clara também reafirma a ideia de que os princípios religiosos do grupo 

não se contradizem ao feminismo, pois argumenta que: 

 
[...] um paradigma que a gente tem na ação e na forma de se definir é que 
somos católicas, feministas. E como movimento autônomo de pessoas, a 
gente não tem um vínculo orgânico com a igreja, de participação de 
paróquias ou na estrutura eclesial, mas que a gente tinha claramente um 
compromisso com o feminismo.  
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Além disso, esta integrante reconhece a importância de espaços feministas como as 

conferências, esferas de organização como as redes98 e enfatiza que o objetivo do grupo é o de 

“somar com as organizações oferecendo a especificidade que nós temos”. Para Clara, também 

há o reconhecimento do trabalho de Católicas salientando que:  

 
[...] o reconhecimento foi muito forte, de como através de um pensamento 
católico feminista, você consegue obter argumentos pra confrontar. Depois, 
eu penso que também, pra gente, sempre foi muito claro o lugar de Católicas 
dentro do feminismo, quer dizer, tem algumas questões que a gente não faz 
por que não é específico de nossa atuação. 

 

Portanto há também a delimitação dos espaços de luta, enfatizando que os objetivos do 

grupo, em especial, são as lutas específicas. 

Apesar da antiga polêmica da institucionalização do feminismo, o grupo acredita que, 

no contexto social de carências sociais presentes em nosso país, a luta das mulheres pelos 

direitos básicos como educação, trabalho, sobrevivência, confirma a necessidade de uma 

política feminista voltada para as políticas públicas. No entanto, isto não significa deixar de 

reconhecer as demandas de grupos autônomos e os limites da institucionalização. Esta, 

segundo Clara, é uma maneira, “é o caminho que se tem pra fazer mudanças”. 

Esse grupo compreende que o papel de uma organização feminista é o de colaborar 

com as mulheres na busca da autonomia, entendendo-a como um princípio fundamental para 

as mulheres buscarem seus direitos. Dessa forma, Ana diz que o objetivo é: 

 
[...] De incentivar o empoderamento das mulheres, quer dizer, fazer com que 
elas se sintam mais animadas a buscar essa autonomia, seja buscando 
formação profissional, seja buscando uma solidariedade pra romper com 
uma situação de violência [...] de incentivar as mulheres, de garantir que 
essas mulheres tenham mais elementos pra construir e assegurar essa 
autonomia. 

 
 

Dessa forma, a organização tem investido, tal qual outros grupos, em iniciativas como 

o projeto “Promotoras Legais e Populares”, em que se propõe, a partir de uma metodologia de 

educação popular, como nos diz Ana, “tentar levar pra essas mulheres” a história do 

movimento de mulheres, do feminismo e da construção dos direitos humanos. O objetivo 

desses cursos, mesmo com um número reduzido de mulheres (cinqüenta no máximo), é 

                                                 
98 O grupo articula-se com a Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos, Articulação de 
Mulheres Brasileiras e Jornada Brasileira pelo Aborto Legal e Seguro. 
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segundo ela, investir na qualidade das lideranças pra que estas possam dar outra qualidade aos 

movimentos em que atuam. 

A análise desse grupo permite mostrar algumas características e tendências discursivas 

que vem marcando o feminismo em nosso país. Além de mostrar as possibilidades da inserção 

do feminismo em outros campos de debate, da importância da desconstrução dos discursos 

fundamentalistas e patriarcais, também evidencia que a defesa dos direitos tem sido uma das 

bandeiras centrais do feminismo no Brasil. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo buscou explorar o universo de discursos e práticas do feminismo a 

partir da experiência de grupos feministas sediados em São Paulo. 

Dessa forma, procuramos resgatar o percurso de organizações de mulheres que se 

inserem no subcampo político das ONGs, buscando revelar como determinados temas, 

propostas e ações têm sido expressas no espaço público. 

Partimos do princípio de que, historicamente, o movimento feminista tem contribuído 

para ir além dos questionamentos políticos universais, sobretudo por politizar questões ligadas 

ao cotidiano, ao subjetivo, ao privado e às relações pessoais.  

Assim, muitas mudanças ocorridas nas últimas décadas na vida das mulheres foram 

decorrência das lutas feministas. Todavia, esse fato não mereceu o devido reconhecimento. 

Ainda hoje, o movimento feminista tem que lutar para se mostrar necessário à sociedade. Por 

isso é importante a realização de estudos que busquem averiguar as propostas e as ações 

atuais nesse campo. Em função disso, devemos analisar como os diversos grupos feministas 

debatem questões derivadas do contexto social, político e econômico atual.  

Consideramos que os grupos escolhidos para esse trabalho são representativos de 

aspectos historicamente discutidos no feminismo como, por exemplo, o debate em torno de 

ideias sobre igualdade e diferença, sobre autonomia e reconhecimento. Além disso, esses 

grupos evidenciam as problemáticas que envolvem o subcampo das ONGs feministas. 

Os três grupos enfatizam em seus discursos as questões dos direitos das mulheres 

como uma questão de direitos humanos, buscando, assim, inseri-las nas instâncias políticas, 

ou seja, a partir de pressões por políticas públicas, ou por meio do reconhecimento da 

problemática do gênero nos movimentos sociais, demarcando, dessa forma, campos políticos 

a serem conquistados. Desse modo, busca-se a inserção do feminismo no movimento popular, 

partidário e sindical (SOF), no movimento negro (Geledés) e na Igreja (Católicas pelo Direito 

de Decidir). 

Além disso, como se pode observar, as três organizações declaram em seus discursos a 

necessidade do feminismo se articular às demandas de gênero, classe, raça/etnia. Todavia, nos 

eixos dos discursos e das propostas desses grupos há a ênfase em torno de cada um desses 

aspectos.  

Assim, a organização SOF demonstra a tendência que determinados setores do 

movimento assumem ao relacionar as questões feministas às lutas mais gerais da sociedade, 

como, por exemplo, aos movimentos anti-globalização e internacionalistas. Portanto, há a 
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defesa de unidade das lutas sociais, ressaltando, sobremaneira, as agendas políticas de outros 

movimentos. Nessa perspectiva considera-se que o feminismo deve estar de volta às ruas. 

Por outro lado, há, também, o discurso de que o feminismo deva afirmar-se pelas lutas 

identitárias. Dessa forma, a organização de mulheres negras (Geledés) enfatiza a necessidade 

do reconhecimento de identidades específicas, levando para o interior do movimento 

feminista a problemática da diversidade dos grupos e dos sujeitos.  

No entanto, como podemos notar, embora a estratégia de afirmação de uma identidade 

específica possibilite a desconstrução de imagens negativas dos grupos e dos sujeitos, implica, 

por vezes, na essencialização da figura feminina, ou do sujeito do feminismo.  

A referência a uma identidade específica feminista está presente também no grupo 

Católicas pelo Direito de Decidir, cujos discursos enfatizam, sobretudo, a ideia de autonomia 

e o respeito às diferenças. 

O que podemos considerar a partir dos discursos, das propostas e atuações desses 

grupos feministas é que eles enfatizam a questão dos direitos das mulheres, como também 

dos direitos humanos e da justiça social. 

As representações e experiências desses grupos nos mostram, também, algumas 

tendências e matizes do discurso presentes no movimento feminista atual. Assim, como 

podemos observar, revelam tanto as potencialidades desses discursos e práticas como seus 

limites e contradições.  

Entendemos que, ao mesmo tempo em que se expressam os limites contidos em seus 

discursos e em suas ações, essas ONGs colaboram para manter vivo o capital simbólico criado 

pelo movimento feminista.  
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